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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

de

Ofício n° 007/2016-SMA

Boca da Mata/AL, em 04 de janeiro de 2016.

*

Exmo. Senhor Prefeito,

Solicitamos a abertura de procedimento licitatório objetivando o registro
de preços para aquisição de combustíveis automotivos, conforme especificações,
quantitativos e estimativa de preços estabelecidos no Termo de Referência
anexo.

Outrossim, informamos que os recursos para a eventual contratação do
serviço possuem dotação orçamentaria própria e serão certificados por ocasião
de cada contratação, nos termos do §2° do art. 6° do Decreto Municipal n°
786/2013.

Atenciosamente,

Fernando Augusto de
Secretário M nistração

RUA ROSALVO PINTO DÃMASO NB 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA - AL
CEP : 57680-000 TELEFONE : 3279-1309 / 3279-1487 E-MAIL: adm_prefeitura_bmig>hotmail.com
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ANEXO!

TERMO DE REFERENCIA

1.OBJETO

1.1. Registro de preços para aquisição de combustíveis automotivos, para atender às
necessidades do Município de Boca da Mata, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos abaixo:

LOTE 01 - GASOLINA COMUM

ITEM

1.1

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO{S)
PRODUTO (S)

Gasolina Comum (conforme
especificações regulamentadas pela
Resolução ANP n° 57, de 20.10.201 1)

UNID. DE
MEDIDA

Litros

QUANT.
EXIGIDA

600.000

PREÇO
MÁXIMO
UNÍT (R$)

3,989

PREÇO
MÁXIMO

TOTAL (R$)

2.393.400,00

LOTE 02 - ÁLCOOL HIDRATADO (ETANOL)

ITEM

2.1

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO(S)
PRODUTO(S)

Álcool Hidratado - Etanol (conforme
especificações regulamentadas pela
RESOLUÇÃO ANP N° 7, DE 09.02.201 1 ).

UNID. DE

MEDIDA

Litros

QUANT.
EXIGIDA

45.000

PREÇO
MÁXIMO
UNIT (R$)

3,499

PREÇO
MÁXIMO

TOTAL
ÍR$)

157.455,00

LOTE 03 -ÓLEO DIESEL S10

ÍTEM

3.1

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO(S)
PRODUTO(S)

Óleo Diesel S10 (conforme
especificações regulamentadas pela
RESOLUÇÃO ANP N° 46, DE 20.12.2012}

UNID. DE

MEDIDA

Litros

QUANT.
EXIGIDA

480.000

PREÇO
MÁXIMO
UNIT (R$)

3,35

PREÇO
MÁXIMO

TOTAL (R$)

1 .608.000,00

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação
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pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em
igualdade de condições.

2. JUSTIFICATIVA

r

2.1. A presente licitação servirá para a aquisição dos bens acima elencados, necessários à
execução das atividades desenvolvidas pelos órgãos que compõem esta Administração.
Outrossim, optou-se pela adoção do Sistema de Registro de Preços por se tratar de bens com
necessidade de aquisições frequentes, previsão de entregas parceladas e sem possibilidade de
definição prévia, com segurança, do quantitativo a ser demandado no período, nos termos do
Decreto Municipal n° 786/2013.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da
Lein° 10.520, de 2002.

4. FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, com entrega imediata, a partir da
solicitação.

4.2. Os produtos serão fornecidos no estabelecimento comercial do fornecedor, devendo tal
estabelecimento localizar-se a, no máximo, 15 (quinze) quilómetros da sede administrativa da
Prefeitura Municipal de Boca da Mata e possuir horário de funcionamento não inferior ao
comercial.

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO

5.1. O custo estimado foi apurado a partir de consulta ao Levantamento de Preços e de
Margens de Comerciaíização de Combustíveis da página oficial da ANP - Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, na internet.

5.1.1. A estimativa de custo do objeto constará apenas nos autos do procedimento da
licitação, podendo ser informada aos interessados mediante solicitação encaminhada à
Comissão Permanente de Licitação, através dos endereços físico e eletrônico constantes no
respectivo Edital, nos termos do Acórdão 1 153/2013 do Plenário do TCU.

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

A.l. Os bens serão recebidos:

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes do Edital e da proposta.
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b. Definitivamente, após a verificação da conformidade corn as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 24
[vinte e quatro) horas do recebimento provisório.

6.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consurnando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada obriga-se a:

7.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadameníe, no que couber, as
indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

7.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no
prazo máximo de 02 (duas) horas, o produto com avarias ou defeitos;

7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente licitação;

7.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, iodas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
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7.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. A Contratante obriga-se a:

8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;

8.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo
dará ciência à Administração.

9.1.1.0 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibítórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de
seus agentes e propostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
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10. DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1, Comete infracão administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, de
2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

10.1.2. Apresentar documentação falsa;

10.1.3. Comportar-se de modo ínidôneo;

10.1 .4. Cometer fraude fiscal;

10.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços
ou no Contrato.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da Mata,
pelo prazo de até dois anos;

c.l.Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar
com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal,
estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;
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10.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de^corrfTátar
e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais
que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

10.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

10.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, se houver, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

10.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

10.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

10.8. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas
no Edital.

Boca da Mata/AL, em 04 de Janeiro de 2016.

Aprovado, em 04 de Janeiro de 20T5
•- l

Fernando Augusto de
Secretário Mun. A
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SISTEMA DE LEVANTAMENTO DF

Você está em » Home » Semanal - Resumo l » Estado »

Síntese dos Preços Praticados - BRASIL

Resumo I - Gasolina R$/l

Período de 20/12/2015 a 26/12/2015 DADOS ESTADO

n° de postos
estado V preço

pesquisados r ...médio
Acre
Alagoas
Amapá
Amazonas
Bahia
-Çca.ra
Distrito
t^ederal
Espirito Santo
Goiás
Maranhão
Mato Grosso
Mato Grosso
do Sul
Minas Gerais
Para
Paraíba
Paraná
Pernambuco
Piaui
Rio de Janeiro
Rio Grande do
Norte
R ir* íírnnHp Hf1 \ V ' V 1 L , 1 M M k < l\l

Sul
Rondonia
Roraima
Santa Catarina
São Paulo
Sergipe
Tocantins

31
63
12
65

334
205

34

118
210
121
138

82

611
116
60

360
203
63

415

60

377

68
9

243
1629
39
41

4,083
3,766
3,550
3,713
3,771
3,849

3,771

3,648
3,636
3,542
3,746

3,563

3,660
3,838
3,479
3,596
3,657
3,590
3,862

3,738

3,631

3,843
3,883
3,494
3,515
3,633
3,681

t iv-y

desvio
padrão
0,147
0,106
0,082
0,326
0,122
0,054

0,011

0,139
0,116
0,159
0,144

0,181

0,131
0,220
0,147
0,121
0,185
0,115
0,152

0,037

0,151

0,094
0,040
0,139
0,135
0,104
0,117

\J U\J \_s\Jlli31

preço
mínimo

3,920
3,540
3,370
3,490
3,489
3,590

3,760

3,490
3,390
3,239
3,449

3,288

3,215
3,530
3,240
3,250
3,389
3,390
3,449

3,650

3,290

3,750
3,840
3,179
3,159
3,389
3,200

A1UJUV1

preço
máximo

4,460
3,989
3,650
4,650
4,299
3,990

3,789

3,990
3,899
3,990
4,100

3,899

3,999
4,480
3,829
3,961
4,180
3,860
4,719

3,799

4,050

4,230
3,940
3,861
3,899
3,869
3,959

margem
média
0,601
0,517
0,275
0,372
0,525
0,553

0,652

0,387
0,417
0,407
0,550

0,433

0,403
0,496
0,337
0,362
0,469
0,450
0,498

0,481

0,490

0,552
0,494
0,361
0,454
0,420
0,460

preço
médio
3,482
3,249
3,275
3,341
3,246
3,296

3,119

3,261
3,219
3,135
3,196

3,130

3,257
3,342
3,142
3,234
3,188
3,140
3,364

3,257

3,141

3,291
3,389
3,133
3,061
3,213
3,221

i i^yv/ LJi,

desvio
padrão
0,120
0,067
0,031
0,083
0,075
0,043

0,009

0,057
0,058
0,064
0,062

0,065

0,082
0,087
0,073
0,074
0,130
0,030
0,100

0,038

0,067

0,061
0,079
0,061
0,081
0,036
0,076

l U l U U l U W I ti

preço
mínimo

3,234
3,144
3,241
3,110
3,105
3,138

3,104

3,010
3,113
2,994
3,050

3,002

2,970
3,242
2,995
3,084
3,090
3,086
3,061

3,218

2,960

3,218
3,345
3,032
2,846
3,160
3,080

preço
máximo

3,692
3,374
3,307
3,458
3,417
3,380

3,130

3,385
3,325
3,272
3,315

3,289

3,505
3,560
3,268
3,425
3,571
3,193
3,570

3,329

3,280

3,452
3,572
3,260
3,410
3,263
3,279

O cálculo do preço médio foi ponderado de acordo com as vendas de combustíveis informadas pelas distribuidoras
à ANP no ano de 2013, por meio do i-SIMP (Sistema de Informações de Movimentação de Produtos).

Site melhor visualizado com o Microsoft Internet Explorer

http://www.anp.gov.br/preco/prc/Resumo_Semanal_Estado.asp

Data de Emissão : 04/01/2016
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Em caso de dúvidas na utilização do sistema, entre em contato com o

Centro de Relações com o Consumidor tia AN P - Telefone 0800 - 970 0267

É autorizada a reprodução total ou parcial dos dados publicados nesta página, mediante menção obrigatória
(endereço eletrônico e data de acesso) de forma clara e visível.

ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis

http://www.anp.gov. br/preco/prc/Resumo_Semanal_Estado.asp
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Você está em » Home » Semanal - Resumo l » Estado »

Síntese dos Preços Praticados - BRASIL

Resumo I - Diesel S10 R$/l

Período de 20/12/2015 a 26/12/2015 DADOS ESTADO

n° de postos
estado V preçopesquisados r .J.médio

Acre
Alagoas
Amapá
Amazonas
Bahia
Ceara
Distrito
r^cuera l
Espirito Santo
Goiás
Maranhão
Mato Grosso
Mato Grosso
tio Sul
Minas Gerais
Para
Paraiba
Paraná
Pernambuco
Piauí
Rio de Janeiro
[? in Cirande doi v i w v j j oi ivjy \-i\-i

Norte
R. i o G r<i n d e_do

S_ui
Rondonia
Roraima
Santa Catarina
São Paulo
Sergipe
Tocantins

24
40
11
39

204
160

23

75
109
87
K l

62

354
91
43

241
172
49

241

45

232

49
6

180
1014
33
30

3,653
3,086
3,587
3,278
3,122
3,281

3,288

3,070
3,162
3,100
3,413

3,193

3,109
3,251
3,051
2,961
2,994
3,266
3,161

3,255

3,1 16

3,402
3,305
3,040
3,065
3,163
3,091

i L wy

desvio
padrão
0,150
0,086
0,049
0,236
0,123
0,040

0,020

0,083
0,093
0,078
0,144

0,084

0,093
0,153
0,080
0,084
0,079
0,128
0,119

0,054

0,117

0,076
0,061
0,088
0,100
0,080
0,066

\J 14\ \^V11O1

preço
mínimo

3,540
2,940
3,490
3,190
2,890
3,070

3,199

2,890
2,980
2,899
3,177

2,990

2,858
2,990
2,849
2,689
2,759
3,030
2,859

3,079

2,699

3,280
3,250
2,790
2,649
2,999
2,969

4JJ11UW1

preço
máximo

4,020
3,350
3,650
3,850
3,799
3,420

3,299

3,290
3,450
3,299
3,720

3,399

3,490
3,660
3,199
3,281
3,299
3,399
3,599

3,299

3,589

3,590
3,380
3,399
3,516
3,269
3,180

margem
média
0,491
0,329
0,390
0,335
0,342
0,420

0,511

0,296
0,243
0,311
0,391

0,370

0,296
0,343
0,293
0,301
0,285
0,379
0,421

0,397

0,487

0,466
0,367
0,281
0,353
0,333
0,323

preço
médio
3,162
2,757
3,197
2,943
2,780
2,861

2,777

2,774
2,919
2,789
3,022

2,823

2,813
2,908
2,758
2,660
2,709
2,887
2,740

2,858

2,629

2,936
2,938
2,759
2,712
2,830
2,768

j. i^.yw L*I,

desvio
padrão
0,147
0,045
0,063
0,062
0,070
0,035

0,016

0,052
0,024
0,042
0,086

0,040

0,094
0,056
0,052
0,060
0,079
0,032
0,070

0,036

0,064

0,023
0,093
0,062
0,069
0,052
0,060

jii ii/uiiavíia

preço
mínimo

2,942
2,704
3,136
2,829
2,590
2,791

2,762

2,657
2,902
2,660
2,916

2,740

2,198
2,780
2,650
2,510
2,624
2,840
2,556

2,817

2,504

2,915
2,889
2,590
2,490
2,728
2,720

preço
máximo

3,440
2,875
3,270
3,039
3,079
2,941

2,794

2,873
2,936
2,878
3,200

2,899

2,990
3,030
2,832
2,784
2,958
2,942
2,915

2,904

2,791

2,994
3,127
2,806
2,880
2,900
2,861

O cálculo do preço médio foi ponderado de acordo com as vendas de combustíveis informadas pelas distribuidoras
à ANI* no ano de 2013, por meio do i-STMP (Sistema de Informações de Movimentação de Produtos).

Site melhor visualizado com o Microsoft Internet Explorer

http://www.anp.gov.br/preco/pr c/R esurno_SemanalJEstado.asp

Data de Emissão : 04/01/2016
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Em caso de dúvidas na utilização do sistema, entre em eontato com o

Centro de Relações com o Consumidor da AN P-Telefone 0800 -970 0267

É autorizada a reprodução total ou parcial dos dados publicados nesta página, mediante menção obrigatória d^7fontc
(endereço eletrônico e data de acesso) de forma clara e visível.

ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
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SLR

SISTEMA DE LEVANTAMENTO P' F

Você está em » Home » Semanal - Resumo I » Estado »

Síntese dos Preços Praticados - BRASIL

Resumo I - Etanol R$/l

Período : de 20/12/2015 a 26/12/2015 DADOS ESTADO

estado

Acre
Alagoas
Amapá
Amazonas
Bahia
Ceara
Distrito
Federal
Espirito Santo
Goiás
Maranhão
Mato Grosso
Mato Grosso
do Sul
Minas Gerais
Para
Paraiba
Paraná
Pernambuco
Piauí
Rio de Janeiro
Rio Grande do
Norte
R in í^írnnHp Hn1 \ ' \ í , 1 1 1 i . l V - <l\t

Sul
Rondo nia
Roraima
Santa Catarina
São Paulo
Sergipe
Tocantins

n° de postos
preço

pesquisados r ...
médio

15
51
2

33
324
185
'T 434

88
217
57
139

o2.

617
34
55

361
177
37

408

52

279

41
3

201
1645
28
42

O cálculo do preço médio
à ANP no ano

3,188
2,983
3,100
3,220
2,864
3,052

3 n A "~i,247

3,130
2,582
3,124
2,668

2 n C A,754

2,707
3,345
2,764
2,657
2,803
3,205
3,226

3,026

3,179

3,098
3,630
3,034
2,558
2,950
2,938

i ivyu íiu \_uiui,

desvio preço
padrão mínimo
0,183
0,206
0,283
0,205
0,128
0,059

O /"* 1 O,018

0,155
0,157
0,173
0,138

0 1 ÍL •"!,162

0,123
0,179
0,188
0,107
0,176
0,114
0,200

0,055

0, 1 07

0,126
0,035
0,115
0,129
0,112
0,086

foi ponderado de
de 2013, por meio do i-SIMP

2,850
2,679
2,900
2,950
2,590
2,799

3 1 C(\0

2,690
2,330
2,800
2,410

2 cn c,3V3

2,401
3,120
2,480
2,299
2,499
3,050
2,699

2,870

2,899

2,900
3,590
2,769
2,179
2,600
2,700

acordo com
(Sistema de

L1111U.W1

preço
máximo

3,600
3,499
3,300
3,700
3,499
3,260

3 ^>^n,260

3,520
3,270
3,400
3,000

3 1 in,139

3,199
3,755
3,199
3,009
3,279
3,450
3,749

3,099

3,598

3,450
3,650
3,427
3,158
3,129
3,090

as vendas

margem
média
0,576
0,284
0,325
0,301
0,365
0,360

0 £ Cf\0

0,286
0,303
0,309
0,392

0 1 T7,Jz/

0,350
0,388
0,231
0,293
0,300
0,302
0,429

0,293

0,313

0,378
0,476
0,323
0,376
0,343
0,364

i ivyv LJ

preço desvio
médio padrão
2,612
2,699
2,775
2,919
2,499
2,692

2 CfVr,597

2,844
2,279
2,815
2,276

2 /1^1,427

2,357
2,957
2,533
2,364
2,503
2,903
2,797

2,733

2,866

2,720
3,154
2,711
2,182
2,607
2,574

0,070
0,193
0,000
0,214
0,106
0,056

O f\*} ->,023

0,113
0,098
0,117
0,061

0 /\£ f,066

0,121
0,071
0,144
0,063
0,125
0,000
0,148

0,136

0,152

0,030
0,019
0,171
0,084
0,089
0,151

de combustíveis informadas
Informações de Movimentação

jaiiiuuiuuia

preço
mínimo

2,523
2,292
2,775
2,570
2,211
2,567

2 C 1 1,571

2,634
2,104
2,655
2,160

2 "> i\,306

2,008
2,822
2,220
2,150
2,213
2,903
2,390

2,553

2,368

2,699
3,143
2,375
1,914
2,463
2,270

preço
máximo

2,681
3,018
2,775
3,231
2,852
2,768

2,638

2,977
2,384
3,049
2,446

2,694

2,807
3,012
2,727
2,605
2,773
2,903
3,238

2,809

3,155

2,778
3,176
2,972
2,573
2,844
2,666

pelas distribuidoras
de Produtos).

Síte melhor visualizado com o Microsoft Internet Explorer

http://www. anp.gov. br/preccVprc/Resumo_Sernanal_Estado.asp

Data de Emissão : 04/01/2016
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Em caso de dúvidas na utilização do sistema, entre em contato com o

Centro de Relações com o Consumidor da ANP - Telefone 0800 - 970 0267

É autorizada a reprodução total ou parcial dos dados publicados nesta página, mediante menção
(endereço eletrônico e data de acesso) de forma clara e visível.

ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

MATA

PROCESSO N° 104-023/2016

Interessado: Secretaria Municipal de Administração

Assunto: Licitação para registro de preços de combustíveis automotivo

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO

Considerando a carência de combustíveis automotivo,
necessária para o exercício das atribuições desta municipalidade,
DETERMINO que a Comissão Permanente de Licitações adote todas as
providências necessárias à realização de licitação para formalização de
registro de preços, pelo que, desde já, AUTORIZO a deflagração do
certame, na forma do Termo de Referência apresentado.

Outrossim, ratifico o entendimento exposto na inicial, no sentido
de que não há necessidade de indicação da dotação orçamentaria, a qual
será devidamente indicada quando da formalização do contrato (Art. 6°,
§2° do Decreto Municipal n° 786/2014.

Sigam os autos à CPL pafrá as providências de praxe.

Boca da Mata/AL, Op deNaneiro de 2016.

eijo

RUA ROSALVO PINTO DÂMASO NS 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA -AL

CEP : 57680-000 TELEFONE : 3279-1309 / 3279-1487 E-MAIL : bocadamata@ig.com.br
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PORTARIAN°082/2015

Dispõe sobre substituição de membro da
Comissão Permanente de Licitações do Município
de Boca da Mata, Alagoas.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA, ESTADO DE ALAGOAS, no uso de
suas atribuições legais conferida pelo art. 44, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando, ao fim, que a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, em seu art.
51, dispõe que a Comissão Permanente ou Especial de Licitações será composta de, no
mínimo, 03 (três) membros, sendo pelo menos 02 (dois) deles servidores qualificados
pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da Administração responsável peta
licitação.

RESOLVE:

Art. 1°. NOMEAR a servidora de provimento de cargo efetivo Adna Antunes de
Almeida, para compor a Comissão Permanente de Licitação deste município em
substituição ao servidor António Eraldo Gomes da Silva.

Art.2°. Considerando a Substituição mencionada no artigo acima, ficam designados
os seguintes servidores para compor a Comissão Permanente de Licitação e suas
respectivas funções, quais sejam: /

Bergson Araújo Leite - Presidente

Cristiane Honorato dos Santos Souza - Membro

Adna Antunes de Almeida - Membro

Art. 3°. As servidoras Adna Antunes de Almeida e Cristiane Honorato dos Santos
Souza atuarão como Equipe de Apoio, sendo designado como Pregoeiro o servidor
Bergson Araújo Leite, nos termos da Lei n° 10.520/2002.

Art. 4°. Esta Portaria entrará em vigotffiaxJata da sua.publicacão.

Gabinete do Prefeito do Município de Boc^a da Mata, Estado de Alagoas, aos 16 dias
do mês de março do ano de 2015.

GUSTAVO DANTAS FEIJO
PREFEITO

Publicada, Registrada e Arquivada pela Secretaria Municipal de Administração, em
JÇ. de março de 2015.

FERNANPO AUGUSTO DE ARAU
Secretário Municipal

RUA ROSALVO PINTO DÂMASO 1CTÍ24, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA -AL
CEP: 57680-000 TELEFONE: 3279-1309 / 3279-1487E-MAIL: bocamata@ig.com.br
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PROCESSO N°: 104-023/2015
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração
ASSUNTO: Registro de preços de combustíveis automotivo

Termo de Abertura de Procedimento Licitatório

Por este Termo, AUTUA-SE o presente processo, da inicial aos documentos
que a seguem, pelo que, certifica-se conter nos autos todos os elementos necessários ao
pleno atendimento do disposto nos artigos 15 e 38 da Lei n° 8.666/1993, ar/. 3° da Lei n°
10.520/2002, bem como no Decreto Municipal n° 786/20/3.

Ato contínuo, abre-se o procedimento licitatório Pregão Presencia/ n°
03/20J6-SRP (Art. 1° da Lei 10.520/2002), para registro de preços de combustíveis
automotivo, que se regerá pela Lei Federal n° W.520/2002, pelo Decreto Municipal n°
780/2013, e, subsidiariamente, pela Lei n° 8.666/93, assim como pela legislação correlata.

Outrossim, JUSJIFICA-SE a não utilização do pregão na forma eletrônica pela
indisponibilidade de eficiente serviço de internet na estrutura administrativa desta
municipalidade, razão que impossibilita o regular trâmite do processo, além de acarretar
vulnerabilidade na condução das sessões.

Isto posto, encaminhamos os autos à Procuradoria Jurídica para proceder
ao exame e aprovação da minuta de edital anexa, nos termos do parágrafo único do
art. 38, da Lei 8.666/93.

CPL em 08 de janeiro de 2016.

Bergson Arau/aie/fe
Presidente JÍa\CPL

RUA L A D I S L A U C O I M B R A . N° 102, C E N T R O , BOCA DA M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a i l . c o m
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f

EDITAL DE PREGÃO
PRESENCIAL N°
03/2016-SRP

OBJETO:

Registro de preços de
combustíveis automotivos

SESSÃO PUBLICA:

XX/XX/20XX

XX:XXhs





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA

de CASAMATA

Razão Social:

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N° 03/20U-SRP

PROCESSO N° 115-007/2015

Nome Fantasia:

Endereço:

CNPJ N°:

Fone(s)/Fax: E-mail:

Contato: Celular(es) contato:

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem
como seus respectivos anexos.

Local e data: de de

Assinatura

|Obs: Preenchimento com "letra de lorma'

Senhor Licitante,

Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a V. Sa preencher o recibo de
entrega acima e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação do Município de Boca da
Mata/AL, através do e-mail cplbocadamata.alwhotmail.com.

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações ocorridas
no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Bcr

Processo n° 104-023/2010

Pregão Presencia/ n° 03/20Í6-SP.P Pag. 2/24
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA

de, ACHATA

PROCESSO N° 115-007/2015

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N 03/2016

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL, torna público para conhecimento dos
interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO
PARA REGISTRO DE PREÇOS, na forma PRESENCIAL, do tipo rnenor preço, conforme descrição
contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei n° 10.520, de 2002,
ao Decreto Municipal n° 786/2013, à Lei Complementar n° 123, de 2006, à Lei n° 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, e subsidiariamente à Lei n° 8.66o, de 1993, bem como à
legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

Data da abertura da sessão pública: xx de xxxxxx de xxxx

Horário: xx:xxhs (xxxxx horas - horário local)

Endereço: Rua Ladislau Coimbra, n° 102, Centro (Referência: antiga casa da D. Ruth)

l .DOOBJETO

1.1. O objeto desta licitação é o registro de preços para aquisição de combustíveis automotivo,
visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da Mata/AL, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e neste Edital e seus
Anexos.

1.2. A licitação será subdivida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse; deverá,
porém, oferecer proposta para todos os itens que compõem cada lote em que pretende
competir.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço TOTAL por lote, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.4.1. ANEXO l - Termo de Referência

1.4.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços

Processo n° 10-1-023/2016
Pregão Presenciain°D3/20fó-SRP Pag. 3/24
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1.4.3. ANEXO III - Minuta de Contrato

1.4.4. ANEXO IV - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei n°
9.854/99)

1.4.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação
(inciso VII do artigo 4° da Lei n° 10.520, de 2002)

1.4.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte,
ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007

1.4.7. ANEXO VII - Modelo de ficha de credenciamento

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Gabinete do Prefeito;

2.2.2. Órgãos de Assessoramento;

2.2.3. Secretaria Municipal de Articulação Política;

2.2.4. Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças;

2.2.5. Secretaria Municipal de Assistência Social;

2.2.6. Fundo Municipal de Assistência Social;

2.2.7. Secretaria Municipal de Infraestrutura;

2.2.8. Secretaria Municipal de Saúde;

2.2.9. Fundo Municipal de Saúde;

2.2.10. Secretaria Municipal de Educação;

2.2.11. Fundo Municipal de Educação;

Processo n° 104-023/2010
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2.2.12. Secretaria Municipal de Cultura;

2.2.13. Secretaria Municipal de Esportes e Lazer Promoções e Juventude;

2.2.14. Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo;

2.2.15. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

2.2.16. Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;

2.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
gerencíador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 786/2013, e na Lei n°
8.666, de 1993.

2.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este não prejudique
as obrigações anteriormente assumidas.

2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na
Ata de Registro de Preços.

2.3.3. O quantitativo decorrente das adesões ò ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que aderirem.

2.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a
responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato
ao órgão gerenciador.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e
seus Anexos.

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:

Processo n° 104-023/2016
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3.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente
decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;

3.2.2. Em dissolução ou em liquidação;

3.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993;

3.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Administração Pública, nos
termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002;

3.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do
artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;

3.2.0. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

3.2.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

3.2.8. Estrangeiras que não funcionem no País;

3.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei
n° 8.666, de 1993.

3.2.10. Cujo estabelecimento comercial esteja localizado a mais de 15 (quinze) quilómetros
da sede administrativa da Prefeitura Municipal de Boca da Mata.

3.3. O descumprímento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do
licitanfe.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no
preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como
participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento
equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública
em nome do licitante, juntamente com a ficha de credenciamento devidamente preenchida
e em papel timbrado do licitante (conforme modelo anexo).

4.1.1. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus
poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-
se, de qualquer forma, durante a sessão.
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4.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do
estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma
reconhecida, ou documento equivalente.

4.2.1. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar
a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.

4.2.2. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve
ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os
demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de
constituição da empresa ou do registro como empresário individual.

4.3. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

4.4. Os documentos poderão ser apresentados em originai, em cópia autenticada por cartório
competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio no início
da sessão, mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação
em órgão da imprensa oficial.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á ern sessão pública, na data, horário e local
indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase
de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:

5.1.1. Declaração de cumprimentados requisitos de habilitação (conforme modelo anexo);

5.1.2. Declaração de mícroempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, quando for o caso (conforme modelo
anexo), sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar
n° 123, de 2006;

5.1.2.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em
qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006,
não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não
deverá apresentar a respectiva declaração.

5.1.3. Em se tratando de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte fEPPl. deverá ser
apresentada também a certidão expedida pela Junfa Comercial ou pelo Registro Civil das
Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP, dentro do
prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de
60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, sob pena de não usufruir do
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006;
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5.1.3.1. As declarações de que tratam os itens 5.1.1 e 5.1.2 poderão ser produzidas de
próprio punho, na sessão do certame, ou reduzida a termo em ata, desde que o
representante credenciado possua outorga de poderes para tanto.

5.1.4. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados,
fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em
caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N° l - PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL
PREGÃO PRESENCIAL N° 03/201 6-SRP
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N°XXXX

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL
PREGÃO PRESENCIAL N° 03/2016-SRP
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N° XXXX

5.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de
entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até l (uma) hora
antes da abertura da sessão pública.

5.2.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único,
endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação:

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL
PREGÃO PRESENCIAL N° 03/2016-SRP
SESSÃO EM XX/XX/20XX, ÀS XX:XX HORAS

5.2.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão
efeitos como proposta.

5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante as
sanções previstas neste Edital.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua
portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente
datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo licifaníe ou seu
representante, deverá conter:
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6.1.1. As características do objeto de forma clara e precisa, observadas as especificações
constantes do Termo de Referência.

6.1.2. Preços unitários e total do lote, bem como valor GLOBAL da proposta em algarismo,
expresso ern moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no
mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência;

6.1.2.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais
como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na
contratação do objeto.

6.1.3. Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência.

6.1.4. Prazo de garantia do produto, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência.

6.1.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da
data da sua apresentação.

6.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas,
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.

7.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento),
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances.

7.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas
condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas
subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais,
quaisquer que sejam os preços oferecidos.

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma
sucessiva, em valores distintos e decrescentes.
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8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL do lote.

8.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os
demais, em ordem decrescente de valor.

8.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a
exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele
apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

8.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME)
ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488,
de 2007 (COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n° 123, de
2006.

8.4.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira
colocada não seja uma ME/EPP/COOP.

8.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas
empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o
direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da
primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos.

8.4.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior.

8.4.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no
referido intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das
licitaníes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima.

8.4.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor
classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor
oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP
participante, prevalecerá a classificação inicial.

8.4.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a
classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor
classificado em primeiro lugar.

8.5. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de
desempate será aquele previsto no artigo 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
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9.4.2. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela
análise.

9.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário
para a continuidade da mesma.

9.6. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

9.6.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido
preço melhor.

9.7. No Julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

9.8. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.

10.1.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.

10.2. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar será verificada.

10.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por
cartório competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de
Apoio na própria sessão, conforme forem sendo abertos os envelopes de habilitação,
mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação em
órgão da imprensa oficial.

10.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:

10.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica:
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a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de todas as eventuais
alterações;

a.l. Os documentos acima deverão estar acompanhados do documento de
identificação do titular da empresa;

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados de todas as eventuais alterações
ou da consolidação respectiva;

b.l.Os documentos acima deverão estar acompanhados do(s) documento(s) de
identificação de seu(s) administrador(es);

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação do(s)
seu(s) administrador(es);

d. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
oart. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;

e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

f. Comprovação de que possui autorização para exercer a atividade de revenda
varejista de combustíveis automotivos, através de Certificado emitido pela Agência
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, nos termos da Portaria ANP n°
11 ó, de 05 de julho de 2000.

10.3.1.1. Quando os documentos acima, cabíveis conforme a natureza do licitante, já
tenham sido todos devidamente apresentados e juntados no credenciamento, não se
fará necessária nova apresentação;

10.3.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
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c. Provo de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta
negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União;

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do
licitante;

e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do
licitante;

f. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante certidão negativa de
débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos às contribuições previdenciárias
e às de terceiros;

g. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Certificado de Regularidade do FGTS;

h. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com
efeitos de negativa.

10.3.2.1, Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter
sido expedidas a menos de óO (sessenta) dias contados da data da sua apresentação,
quando estas não tiver prazo de validade estabelecido pelo órgão competente
expedidor;

10.3.2.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 1 1.488, de 2007, deverá apresentar toda
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

10.3.3. Relativos à Qualificação Econòmíco-Fínanceira:

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na
omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua
apresentação;

10.3.4. Relativos à Qualificação Técnica:

a. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item
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pertinente, por meio da apresentação de aíestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas
de direito público ou privado.

10.3.5. Documentos Complementares:

a. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indíreta de menores,
conforme Lei n° 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto n° 4.358, de 2002, conforme
modelo anexo a este Edital.

10.4. Será inabilitado o licitaníe que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal
das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34
da Leín° 11.488, de 2007.

10.4.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de
julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

10.5. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

10.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.7. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação.

10.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitaníe será
declarado vencedor.

10.8.1. Caso o licitante seja microernpresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na
comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por
igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.
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10.8.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser
concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista
urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.

10.8.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização
fiscal para a abertura da fase recursal.

10.8.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, ou revogar a licitação.

10.9. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todos os licitantes
presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao
julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de
24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro.

11.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última
folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2. Não serão aceitos, quando da readequação dos preços, que estes se apresentem
superiores àqueles inicialmente ofertados em sua proposta escrita, contida no Envelope n° l.

11.1.3. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência
do licitante vencedor, para fins de pagamento.

^^^

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e no momento de aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

12. PÔS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o
licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, qualquer licitante poderá, ao final da
sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando
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lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando os
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual
prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

12.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à
autoridade competente quando mantiver sua decisão.

12.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.

12.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o
caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razoes forem apresentadas fora dos prazos legais.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de
classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados
para, no prazo de 05 (cinco} dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura
da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito
de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas.

14.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante
o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo
justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

14.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a
assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus
Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação,
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para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os
requisitos de habilitação, assinar a Ata.

14.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Aia aos órgãos participantes, se houver.

15. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de até 12 (doze) meses, a contar da data de
sua assinatura,

15.1.1. É admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata nos termos do Decreto
Municipal n° 786/2013, desde que o prazo total de vigência, computada a prorrogação,
não ultrapasse 01 [um] ano.

16. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO

16.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor
obedecerão à disciplina do Decreto Municipal n° 786/2013, conforme previsto na Minuta de
Ata anexa ao Edital.

,

17. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

17.1. A contratação com fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será
formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62
da Lei n° 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Municipal n°
786/2013.

17.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e
da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica,
no respectivo pedido de contratação.

17.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado ern Ata para, a cada
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

17.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

17.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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17.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

17.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

17.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato.

17.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

17.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante, ao quat competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso dq prestação dos serviços, de tudo
dando ciência à Administração.

18. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

18.1. Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de acordo com as
disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste,
pelo prazo de até 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento,
nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

18.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins
de inscrição em restos a pagar.

19.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e na minuta do instrumento de Contrato.

21. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de
Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.
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22. DO PAGAMENTO

22.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

22.2. O pagamento somente será efetuado após o
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

'atesto'1, pelo servidor competente, da

22.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

22.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a Contratante.

22.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e
juntado ao processo de pagamento.

22.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

22.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

22.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

22.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = xN xVP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:
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(6 / 100)
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

23.1. Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os
quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentaria própria e serão
certificados por ocasião de cada contratação.

24. DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

.

24.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando
convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

24.1.2. Apresentar documentação falsa;

24.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

24.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

24.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

24.1.4. Cometer fraude fiscal;

24.1.7. Fizer declaração falsa;

24.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

24.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) Ítem(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;
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b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
cinco anos;

24.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

24.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão
previstas no Termo de Referência.

24.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

24.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

24.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou,
quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.

24.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer
licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do
pregão.

25.1.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para
a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das
modificações no Edital.

25.2. Não serão admitidos recursos e impugnações enviados através de e-mail, devendo os
mesmos serem apresentados por escrito, instruídos com os documentos necessários ao seu
conhecimento devidamente anexados, e protocolados no protocolo geral do órgão.

25.3. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

25.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
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primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

25.5. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da
sessão pública.

25.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ã contratação.

25.7.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de
fornecimento em igualdade de condições.

25.8. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-
lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente
fundamentado.

25.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluír-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

25.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomía e do interesse público.

25.12. A ausência de apresentação de qualquer das declarações constantes deste Edital e
seus anexos, poderá ser sanada na própria sessão, na fase correspondente, mediante a
emissão da(s) mesma(s) pelo representante da licitante devidamente credenciado, de próprio
punho ou reduzida a termo na ata da sessão pública;
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25.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.14. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou
caso fortuito, aceitável ajuízo do Pregoeiro;

25.15. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o
processo, prevalece a previsão do Edital.

25.16. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço
constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 13 horas.

25.16.1. O Edital também poderá ser disponibilizado por meio eletrõnico, através de
solicitação enviada ao e-mail cplbocadamata.al@hotmaii.com, que será atendida em até
24 (vinte e quatro) horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados necessários
para identificação da licitante interessada.

25.17. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário
das 08 horas às 13 horas.

25.18. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos
termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002.

25.19. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n° 10.520, de 2002, da
Lei Complementar n° 123, de 2006, da Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.

25.20. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Boca da
Mata, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro.

Município de Boca da Mata/AL, xx de xxxxxx de 2

Ber
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ANEXO l

TERMO DE REFERENCIA

1.OBJETO

1.1. Registro de preços para aquisição de combustíveis automotivos, para atender às
necessidades do Município de Boca da Mata, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos abaixo:

LOTE 01 - GASOLINA COMUM

ITEM

1.1

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO(S)
PRODUTO (S)

Gasolina Comum (conforme
especificações regulamentadas pela
Resolução ANP n° 57, de 20. 1 0.201 1 )

UNID. DE

MEDIDA

Litros

QUANT.
EXIGIDA

600.000

PREÇO
MÁXIMO
UNÍT (R$)

3,989

PREÇO
MÁXIMO

TOTAL (R$)

2.393.400,00

LOTE 02 - ÁLCOOL HIDRATADO (ETANOL)

ITEM

2.1

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO(S)
PRODUTO(S)

Álcool Hidratado - Etanol (conforme
especificações regulamentadas pela
RESOLUÇÃO ANP N° 7, DE 09.02.201 1 ).

UNID. DE

MEDIDA

Litros

QUANT.
EXIGIDA

45.000

PREÇO
MÁXIMO
UNIT (R$)

3,499

PREÇO
MÁXIMO

TOTAL
(R$)

1 57.455,00

LOTE 03 -ÓLEO DIESEL S10

ITEM

3.1

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO(S)
PRODUTO(S)

Óleo Diesel S10 (conforme
especificações regulamentadas pela
RESOLUÇÃO ANP N° 46, DE 20.1 2.201 2)

UNID. DE

MEDIDA

Litros

QUANT.
EXIGIDA

480.000

PREÇO
MÁXIMO
UNIT (R$)

3,35

PREÇO
MÁXIMO

TOTAL (R$J

1.608.000,00

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em
igualdade de condições.
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2. JUSTIFICATIVA

2.1. A presente licitação servirá para a aquisição dos bens acima elencados, necessários à
execução das atividades desenvolvidas pelos órgãos que compõem esta Administração.
Outrossim, optou-se pela adoção do Sistema de Registro de Preços por se tratar de bens com
necessidade de aquisições frequentes, previsão de entregas parceladas e sem possibilidade de
definição prévia, com segurança, do quantitativo a ser demandado no período, nos termos do
Decreto Municipal n° 786/2013.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da
Lein° 10.520, de 2002.

4. FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, com entrega imediata, a partir da
solicitação.

4.2. Os produtos serão fornecidos no estabelecimento comercial do fornecedor, devendo tal
estabelecimento localizar-se a, no máximo, 15 (quinze) quilómetros da sede administrativa da
Prefeitura Municipal de Boca da Mata e possuir horário de funcionamento não inferior ao
comercial.

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO

5.1. O custo estimado foi apurado a partir de consulta ao Levantamento de Preços e de
Margens de Comercialização de Combustíveis da página oficial da ANP - Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, na internet.

5.1.1. A estimativa de custo do objeto constará apenas nos autos do procedimento da
licitação, podendo ser informada aos interessados mediante solicitação encaminhada à
Comissão Permanente de Licitação, através dos endereços físico e eletrõnico constantes no
respectivo Edital, nos termos do Acórdão 1153/2013 do Plenário do TCU.

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. Os bens serão recebidos:

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes do Edital e da proposta.

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 24
(vinte e quatro) horas do recebimento provisório.
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6.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada obriga-se a:

7.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente, no que couber, as
indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

7.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

7.1.2.1. O dever previsto no subitern anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no
prazo máximo de 02 (duas) horas, o produto com avarias ou defeitos;

7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente licitação;

7.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

7.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quaíorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Processo n" W4-Q23/2016

Pregão Presencio/ n° 03/20 ló-SRP Pag. 3/6





l '

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

7.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. A Contratante obriga-se a:

8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;

8.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO

7.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo
dará ciência à Administração.

9.1.1.0 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de
seus agentes e propostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.66o, de 1993.

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

10. DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, de
2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:
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10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

10.1.2. Apresentar documentação falsa;

10.1.3. Comportar-se de modo inidõneo;

10.1.4. Cometer fraude fiscal;

10.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços
ou no Contrato.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 [trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da Mata,
pelo prazo de até dois anos;

c.l.Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar
com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal,
estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

10.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
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10.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais
que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

10.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

10.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, se houver, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

10.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

10.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

10.8. As ínfrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas
no Edital.
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ANEXOU

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° PP03/20U-X

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2016

PROCESSO N° 104-023/2016

VALIDADE: XX (XXXX) MESES

Aos XX dias do mês de XXXXXX do ano de XXXX, o MUNICÍPIO DE BOCA DA
MATA/AL com sede administrativa na Rua Rosalvo Pinto Dâmaso, 224, Centro, Boca da Mata,
Alagoas, inscrito no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-63, neste ato representado por seu Prefeito, Sr.
Gustavo Dantas Feijó, brasileiro, portador da cédula de identidade n° 767035 SSP/AL, inscrito no
CPF sob o n° 524.759.994-20, no uso de suas atribuições legais;

Nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto Municipal n° 786/2013, da Lei n°
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666,
de 1993, e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial para
Registro de Preços n° 03/2016 conforme resultado homologado em XX/XX/XXXX;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a contratação dos itens constantes na proposta
vencedora transcrita em Anexo desta Ata, conforme especificações do Termo de Referência, que
passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa
XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no
Município de XXXXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Cédula de
Identidade n° XXXX e CPF n° XXXXXX, cuja proposta foi classificada em 1° lugar no certame.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para aquisição de combustíveis automotivos
(LOTE(S) VENCIDO(S) PELA EMPRESA), visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal
de Boca da Mata, conforme descrição, quantidades e preços descritos em Anexo(s).
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1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em
igualdade de condições.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

2.1. O valor global desta Ata é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX), distribuídos da seguinte forma:

N° LOTE

XXX

DESCRIÇÃO DO LOTE

NOME DO LOTE VENCIDO PELA EMPRESA

VALOR TOTAL

R$ X XXXX X

3. CLAUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

3.1 . O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração.

3.2. São participantes os seguintes órgãos:

3.2.1. Gabinete do Prefeito;

3.2.2. Órgãos de Assessoramento;

3.2.3. Secretaria Municipal de Articulação Política;

3.2.4. Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças;

3.2.5. Secretaria Municipal de Assistência Social;

3.2.6. Fundo Municipal de Assistência Social;

3.2.7. Secretaria Municipal de Infraestrutura;

3.2.8. Secretaria Municipal de Saúde;

3.2.9. Fundo Municipal de Saúde;

3.2.10. Secretaria Municipal de Educação;

3.2.11. Fundo Municipal de Educação;
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3.2.12. Secretaria Municipal de Cultura;

3.2.13. Secretaria Municipal de Esportes e Lazer Promoções e Juventude;

3.2.14. Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo;

3.2.15. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

3.2.16. Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;

3.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 786/2013, e na Lei n° 8.666, de
1993.

3.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

3.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na
Ata de Registro de Preços.

3.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que aderirem.

3.3.4. Ern caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a
responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato
ao órgão gerenciador.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de XX (XXXX) meses, a contar da data de sua
assinatura.

4.1.1. É admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata nos termos do Decreto
Municipal n° 786/2013, desde que o prazo total de vigência, computada a prorrogação, não
ultrapasse 01 (um) ano.

Processo n° 104-023/2016
Pregão Presencio/ n° 03/20 ló-SRP Pag. 3/14





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

de BOCA MATA

5. CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas
no artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,
cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos
fornecedores.

5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

5.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:

5.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação
ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

5.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

5.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:

6.1.1. Não cumpriras condições da Ata de Registro de Preços;
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6.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o
contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

6.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

6.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de
rreços.

6.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual decorrente de
caso fortuito ou de força maior.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do
registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será
formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62
da Lei n° 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Municipal n°
786/2013.

7.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e da
Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no
respectivo pedido de contratação.

7.2.0 órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
íornecedore aceita pela Administração.

7.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

7.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
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7.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

7.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato.

7.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

7.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando
ciência à Administração.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

8.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições
definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo
de até 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos
do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

8.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição
em restos a pagar.

9. CLÁUSULA NONA - DO PREÇO

9.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

10. CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. A Contratada obriga-se a:

10.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

10.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;
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10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

10.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no
prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto com avarias ou defeitos;

10.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente licitação;

10.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, corn a devida comprovação;

10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

10.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

10.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

10.2. A Contratante obriga-se a:

10.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

10.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;

10.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;

10.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.
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11. CLÁUSULA ONZE-DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

11.1. Os bens serão recebidos:

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes do Edital e da proposta.

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará no prazo
máximo fixado no Termo de Referência. • •

11.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

11.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com
as especificações técnicas exigidas.

12. CLÁUSULA DOZE - DO PAGAMENTO

12.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscaí/Fatura pela Contratada.

12.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscaí/Fatura apresentada pela Contratada.

12.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscaí/Fatura
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

12.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscaí/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a Contratante.

12.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.

12.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.
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12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

12.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

12.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = x N x V P

EM = Encargos Moratórias a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

|= (6/100)
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

13. CLÁUSULA TREZE - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

13.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo
dará ciência à Administração.

13.1.1.0 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

13.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
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defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

14. CLÁUSULA CATORZE - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infracão administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a
licitante/Adjudícatária que, no decorrer da licitação:

14.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não
assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata
de Registro de Preços;

14.1.2. Apresentar documentação falsa;
*

14.1.3. Deixar de entregaras documentos exigidos no certame;

14.1.4. Não mantivera sua proposta dentro de prazo de validade;

14.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

14.1.6. Cometer fraude fiscal;

14.1.7. Fizer declaração falsa;

-

14.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

14.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Muita de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) Ítem(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
cinco anos;

14.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.3. Comete infracão administrativa, ainda, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, e da Lei n°
10.520, de 2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:

14.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;
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14.3.2. Apresentar documentação falsa;

14.3.3. Comportar-se de modo inídôneo;

14.3.4. Cometer fraude fiscal;

14.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços
ou no instrumento de contrato.

14.4. A Contratada que cometer qualquer das ínfrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 10% [dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecucão total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da Mata,
pelo prazo de até dois anos;

d. Impedimento de licitar e contratar corn a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

14.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
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14.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por rneio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

14.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

14.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

14.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

15. CLÁUSULA QUINZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão
Presencial para Registro de Preços n° 03/2016 e a proposta da empresa.

15.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n° 10.520, de 2002, do
Decreto Municipal n° 786/2013, da Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da
Lei Complementar n° 123, de 2006, e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.

15.3. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Comarca de Boca da Mata,
Estado de Alagoas, corn exclusão de qualquer outro.
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Município de Boca da Mata/AL, XX de XXXXXX de XXXX.

Representante do Órgão

Representante da Empresa
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ANEXO l DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° PP03/2016-X

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre o
Município de Boca da Mata/AL e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos preços estão
a seguir descritos na proposta de preços anexada, em face da realização do Pregão Presencial n°
03/2016-SRP.
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ANEXO

MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO N° 104-023/2016

CONTRATO N° PP03/2016-X

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS
AUTOMOTIVOS (LOTE(S) A SER(EM) CONTRATADO(S))
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOCA DA
MATA, E A EMPRESA XXXXXXXXXX.

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL, com sede na Rua Rosalvo Pinto Dãmaso, 224,
Centro, Boca da Mata, Alagoas, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-63, neste ato
representado por seu Prefeito, Sr. Gustavo Dantas Feijó, brasileiro, portador da cédula de
identidade n° 767035 SSP/AL, inscrito no CPF sob o n° 524,759.994-20, no uso de suas atribuições
legais, doravante denomínado(a) simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXX,
inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no Município de
XXXXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a)
da Cédula de Identidade n° XXXX e CPF n° XXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo n°
104-023/2016, e o resultado final do Pregão Presencial n° 03/2016-SRP, com fundamento na Lei n°
8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento,
mediante as cláusulas e as condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO

1.1. O contrato tem como objeto a aquisição de combustíveis automotivos (LOTE(S) A SER(EM)
CONTRATADO(S)), visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da Mata,
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e
seus Anexos, de acordo com os valores ofertados pela Contratada, constantes em Anexo deste
instrumento.

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão
Presencial n° 03/2016-SRP, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL. DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DO MATERIAL

2.1. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, com entrega imediata, a partir da
solicitação.

2.2. Os produtos serão fornecidos no estabelecimento comercial do fornecedor, devendo tal
estabelecimento localizar-se a, no máximo, 15 (quinze) quilómetros da sede administrativa da
Prefeitura Municipal de Boca da Mata e possuir horário de funcionamento não inferior ao
comercial.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. A CONTRATADA obriga-se a:

3.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

3.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

3.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

3.1.2.1. Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de
Referência, o produto com avarias ou defeitos;

3.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente licifação;

3.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

3.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, ern compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

3.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto naŝ
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condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

3.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

3.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
.

4.1. A CONTRATANTE obriga-se a;

4.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

4.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;

4.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
servidor especialmente designado;

4. l .4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETQ

5.1. Os bens serão recebidos:

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes do Edital e da proposta.

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará no prazo
fixado no Termo de Referência.

5.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas.
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6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO

6.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX).

á.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais
de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

7. CLAUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de XXXX, a partir da data da
assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição
em restos a pagar.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.

8.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA.

8.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a CONTRATANTE.

8.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.

Processo n° 104-023/2010
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8.5. O pagamento será efeíuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

8.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórias proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = Encargos Moratórias a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

EM = l x N x VP

(6/100)
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

9. CLÁUSULA NONA - DO PREÇO

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

10. CLÁUSULA DEZ - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Funcional(is) Programática(s): XXXXXXXXXXXXXXXX

Elemento(s) de Despesa: XXXXXXXXXXXXXXXX
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11. CLÁUSULA ONZE-DA FISCALIZAÇÃO

11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
contrato e de tudo dará ciência à Administração.

11.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de
seus agentes e preposíos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12. CLÁUSULA DOZE - DAS ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de
1993.

12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado da contratação.

12.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

13. CLÁUSULA TREZE - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, e da Lei n" 10.520, de
2002, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação:

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

13.1.2. Apresentar documentação falsa;

Processo n° 104-023/2016
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13.1.3. Comportar-se de modo inídôneo;

13.1.4. Cometer fraude fiscal;

13.1.5. Descumprír qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato.

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% [zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 10% [dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da Mata,
pelo prazo de até dois anos;

d. Impedimento de licitar e contratar corn a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

13.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

Processo n° /04-023/20IÓ
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13.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados ò Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

13.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

14. CLÁUSULA CATORZE-DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de
1993:

14.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

14.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

14.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados;

14.1.4. o atraso injustificado no início do fornecimento;

14.1.5. a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;

Processo n° /04-023/20/ó
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14.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no Contrato;

14.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

14.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do
art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993;

14.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

14.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

14.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA,
que prejudique a execução do Contrato;

14.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

14.1.13. a supressão, por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial
do Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993

14.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas,
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

14.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração,
decorrentes de fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até
que seja normalizada a situação;

14.1.16. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;

14.1.17. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 1993, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis.
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14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

14.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

14.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nas
cláusulas 14.1.1 a 14.1.12, 14.1.16 e 14.1.17;

14.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja
conveniência para a Administração;

14.3.3. judicial, nos termos da legislação.

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

14.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas cláusulas 14.1.12 a 14.1.16, sem que haja culpa
da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido, tendo ainda direito a:

14.5.1. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

14.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o
limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

14.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

14.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.7.3. Indenizações e multas.

15. CLÁUSULA QUINZE - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 10.520, de 2002, na Lei
n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e
na Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas
administrativas correlatas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de
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suas transcrições.

U. CLÁUSULA DEZESSEI5 - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no
prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

17. CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Boca da Mata, Estado de Alagoas, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma,
para um só efeito.

Município de Bocq da Mata/AL, XX de XXXXXX de XXXX.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Pela CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Pela CONTRATADA

Processo n° Í04-023/20IÓ
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ANEXO DO CONTRATO N° PP03/20U-X

Este documento é porte do Contrato acima referenciado, celebrado entre o Município de Boca
da Mata/AL e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos preços estão a seguir descritos na
proposta de preços anexada, em face da realização do Pregão Presencial n° 03/2016-SRP.
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO - LEI N° 9.854/99
(colocar em papel timbrado da licitante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2016

PROCESSO N° 104-023/2016

DECLARAÇÃO

(identificação da liciíante) com sede na
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n° vem através de seu representante legal
abaixo assinado, em atenção à Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar expressamente,
sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII, a saber: "(...) proibição de trabalho noíurno,
perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer trabalho a menores de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze anos", para fins de habilitação no
Pregão Presencial para Registro de Preços n° 03/2016 da Prefeitura Municipal de Boca da Mata.

Local e data

(assinatura)

Processo n° 104-023/2016
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO - ART. 4°, INC. VII, DA LEI N° 10.520/2002
(colocar em papel timbrado da licitante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2016

PROCESSO N° 104-023/2016

DECLARAÇÃO

(identificação da licitante) com sede na
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n° vem através de seu representante legal
abaixo assinado, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualízados na forma da legislação
vigente, que se encontram dentro do Envelope de n° 02 - Documentos de Habilitação, em
conformidade com o inciso VII, Art. 4° da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, para participação
no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 03/2016 da Prefeitura Municipal de Boca da Mata.

Local e data

(assinatura)
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Pregoo Presencial n° 03/20 ló-SRP Pag. / / !





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DÁLMATA

~\O vi

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA
ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 1 l .488, DE 2007

(colocar em papel timbrado da licitante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2016

PROCESSO N° 104-023/2016

DECLARAÇÃO

(identificação da licitante) com sede na
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n° por intermédio de

seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, expressamente, sob as penas da lei, que é
considerada:

D microempresa ou empresa de pequeno porte, nos

termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro

de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão

previstas no §4° do artigo 3° do mesmo diploma;

OU

n cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488,

de 15 de junho de 2007;

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei Complementar,
para fins de participação no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 03/2016 da Prefeitura
Municipal de Boca da Mata.

Local e dala

(assinatura)
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ANEXO VII

MODELO DE FICHA DE CREDENCIAMENTO
(colocar em papel timbrado da licitante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2016

PROCESSO N° 104-023/2016

DADOS DO UCITANTE

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO COMPLETO:

FONE(S):

PESSOA P/CONTATO:

DADOS DO REPRESENTANTE

NOME COMPLETO:

CARGO/FUNÇÃO:

FICHA DE CREDENCIAMENTO

CNPJ:

FAX: EMAIL:

CARGO/FUNÇÃO:

RG: C P F:

EMAIL(S):

de de

(responsável p/ informações)
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Processo Administrativo n" 104023/2016.
Modalidade: Pregão Presencial Para Registro de Preços ^ISjíP n" 03/201$"
Objeto: Aquisição de Combustíveis Automotivos.
Parte interessada: Secretaria Municipal de Administração, f.

. ,
PARECER IH;IVI <;AB N° 014/2010: • j;

•.v

EMENTA: FASE INTERNA. PROCI-SSO :;ft
MODALIDADE PREGÃO PARA REGISTRO ' b
AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS AUTOMOTIVOS: p í l . U )

MUNICIPAL N° 786/2013, U;i COMPLEMENTAR 123/2006
i; SUBSIDIARIAMENTIv L l - l 8.666/93, RÉOUISIT^-LEGÁIS

ATENDIDOS. CONTÍNUIDADE. DEFERIMENTO. v: : / •
I - AQUISIÇÃO DH COMBUSTÍVEIS AUTOMOTIVO^;..

II- PRODUTO DISPONÍVEL NO MERCADO..
' ' • ' • ; , - • ' ' " .*•''" ̂  .... '••'-•'• •

Vieram os presentes autos a esta Procuradoria Geral dó Mtíriiòípit) para
análise inicial da solicitação formulada pelo doutor Secretário Municipal de :Àdrníni,straçâo
ohjetivando a abertura de procedimento licitaiório regular para a aquisição de combustíveis
automotivos.

O presente procedimento administrativo fora detlagrado a partií.Oíiciq^n0

007/201 6-SMA, de 04 de janeiro de 2016, que veio instruído com o Termo de Referência, em
que consta o objeto. especificações dos produtos, unidade, quantidade, justificativa,
classificação dos bens comuns, forma de fornecimento, avaliação do custo, rècebírfíento e
critério de aceitação do objeto, obrigações das partes, controle da execução e dás iniracoes e
das sanções administrativas.

Consta dos autos a indispensável pesquisa de mercado, mediante as ; cotações
de preços apresentadas pela Agência Nacional do Petróleo (ANP).

A tramitação do processo, ora em análise, foi validamente autorizada pela
direção geral da Autarquia Municipal.

A Comissão Permanente de Licitações acostou ao caderno processual
administrativo a Portaria de nomeação, ocasião em que lançou o termo de abertura de
procedimento licitatório, acompanhado da minuta do edital de Pr-.-gào Presencial n° 0,3/2016-
SRP, do termo de referência, da ata de registro de preços e do contrato de aquisição.

É, no essencial, o relatório.

II - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

De início, mister esclarecer que o presente opinativo tem 6. condão de
analisar tão somente a legalidade dos aios a serem praticados, verificando a existência ou não
da possibilidade jurídica do pleito, entretanto, não se analisa a conveniência e oportunidade,
eis que é ato discricionário da Administração, tendo o presente tão somente função opinativa.
não sendo, então, vinculante ao gestorj

Rua I.AftolifciyCoiiiibni, n" 20, ( Vntni,
Boca da MaT!T \lagoas - CEP. 57680-000
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Superada a prefaciai, passar-se-á a análise do ptei-tO-propriâmente dito.

Os autos foram corretamente enviados a esta Procuradoria Jurídica para
análise da legalidade do procedimento, de acordo com o que dispõe o art. 38, parágrafo único
da Lei n° 8666/93, a saber:

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura
de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e
numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu
objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados
oportunamente:

(...)
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem corno as

dos contratos^ acordos, convénios ou ajustes devem ser previamente
examinadas r aprovadas por .isscssori.i jurídica d.i Adrninistraçãn.
(negrito c grifo nosso)

Destarte, em regra, na presente fase processual, cabe a Procuradoria Geral
do Município a análise jurídica, de modo a se vislumbrar se a minuta do Edital e do Contraio
atendem os requisitos previstos na Lei de Licitações e Contratos, a teor do que dispõe o art.
38, parágrafo único, conforme anteriormente citado.

*^

Convém salientar, que a análise da fase interna leva em consideração os
aspectos jurídicos da minuta do Bdital, da Ata de Registro de Preços e da minuta do Contrato,
sendo que pontos relativos aos aspectos técnicos da prestação dos serviços/aquisições são da
competência do departamento responsável/solicitante que conhece a necessidade da utilização
dos mesmos.

O Sistema de Registro de Preços - SRP é um procedimento fundamentado
no art. 15, da Lei Federal n° 8.666. de 21 de junho de 1993, trazendo importante forma de
contratação pelo Poder Público, na medida em que constitui um procedimento lieitatório
especial para eventual e futura contratação pela Administração.

No Município de Boca da Mata o Sistema de Registro de Preços é regulado
pelo Decreto Municipal n° 786, de 31 de janeiro de 2013, em que se encontram elencadas as
hipóteses em que o SRP preferencialmente será adotado.

Urge destacar, ainda, que a instrução processual destes autos está em
consonância com o disposto no art. 3° da Lei n° 10.520/2002, que instituiu a modalidade
Pregão, no que se refere à fase interna do certame, constando dos autos a justificativa da
contratação, a definição do ohjeto, contendo descrição sita detalhada, as exigências de
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções pelo inadimplemento, a
designação do pregoeiro e equipe de apoio.

Em sendo assim, cumpre consignar que a fase interna obedeceu ao trâmite
legal, tendo em vista que as minutas do Bdital e do Contrato atendem, em linhas gerais, as
exigências da Lei 10.520/2002. do Decreto Municipal 786/2013, Lei Complementar
123/2006. c subsidiariamente da Lei 8.666/199;

Rtia l.adislai) í'oiinbrarn" 20, Centro,
líoi-a <|H M H U, Alagoas - ( Kl*. S^fi»» (MH)
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Adite-se, também, que dentre os deveres de todo gestor público está o de

atender aos princípios constitucionais da cconomicidade (arl. 70, capitt da CF/8H) e os
princípios correlates da finalidade, ra/oabiiidade e proporcionalidade.

III-DACONCLJJSÃO.

Ante a todo o exposto, esta Procuradoria Geral do Município, por sua
signatária representante. OPINA pela REGULARIDADE e CONTINUIDADE do
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DK PREÇOS N" 03/2016, eis que. em
estrita observância aos ditames legais, aplicáveis a espécie.

Eis o parecer, salvo melhor juízo.

Devolva-se o presente leito à Comissão Permanente de Licitações para as
demais etapas do certame.

Ciência aos interessados.
.

Boca da Mata/AL. 12 de janeiro de 2016.

LEIIÍ^CMARINHO SILVA
Prociyadpfa Geral do Município

OAB/Al/TT)067 - Portaria n" 258/2014
. . ,

•v '.' • • •.

A r s } ONIO M \RX ALMEID/V LEITE
Astessor Jurídico

OAB/AI 11.653 - Portaria n° 320/2014

Rim l.iiilisliiu í imnlii ;i, n" 20, Crniro.
BUCÍI dii \ faia. Alagoas - C K P. SThfHMHI»
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Mais trabalho por você

EDITAL DE PREGÃO
PRESENCIAL N°
03/2016-SRP

OBJETO:

Registro de preços de
combustíveis automotivos

SESSÃO PUBLICA:

01/02/2016
09:00hs
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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N° 03/2016-SRP

PROCESSO N° 115-007/2015

Razão Social:

Nome Fantasia:

Endereço:

CNPJ N°:

Fone(s)/Fax:

Contato:

E-mail:

Celular(es) contato:

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem
como seus respectivos anexos.

Local e data: de de

Assinatura

Obs: Preenchimento com "letra de forma'

Senhor Licitante,

Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrõnico, solicito a V. 5a preencher o recibo de
entrega acima e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação do Município de Boca da
Mata/AL, através do e-mail cplbocadamata.al@hotmail.com.

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificacões ocorridas
no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Processo n° 104-023/20! ó
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PROCESSO N° 115-007/2015

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2016

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL, torna público para conhecimento dos
interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO
PARA REGISTRO DE PREÇOS, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, conforme descrição
contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei n° 10.520, de 2002,
ao Decreto Municipal n° 786/2013, à Lei Complementar n° 123, de 2006, à Lei n° 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, e subsidiariamente à Lei n° 8.666, de 1993, bem como à
legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

Data da abertura da sessão pública: 01 de fevereiro de 2016

Horário: 09:00hs (nove horas - horário local)

Endereço: Rua Ladislau Coimbra, n° 102, Centro (Referência: antiga casa da D. Ruth)

1. DO OBJETO

1.1. O objeto desta licitação é o registro de preços para aquisição de combustíveis automotivo,
visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da Mata/AL, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e neste Edital e seus
Anexos.

1.2. A licitação será subdivida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse; deverá,
porém, oferecer proposta para todos os itens que compõem cada lote ern que pretende
competir.

1.3. O critério de julgamento adotado será o rnenor preço TOTAL por lote, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.4.1. ANEXO l - Termo de Referência

1.4.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços

Processo n° 104-023/2016
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1.4.3. ANEXO ill - Minuta de Contrato

1.4.4. ANEXO IV - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor [Lei n°
9.854/99}

1.4.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação
(inciso VII do artigo 4° da Lei n° 10.520, de 2002)

1.4.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte,
ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007

l .4.7. ANEXO Vil - Modelo de ficha de credenciamento

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Gabinete do Prefeito;

2.2.2. Órgãos de Assessoramento;

2.2.3. Secretaria Municipal de Articulação Política;

2.2.4. Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças;

2.2.5. Secretaria Municipal de Assistência Social;

2.2.6. Fundo Municipal de Assistência Social;

2.2.7. Secretaria Municipal de Infraestrutura;

2.2.8. Secretaria Municipal de Saúde;

2.2.9. Fundo Municipal de Saúde;

2.2.10. Secretaria Municipal de Educação;

2.2.11. Fundo Municipal de Educação;

Processo n° 104-023/2016
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2.2.12. Secretaria Municipal de Cultura;

2.2.13. Secretaria Municipal de Esportes e Lazer Promoções e Juventude;

2.2.14. Secretaria Municipal de indústria. Comércio e Turismo;

2.2.15. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

2.2.16. Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;

2.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
gerencíador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 786/2013, e na Lei n°
8.666, de 1993.

2.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados ern Ata, desde que este não prejudique
as obrigações anteriormente assumidas.

2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na
Ata de Registro de Preços.

2.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que aderirem.

2.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a
responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato
ao órgão gerenciador.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que
atenderem a todas as exigências, inclusive quqnto à documentação, constantes deste Edital e
seus Anexos.

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:

Processo n° I04-023/20Í6
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3.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente
decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;

3.2.2. Em dissolução ou em liquidação;

3.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso 111, da Lei n° 8.666, de 1993;

3.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Administração Pública, nos
termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002;

3.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do
artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;

3.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

3.2.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

3.2.8. Estrangeiras que não funcionem no País;

3.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei
n° 8.666, de 1993.

3.2.10. Cujo estabelecimento comercial esteja localizado a mais de 15 (quinze) quilómetros
da sede administrativa da Prefeitura Municipal de Boca da Mata.

3.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a habilitação do
licítante.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1.0 licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no
preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como
participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento
equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública
em nome do licitante, juntamente com a ficha de credenciamento devidamente preenchida
e em papel timbrado do licitante (conforme modelo anexo).

4.1.1. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus
poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-
se, de qualquer forma, durante a sessão.

Processo n° 104-023/2010
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4.2. Considera-se corno representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do
estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma
reconhecida, ou documento equivalente.

4.2.1. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar
a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.

4.2.2. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve
ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os
demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de
constituição da empresa ou do registro como empresário individual.

4.3. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante,

4.4. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório
competente ou para ser autenticada peio Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio no início
da sessão, mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação
em órgão da imprensa oficial.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á ern sessão pública, na data, horário e local
indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase
de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:

5.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo);

5.1.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, quando for o caso (conforme modelo
anexo), sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar
n° 123, de 2006;

5.1.2.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em
qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006,
não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não
deverá apresentar a respectiva declaração.

5.1.3. Em se tratando de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP1. deverá ser
apresentada também a certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das
Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP, dentro do
prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de
60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, sob pena de não usufruir do
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006;

Processo n" [04-023/2016
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5.1.3.1. As declarações de que tratam os itens 5.1.1 e 5.1.2 poderão ser produzidas de
próprio punho, na sessão do certame, ou reduzida a termo em ata, desde que o
representante credenciado possua outorga de poderes para tanto.

5.1.4. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados,
fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em
caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N° l - PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL
PREGÃO PRESENCIAL N° 03/2016-SRP
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N°XXXX

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL
PREGÃO PRESENCIAL N° 03/2016-SRP
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N° XXXX

5.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de
entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até l (uma) hora
antes da abertura da sessão pública.

5.2.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único,
endereçado diretarnente à Comissão, com a seguinte identificação:

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL
PREGÃO PRESENCIAL N°03/2016-SRP
SESSÃO EM 01/02/2016, ÀS 09:00 HORAS

5.2.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão
efeitos corno proposta.

5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas neste Edital.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua
portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente
datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu
representante, deverá conter:

Processo n° 104-023/2016
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6.1.1. As características do objeto de forma clara e precisa, observadas as especificações
constantes do Termo de Referência.

6.1.2. Preços unitários e total do lote, bem como valor GLOBAL da proposta em algarismo,
expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no
mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência;

6.1.2.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais
como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na
contratação do objeto.

6.1.3. Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência.

6.1.4. Prazo de garantia do produto, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência.

6.1.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da
data da sua apresentação.

6.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas,
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.

7.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento),
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances.

7.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas
condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas
subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais.
quaisquer que sejam os preços oferecidos.

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início á etapa de
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma
sucessiva, em valores distintos e decrescentes.

Processo n° í 04-023/201 ó

Pregão Presencia/ n° 03/20 ló-SRP Pag. 9/24





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL do lote.

8.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os
demais, em ordem decrescente de valor.

8.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a
exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele
apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

8.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME)
ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488,
de 2007 (COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n° 123, de
2006.

8.4.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira
colocada não seja uma ME/EPP/COOP.

8.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas
empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o
direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da
primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos.

8.4.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subiíem anterior.

8.4.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no
referido intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das
licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima.

8.4.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor
classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor
oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP
participante, prevalecerá a classificação inicial.

8.4.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a
classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor
classificado em primeiro lugar.

8.5. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de
desempate será aquele previsto no artigo 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
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a) produzidos no País;

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no País.

8.5.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o
qual os licitantes serão convocados.

8.6. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com
o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

8.7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

9. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1.0 Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

9.2.0 licitante deverá apresentar a planilha de preços, com os respectivos valores
readequados ao lance vencedor.

9.3. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento
contendo as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, sob pena de não aceitação da proposta.

9.4. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos no subitem
anterior, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra,
sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 72 (setenta e
duas) horas contados da solicitação.

9.4.1. No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.
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9.4.2. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela
análise.

9.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário
para a continuidade da mesma.

9.6. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

9.6.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido
preço melhor.

9.7. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

9.8. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.

10.1.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.

10.2. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar será verificada.

10.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por
cartório competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de
Apoio na própria sessão, conforme forem sendo abertos os envelopes de habilitação,
mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação em
órgão da imprensa oficial.

10.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:

10.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica:
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a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de todas as eventuais
alterações;

a.l. Os documentos acima deverão estar acompanhados do documento de
identificação do titular da empresa;

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados de todas as eventuais alterações
ou da consolidação respectiva;

b.l. Os documentos acima deverão estar acompanhados do(s) documento(s) de
identificação de seu(s) administrador(es);

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação do(s)
seu(s) administrador(es);

d. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
oart. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;

e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

f. Comprovação de que possui autorização para exercer a atividade de revenda
varejista de combustíveis automotivos, através de Certificado emitido pela Agência
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, nos termos da Portaria ANP n°
116, de 05 de julho de 2000.

10.3.1.1. Quando os documentos acima, cabíveis conforme a natureza do licitante, já
tenham sido todos devidamente apresentados e juntados no credenciamento, não se
fará necessária nova apresentação;

10.3.2. Relativos á Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
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c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta
negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União;

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do
licitante;

e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do
licitante;

f. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante certidão negativa de
débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos às contribuições previdenciárias
e às de terceiros;

g. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Certificado de Regularidade do FGTS;

h. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com
efeitos de negativa.

10.3.2.1. Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter
sido expedidas a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação,
quando estas não tiver prazo de validade estabelecido pelo órgão competente
expedidor;

10.3.2.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, deverá apresentar toda
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

10.3.3. Relativos à Qualificação Econòrnico-Financeira:

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na
omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua
apresentação;

10.3.4. Relativos à Qualificação Técnica:

a. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item
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pertinente, por meio da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas
de direito público ou privado.

10.3.5. Documentos Complementares:

a. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores,
conforme Lei n° 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto n° 4.358, de 2002, conforme
modelo anexo a este Edital.

10.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal
das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34
da Lei n° 11.488, de 2007.

10.4.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de
julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

10.5. Não serão aceitos documentos corn indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

10.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.7. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação.

10.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o líciíante será
declarado vencedor.

10.8.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa
enquadrado no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na
comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por
igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.
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10.8.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser
concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista
urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.

10.8.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização
fiscal para a abertura da fase recursal.

10.8.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, ou revogar a licitação.

10.9. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todos os licitantes
presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao
julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de
24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro.

11.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última
folha ser assinada e as demais rubricadas pelo liciíante ou seu representante legal.

11.1.2. Não serão aceitos, quando da readequação dos preços, que estes se apresentem
superiores àqueles inicialmente ofertados em sua proposta escrita, contida no Envelope n° 1.

11.1.3. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência
do licitante vencedor, para fins de pagamento.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e no momento de aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o
liciíante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, qualquer licitante poderá, ao final da
sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando
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lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando os
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual
prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

12.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinor e decidir os recursos, encaminhando-os à
autoridade competente quando mantiver sua decisão.

12.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.

12.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o
caso, importqrá invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de
classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados
para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura
da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito
de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas.

14.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante
o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo
justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

14.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a
assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus
Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação,
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para, após teita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os
requisitos de habilitação, assinar a Ata.

14.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver.

15. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de até 12 (doze) meses, a contar da data de
sua assinatura.

15.1.1. É admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata nos termos do Decreto
Municipal n° 786/2013, desde que o prazo total de vigência, computada a prorrogação,
não ultrapasse 01 (um) ano.

16. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO

16.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor
obedecerão à disciplina do Decreto Municipal n° 786/2013, conforme previsto na Minuta de
Ata anexa ao Edital.

17. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

17.1. A contratação com fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será
formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62
da Lei n° 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Municipal n°
786/2013.

17.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e
da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica,
no respectivo pedido de contratação.

17.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à
contratação, sern prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

17.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

17.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% [vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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17.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes psujerac?
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

17.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

17.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato.

17.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

17.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo
dando ciência à Administração.

18. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

18.1. Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de acordo com as
disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste,
pelo prazo de até 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento,
nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

18.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins
de inscrição em restos a pagar.

19. DO PREÇO

19.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e na minuta do instrumento de Contrato.

21. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de
Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.
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22. DO PAGAMENTO

22.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

22.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

22.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

22.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente aíé que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a Contratante.

22.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e
juntado ao processo de pagamento.

22.5. O pagamento será efeíuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

22.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

22.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

22.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = x N x V P

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:
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1 = (6 /100)
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

23.1. Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os
quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentaria própria e serão
certificados por ocasião de cada contratação.

24. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1. Comete intração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

24.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando
convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

24.1.2. Apresentar documentação falsa;

24.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

24.1.4. Não mantivera sua proposta dentro de prazo de validade;

24.1.5. Comportar-se de modo inídôneo;

24.1.6. Cometer fraude fiscal;

24.1.7. Fizer declaração falsa;

24.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

24.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções;

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s} prejudicado(s)
pela conduta do licitante;
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b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo p
cinco anos;

24.2,1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

24.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão
previstas no Termo de Referência.

24.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

24.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

24.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou,
quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.

24.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer
licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do
pregão.

25.1.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para
a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das
modificações no Edital.

25.2. Não serão admitidos recursos e impugnações enviados através de e-mail, devendo os
mesmos serem apresentados por escrito, instruídos com os documentos necessários ao seu
conhecimento devidamente anexados, e protocolados no protocolo geral do órgão.

25.3. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

25.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer tato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
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primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecid
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

25.5. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da
sessão pública.

25.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado ern Ata acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.7.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de
fornecimento em igualdade de condições.

25.8. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-
lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente
fundamentado.

25.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

25.11. O desatendímento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

25.12. A ausência de apresentação de qualquer das declarações constantes deste Edital e
seus anexos, poderá ser sanada na própria sessão, na fase correspondente, mediante a
emissão da(s} mesma(s) pelo representante da licitante devidamente credenciado, de próprio
punho ou reduzida a termo na ata da sessão pública;
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25.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.14. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou
caso fortuito, aceitável a juízo do Pregoeiro;

25.15. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o
processo, prevalece a previsão do Edital.

25.16. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço
constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 13 horas.

25.16.1. O Edital também poderá ser disponibiiizado por meio eletrônico, através de
solicitação enviada ao e-mail cplbocadamata.al@hotmail.com, que será atendida em até
24 (vinte e quatro) horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados necessários
para identificação da licitante interessada.

25.17. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário
das 08 horas às 13 horas.

25.18. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos
termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002.

25.19. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n° 10.520, de 2002, da
Lei Complementar n° 123, de 2006, da Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.

25.20. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Boca da
Mata, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro.

Município de Boca da Mata/AL, 14 de janeiro de 2016.

Bergson AraújçAeite
Pregoeiro l
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ANEXO l

TERMO DE REFERÊNCIA

1.OBJETO

1.1. Registro de preços para aquisição de combustíveis automotivos, para atender às
necessidades do Município de Boca da Mata, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos abaixo:

LOTE 01 - GASOLINA COMUM

ITEM

1.1

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO(S)
PRODUTO(S)

Gasolina Comum [conforme
especificações regulamentadas pela
Resolução ANP n° 57, de 20.1 0.201 1)

UNID. DE
MEDIDA

Litros

QUANT.
EXIGIDA

600.000

PREÇO
MÁXIMO
UNIT (R$)

3,989

PREÇO
MÁXIMO

TOTAL (R$)

2.393.400,00

LOTE 02 - ÁLCOOL HIDRATADO (ETANOL)

ITEM

2.1

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO(S)
PRODUTO(S)

Álcool Hidratado - Etanol (conforme
especificações regulamentadas pela
RESOLUÇÃO ANP N° 7, DE 09.02.201 1).

UNID. DE

MEDIDA

Litros

QUANT.
EXIGIDA

45.000

PREÇO
MÁXIMO
UNIT (R$)

3,499

PREÇO
MÁXIMO

TOTAL
(R$)

157.455,00

LOTE 03 -ÓLEO DIESEL S10

ITEM

3.1

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO(S}
PRODUTO(S)

Óleo Diesel S 1 0 (conforme
especificações regulamentadas pela
RESOLUÇÃO ANP N° 46, DE 20.12.201 2)

UNID. DE

MEDIDA

Litros

QUANT.
EXIGIDA

480.000

PREÇO
MÁXIMO
UNIT (R$)

3,35

PREÇO
MÁXIMO

TOTAL (R$)

1 .608.000,00

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em
igualdade de condições.
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2. JUSTIFICATIVA

2.1. A presente licitação servirá para a aquisição dos bens acima elencados, necessários à
execução das atividades desenvolvidas pelos órgãos que compõem esta Administração.
Outrossim, optou-se pela adoção do Sistema de Registro de Preços por se tratar de bens com
necessidade de aquisições frequentes, previsão de entregas parceladas e sem possibilidade de
definição prévia, com segurança, do quantitativo a ser demandado no período, nos termos do
Decreto Municipal n° 786/2013.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da
Lein° 10.520, de 2002.

4. FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, com entrega imediata, a partir da
solicitação.

4.2. Os produtos serão fornecidos no estabelecimento comercial do fornecedor, devendo tal
estabelecimento localizar-se a, no máximo, 15 (quinze) quilómetros da sede administrativa da
Prefeitura Municipal de Boca da Mata e possuir horário de funcionamento não inferior ao
comercial.

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO

5.1. O custo estimado foi apurado a partir de consulta ao Levantamento de Preços e de
Margens de Comercialização de Combustíveis da página oficial da ANP - Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, na internet.

5. 1.1. A estimativa de custo do objeto constará apenas nos autos do procedimento da
licitação, podendo ser informada aos interessados mediante solicitação encaminhada à
Comissão Permanente de Licitação, através dos endereços físico e eletrônico constantes no
respectivo Edital, nos termos do Acórdão 1 1 53/20 1 3 do Plenário do TCU.

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. Os bens serão recebidos:

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes do Edital e da proposta.

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 24
(vinte e quatro) horas do recebimento provisório.
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6.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada obriga-se a:

7.1.1. Efeíuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente, no que couber, as
indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

7.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no
prazo máximo de 02 (duas) horas, o produto com avarias ou defeitos;

7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente licitação;

7.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

7.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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7.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, faxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. A Contratante obriga-se a:

8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;

8. l .4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo
dará ciência à Administração.

9.1.1.0 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

10. DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, de
2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:
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10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

10.1.2. Apresentar documentação falsa;

10.1.3. Comportar-se de modo inidõneo;

10.1.4. Cometer fraude fiscal;

10.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços
ou no Contrato.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeitq, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da Mata,
pelo prazo de até dois anos;

c.l.Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar
com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal,
estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

10.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
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10.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais
que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

10.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

10.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, se houver, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

10.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

10.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

10.8. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas
no Edital.

Processo n° 104-023/2016

Pregão Presencial n° 03/20 ló-SPP Pag. 6/6





ESTADO QE f LAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DÊ BOCA DA MATA

ANEXO II

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° PP03/20U-X

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2016

PROCESSO N° 104-023/2016

VALIDADE: XX (XXXX) MESES

Aos XX dias do mês de XXXXXX do ano de XXXX, o MUNICÍPIO DE BOCA DA
MATA/AL com sede administrativa na Rua Rosalvo Pinto Dâmaso, 224, Centro, Boca da Mata,
Alagoas, inscrito no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-63, neste ato representado por seu Prefeito, Sr,
Gustavo Dantas Feijó, brasileiro, portador da cédula de identidade n° 767035 SSP/AL, inscrito no
CPF sob o n° 524.759.994-20, no uso de suas atribuições legais;

Nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto Municipal n° 786/2013, da Lei n°
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666,
de 1993, e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial para
Registro de Preços n° 03/2016, conforme resultado homologado em XX/XX/XXXX;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a contratação dos itens constantes na proposta
vencedora transcrita em Anexo desta Ata, conforme especificações do Termo de Referência, que
passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa
XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no
Município de XXXXXX, neste ato representada pelo(a) Sr{a). XXXXXX, portador(a) da Cédula de
Identidade n° XXXX e CPF n° XXXXXX, cuja proposta foi classificada em 1° lugar no certame.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO QBJETO

1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para aquisição de combustíveis automotivos
(LOTE(S) VENCIDO(S) PELA EMPRESA), visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal
de Boca da Mata, conforme descrição, quantidades e preços descritos em Anexo(s).
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1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmaras contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em
igualdade de condições.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

2.1. O valor global desta Ata é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX), distribuídos da seguinte forma:

N° LOTE

XXX

DESCRIÇÃO DO LOTE

NOME DO LOTE VENCIDO PELA EMPRESA

VALOR TOTAL

R$ XXXXXX

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração.

3.2. São participantes os seguintes órgãos:

3.2.1. Gabinete do Prefeito;

3.2.2. Órgãos de Assessoramento;

3.2.3. Secretaria Municipal de Articulação Política;

3.2.4. Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças;

3.2.5. Secretaria Municipal de Assistência Social;

3.2.6. Fundo Municipal de Assistência Social;

3.2.7. Secretaria Municipal de Infraestrutura;

3.2.8. Secretaria Municipal de Saúde;

3.2.9. Fundo Municipal de Saúde;

3.2.10. Secretaria Municipal de Educação;

3.2.11. Fundo Municipal de Educação;

Processo n° 104-023/2016

Pregão Presencial n° 03/201 ó-SRP Pag. 2/14





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

Penmcut&tte de

J13
3.2.12. Secretaria Municipal de Cultura;

3.2.13. Secretaria Municipal de Esportes e Lazer Promoções e Juventude;

3.2.14. Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo;

3.2.15. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

3.2.16. Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;

3.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 786/2013, e na Lei n° 8.666, de
1993.

3.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

3.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na
Ata de Registro de Preços.

3.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que aderirem.

3.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a
responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato
ao órgão gerenciador.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de XX (XXXX) meses, a contar da data de sua
assinatura.

4.1.1. É admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata nos termos do Decreto
Municipal n° 786/2013, desde que o prazo total de vigência, computada a prorrogação, não
ultrapasse 01 (um) ano.
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5. CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas
no artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,
cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos
fornecedores,

5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5-3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

5.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:

5.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação
ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

5.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

5.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
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6.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o
contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

6.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

6.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de
Preços.

6.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de
caso fortuito ou de força maior.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do
registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será
formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62
da Lei n° 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Municipal n°
786/2013.

7.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e da
Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no
respectivo pedido de contratação.

7.2.0 órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

7.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

7.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
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7.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. \

7.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato.

7.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

7.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando
ciência à Administração.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

8.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições
definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo
de até 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos
do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

8.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição
ern restos a pagar.

9. CLÁUSULA NONA - DO PREÇO

9.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

10. CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. A Contratada obriga-se a:

10.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

10.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;
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10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de ac
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

10.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no
prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto com avarias ou defeitos;

10.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente licitação;

10.1.4. Comunicar ã Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, corn a devida comprovação;

10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

10.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

10.1.7. Não permitira utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencíários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

10.2. A Contratante obriga-se a:

10.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

10.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;

10.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;

10.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.
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11. CLAUSULA ONZE-DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

11.1. Os bens seroo recebidos:

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes do Edital e da proposta.

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará no prazo
máximo fixado no Termo de Referência.

11.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

11.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com
as especificações técnicas exigidas.

12. CLÁUSULA DOZE - DO PAGAMENTO

12.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

12.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

12.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

12.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a Contratante.

12.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.

12.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.
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12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida á'oraem
bancária para pagamento.

12.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

12.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x V P

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

(6/100)
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

13. CLÁUSULA TREZE - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

13.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo
dará ciência à Administração.

13.1. l. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

13.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
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14. CLÁUSULA CATORZE - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

14.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não
assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata
de Registro de Preços;

14.1.2. Apresentar documentação falsa;

14.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

14.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

14.1.5. Comportar-se de modo inidõneo;

14.1.6. Cometer fraude fiscal;

14.1.7. Fizer declaração falsa;

14.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

14.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) itern(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
cinco anos;

14.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, e da Lei n°
10.520, de 2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:

14.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

Processo n" 104-023/20/6
Pregão Presencial n° 03/20 ló-SRP Pag. /O/M





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

'PentH&t&tte

14.3.2. Apresentar documentação falsa;

14.3.3. Cornportar-se de modo inidôneo;

14.3.4. Cometer fraude fiscal;

14.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços
ou no instrumento de contrato.

14.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Cornpensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da Mata,
pelo prazo de até dois anos;

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

14.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
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14.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

14.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Atíva e cobrados judicialmente.

14.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

14.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

15. CLÁUSULA QUINZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão
Presencial para Registro de Preços n° 03/2016 e a proposta da empresa.

15.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n° 10.520, de 2002, do
Decreto Municipal n° 786/2013, da Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da
Lei Complementar n° 123, de 2006, e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.

15.3. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Comarca de Boca da Mata,
Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro.
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Município de Boca da Mata/AL, XX de XXXXXX de XXXX.

Representante do Órgão

Representante da Empresa
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ANEXO l DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° PP03/2016-X

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada- entre" o
Município de Boca da Mata/AL e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos preços estão
a seguir descritos na proposta de preços anexada, em face da realização do Pregão Presencial n°
03/2016-SRP.
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ANEXO

MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO N° 104-023/2016

CONTRATO N° PP03/2016-X

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS
AUTOMOTIVOS (LOTE(S) A SER(EM) CONTRATADO(S))
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOCA DA
MATA, E A EMPRESA XXXXXXXXXX.

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL, com sede na Rua Rosalvo Pinto Dâmaso, 224,
Centro, Boca da Mata, Alagoas, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-63, neste ato
representado por seu Prefeito, Sr. Gustavo Dantas Feijó, brasileiro, portador da cédula de
identidade n° 767035 SSP/AL, inscrito no CPF sob o n° 524.759.994-20, no uso de suas atribuições
legais, doravante denominado(a) simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXX,
inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no Município de
XXXXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a)
da Cédula de Identidade n° XXXX e CPF n° XXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo n°
104-023/2016, e o resultado final do Pregão Presencial n° 03/2016-SRP, com fundamento na Lei n°
8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento,
mediante as cláusulas e as condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O contrato tem como objeto a aquisição de combustíveis automotivos (LOTE(S) A SER(EM)
CONTRATADO(S)}, visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da Mata,
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e
seus Anexos, de acordo com os valores ofertados pela Contratada, constantes em Anexo deste
instrumento.

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão
Presencial n° 03/2016-SRP, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DO MATERIAL

2.1. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, com entrega imediata, a partir da
solicitação.

2.2. Os produtos serão fornecidos no estabelecimento comercial do fornecedor, devendo tal
estabelecimento localizar-se a, no máximo, 15 (quinze) quilómetros da sede administrativa da
Prefeitura Municipal de Boca da Mata e possuir horário de funcionamento não inferior ao
comercial.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. A CONTRATADA obriga-se a:

3.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

3.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

3.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

3.1.2.1. Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de
Referência, o produto com avarias ou defeitos;

3.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente licitação;

3.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, corn a devida comprovação;

3.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

3.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
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condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

3.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis arTosTe*xceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

3.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. A CONTRATANTE obriga-se a;

4.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

4.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;

4.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
servidor especialmente designado;

4.1.4. Eíetuar o pagamento no prazo previsto.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1. Os bens serão recebidos:

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes do Edital e da proposta.

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará no prazo
fixado no Termo de Referência.

5.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas.
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6. CLAUSULA SLXTA - DO VAI OR DO CONTRATO

6. l. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX).

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais
de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de XXXX, a partir da data da
assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição
em restos a pagar.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.

8.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA.

8.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a CONTRATANTE.

8.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.
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8.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito;" mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

8.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

= l x N x V P

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

(6 / 100)
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

9. CLÁUSULA NONA - DO PREÇO

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

10. CLÁUSULA DEZ - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Funcional(is) Programática(s): XXXXXXXXXXXXXXXX

Elemento(s) de Despesa: XXXXXXXXXXXXXXXX
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11. CLAUSULA ONZE- DA FISCALIZAÇÃO

11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um repre^ntgjrte^áa
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
contrato e de tudo dará ciência à Administração.

11.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12. CLÁUSULA DOZE - DAS ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de
1993.

12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado da contratação.

12.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

13. CLÁUSULA TREZE - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, e da Lei n° 10.520, de
2002, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação:

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

13.1.2. Apresentar documentação falsa;
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13.1.4. Cometer fraude fiscal;
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13.1.5. Descumprír qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato.

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da Mata,
pelo prazo de até dois anos;

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

13.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;
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13.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

13.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

14. CLÁUSULA CATORZE - DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de
1993:

14.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

14.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

14.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados;

14.1.4. o atraso injustificado no início do fornecimento;

14.1.5. a paralisação do fornecimento, sern justa causa e prévia comunicação à
Administração;

Processo n° 104-023/2016
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14.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no Contrato;

14.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

14.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do
art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993;

14.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

14.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

14.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA,
que prejudique a execução do Contrato;

14.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

14.1.13. a supressão, por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial
do Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993

14.1.14.a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas,
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

14.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração,
decorrentes de fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até
que seja normalizada a situação;

14.1.16. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;

14.1.17. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 1993, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis.

Processo n° J 04-023/2016
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14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado,
contraditório e a ampla defesa.

14.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

14.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nas
cláusulas 14.1.1 a 14.1.12, 14.1. l óe 14.1.17;

14.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja
conveniência para a Administração;

14.3.3. judicial, nos termos da legislação.

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

14.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas cláusulas 14.1.12 a 14.1.16, sem que haja culpa
da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido, tendo ainda direito a:

14.5.1. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

14.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o
limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

14.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

14.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.7.3. Indenizações e multas.

15. CLÁUSULA QUINZE - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 10.520, de 2002, na Lei
n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e
na Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas
administrativas correlatas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de
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16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DA PUBLICAÇÃO

•

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extraio deste Contrato na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no
prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

17. CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Boca da Mata, Estado de Alagoas, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma,
para um só efeito.

Município de Boca da Mata/AL, XX de XXXXXX de XXXX.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Pela CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Pela CONTRATADA

Processo n° 104-023/2016
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ANEXO DO CONTRATO N° PP03/2QU-X

Este documento é parte do Contraio acima referenciado, celebrado entre o MunicípicTcTé Boca
da Mata/AL e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos preços estão a seguir descritos na
proposta de preços anexada, em face da realização do Pregão Presencial n° 03/2016-SRP.
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO - LEI N° 9.854/99
(colocar em papel timbrado da licitante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2016

PROCESSO N° 104-023/2016

DECLARAÇÃO

(identificação da licitante) com sede na
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n° vem através de seu representante legal
abaixo assinado, em atenção à Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar expressamente,
sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII, a saber: "{...) proibição de trabalho noturno,
perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer trabalho a menores de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze anos", para tins de habilitação no
Pregão Presencial para Registro de Preços n° 03/2016 da Prefeitura Municipal de Boca da Mata.

Local e data

(assinatura)

Processo n° í 04-023/201 ó
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO - ART. 4°, INC. VII, DA LEI N° 10.520/2002 \
(colocar em papel timbrado da licitante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2016

PROCESSO N° 104-023/2016

DECLARAÇÃO

(identificação da licitante} com sede na
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n° vem através de seu representante legal
abaixo assinado, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualizados na forma da legislação
vigente, que se encontram dentro do Envelope de n° 02 - Documentos de Habilitação, em
conformidade com o inciso VII, Art. 4° da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, para participação
no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 03/2016 da Prefeitura Municipal de Boca da Mata.

Local e data

(assinatura)

Processo n° 104-023/2010
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA
ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 2007

(colocar em papel timbrado da liciíante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2016

PROCESSO N° 104-023/2016

DECLARAÇÃO

(identificação da licitante) com sede na
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n° por intermédio de

seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, expressamente, sob as penas da lei, que é
considerada:

a microempresa ou empresa de pequeno porte, nos

termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro

de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão

previstas no §4° do artigo 3° do mesmo diploma;

OU

u cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488,

de 15 de junho de 2007;

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei Complementar,
para fins de participação no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 03/2016 da Prefeitura
Municipal de Boca da Mata.

Local e data

(assinatura)

Processo n" 104-023/2016
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ANEXO VII

MODELO DE FICHA DE CREDENCIAMENTO
(colocar em papel timbrado da liciíante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2016

PROCESSO N° 104-023/2016

BOC A~M ATA
Mais Irabalhu por você

DADOS DO LICITANTE

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO COMPLETO:

FONE(S):

PESSOA P/ CONTATO:

DADOS DO REPRESENTANTE

NOME COMPLETO:

CARGO/FUNÇÃO:

CELULAR(ES):

FICHA DE CREDENCIAMENTO

CNPJ;

FAX: EMAIL:

CARGO/FUNÇÃO:

RG: CPF:

EMAIL(S):

de de

(responsável p/ informações)

Processo n° 104-023/20/6
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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL n° 03/2016-SRP

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Boca da
Mata, Estado de Alagoas, TORNA PÚBLICO que encontra-se aberto o Pregão
Presencial n° 03/2016, Tipo Menor Preço, que tem como objeto o registro de
preços de combustíveis automotivos.

O recebimento e a abertura dos envelopes ocorrerão no dia 01
de fevereiro de 2016 às 09:00hs (nove horas), no endereço Rua Ladislau
Coimbra, n° 102, Centro.

O Edital em inteiro teor poderá ser lido e/ou obtido no endereço
acima, em dias úteis, no horário das 08 às 13 horas em dias úteis, ou mediante
solicitação enviada ao e-mail cplbocadamata.al@hotmail.com.

Bergson Araújo Leite
Pregoeiro

Cópia publicada no Quadro de Avisos

desta Prefeitura em l

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N° 102, C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a l l . c o m





Diário m Ofici
Maceió - terça-feira
19 de janeiro de 2016

lUlivAo Klelrônica Certificada Digitalmente conforme I .Hl Nu 7.397/2012

Kstado tle Alagoas
Unidade Federa t i va do Brasil

Ano 104 - Número 255

Diário dos Municípios
Prefeitura de Boca da Mata Prefeitura de Murici

MUNICÍPIO DL BOCA DA MATA
AVISO DE LICITAÇÃO

PRRGÃOPRnSnNClALN' 'OI/2016-SRI '
ModaJidade/N". Pregão Presencial n" 01/20 16-SRP - Tipo Menor Preço -
Oh|clo registro de preços ilc géneros alimentícios para a merenda escolar -
Data/1 lorário 29 de janeiro de 20 1 d às 09 30hs (nove horas e trinUi minutos)
-Local: Rua Ladislau Coimbra, n" 102, Centro- l-dilal e Informações No
endereço acima, de 08 às 13 horas em dias úteis. ou mediante solicitação
enviada ao c-mail cplbocadamala al@hotmail com

Bergson Araújo Leite
Pregoeiro

A VISO DE LICITAÇÃO
1'RI-GÃU PRESENCIAL N°U2/20 16-SRP

Modal idadc/N": Pregilo Presencial n° 02/2016-SKP - Tipo: Menor Preço -
Objelo registro de preços de locação de equipamentos, materiais e pessoal
para reali/açao de eventos - Data/Horário 01 de fevereiro de 2016 às
1 1 UUhs (on/c horas) - Local Rua Ladislau Coimbra, n" 102. Centro -
Udital e Informações No endereço acima, de 08 às 13 horas em dias úteis,
ou mediante solicitação enviada ao c-mail cplbocadamata al(íi}hotmail com

Bergson Araújo Leite

AVISO DL LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N°03/2016-SRP

Modalidade/N" Pregão Presencial n° 03/2016-SRP - Tipo Menor Preço
i i h k ' K > r c u h . m ' i l i 1 (trevos M combuMueis . H I K M S U - I I U ^ l ' . i l . i l l u r . u i o

01 de fevereiro de 2016 às 09 OOhs (nove horas) - Local: Rua Ladislau
Coimbra, nu 102. Centro - Hdilal c Informações: No endereço acima, de
08 às 13 horas em dias úteis, ou mediante solicitação enviada ao c-mail
cplbocadamata,al@hotmaj] com

Bergson Araujo Leite
Pregoeiro

Prefeitura de Jaramatala

PREFEITURA MUNICIPAL Dl: JARAMATA1A
SÚMULA SI-XiUNDO THRMO ADITIVO

Fspceie Secundo Termo de Adit ivo ao Contrato 0601/2014 - CoiieoiTÊneia
n" 01/2014. firmado cm 30//09/2014. cuni a empresa M D M dos Santos
Lnjíeiiliíiria liireh - HIMJ Objcto. Prorrogaçilo ilíi viyência do Coiilralo n"
0601/2014 - Fundamentação Legal, artigo 57, d:i Lei Federal n" 8 òõft/93
e alieraçOes. Contratante' Ricardo Martins Horbosa — Contratado Marcos
Douglas Medeiros dos Santos

SÚMULA SEGUNDO TERMO ADITIVO
Hspecie' Segundo Termo de Adit ivo ao Contraio 0602/2014 -Concorrência
n° 01/2014, firmado em 30//OW20I4, com a empresa Construtora Cado/
Lida - LI'!1 - Ohjcto. Prorrogação da vigônciii do Coiilrato n" 0602/2014
• Funilaniciilaçflo Legal: artigo 57. da Lei l-'ederal u" 8 666A>3 e alterações
Contratante Ricardo Martins Barbosa - Contratado Marcos António dos
Santos Oliveira

AVISl) DL LICITAÇÃO - liDITAL PREGÃO PKLSLNC1AL N"
005/2015 - 2° CHAMADA. O Município de Murici, F.slado de Alagoas,
torna publico aos uileressados. ijue fará reali/ar licitaçfio na modalidade
PREGÃO PRESENCIAL, em conformidade com os preceitos ila Lei
Federal n" 10.520/2002, subsidiariamente à Lei n° 8666/1993, e suas
posteriores alterações. Lei Complementar 123/2006 c demais regulamentos
pertinentes, ás lOhOOmin do dia 02 de Fevereiro de 2016. em sua sede, à Rua
Cel António Machado s/n ncst.i Cidade, ocasião em C|ue estará recebendo
os envelopes contendo os documentos de habilitação e respectivas
propostas, com a consequente abertura dos mesmos, visando obter aquela
mais vantajosa, nos termos da Lei Objeto Aquisição de Combuslivcl
Disponibil idade LÍO edital: na sede da Prefeitura Municipal de Muna, Rua
Coronel António Machado, s/n, CHP 57 820 - 000 Campo Grande. Munci
-AL, no horário das OíihOOmin as I2h00mmhoras. Informações Fone (82)
3286-1434 ramal 212 oue-rnail . pmiupregaoííjholrníiil com Muna/AL, 14
de Janeiro de 2016 M avara I3runa Malista Perciano Pregoeira Municipal

Prefeitura de Pilar

EXTRATO DO T!:RMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRA TO
DL OBRA PÚBLICA N° 001/3014

PROCliSSO N° l 109-0014/2015
CONTRATANTL MUNICÍPIO DR PILAR

CONTRATADA:MVC COMPONIÍNTIÍS PLÁSTICOS LTDA
CNPJ- 81 424.962/0001-70
OHJL'1'O Rescisão unilateral do contrato alusivo a Construção de escola do
Programa Proinlàiicia Tipo B
KJNDAMENTO LRGAL Lei 8 666/93, em especial os art 78, inciso L II
. V ê IX, art 79. inciso l e art 80, no que couber, bem assim da Cláusula
neciimi Quarta do Contrato Originário
DA TA Dll RESCISÃO [-1/12/2015

CARLOS AI.HERTO MOREIRA DL MKNDONÇA
Prefeito

EXTRATO DO TERMO DF RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO
D K O H R A PÚBLICA N" 002/2014

['[<()(.: L S SÓ N" l 109-0015/2015
CONTRA 1'ANTII: MUNICÍPIO DF, PILAR
CONTRATADA:MVC COMPONENTES PLÁSTICOS LTDA
CNPJ 81 424.962/0001-70
OB.TBTO. Rescisão unilateral do contrato alusivo «Construção de escola do
Programa ProiiiiVuicia Tipo H
F U N D A M E N T O LEGAL Lei 8 666/93. em especial os art. 78. inciso L II
. V e IX. art 79. inciso l e art 80. no que couber, bem assim da Cláusula
Décima Quarta do Contrato Originário
DATA DE RESCISÃO: 14/12/2015

CARLOS A L B L K 1 O MOREIRA DE MENDONÇA
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N" 12, terça-feira, 19 de janeiro de 2010 Diário Oficial da União - Scção 3 AW /tfrV^tfír— *-- ' ̂ 7 •S5f
Contraio ale o dia a 3(1 de junho de 20l6.Amparo Legal Lei n"
8666/yj Data Assmalura 30 de de/embro de 2015.Signatários Pelo
contratante Rodrigo Damasceiio Calão - Piefeilo Municipal * pela
contratada Cleobufo Soares Freire

Termo Aditivo no Conlralo.N" do Teimo Aditno 3° (Teiceiro)Termo
Adilno.Modnlidade Tomada de Preço n" OJJ/20N;
N" do Coniralo. l23/2()l4,Parles Prefeitura de Tarauaca e a Empresa
Deslak Construção Civil LidftObjeto do Contraio Construção da
Escola com 06 Salas - Projelo FNDE, Comunidade do Soco no
Município de Tarauaca Acre,Valor do Conuato RS I O I f i K 4 M 3
(hum milhio úe/esseis mil oitocentos c quarenta c cinco reais e
quarenta e ires centavos) .Objelo do Aditamento Prorrogação di) pra-
/.ode ngíncia doConlralo Ontiinal.Periodo Fica prorrogado por 182
(cento e oilenla e dois) dias contados a panir de U l de janeiro de
2010, ficando a execução e a Vigência do Contrato ale o dia a 30 de
junho de 2016.Amparo Legal Lei n" !1 666/D3 Datfl Assinatura 3ll
de dezembro de 2015 Siynalârios Pelo conlralanle Rodrigo Damas-
ceno Colflo - Prefeilo Muiiici|ial e pelu coniraloda Cleobulo Soares
Freire

Termo Adiluo ao Conlralo.N" do Termo Aditivo 3" (Terceiro)Termo
Adiiivo.Modahdade Concorrência Publica n° OOI/20I-I.N" do Con-
lralo I J 1 ' ;ul i f a n o s Prefeitura de Tarauaca e a Empresa Deslak
Construção Civil Llda.Objeto do Conlralo Construção da Escola de
Ensino Fundamental e Médio li de Junho - Com 12 Salas - Projelo
FNDE Locali/ada Nfl BR .164 - Km 17. Sentido Tarauacâ/Feijò. no
Município de Tarauaca Acre, Valor tio Conlralo RS 3.471442.24
(três milhões, quatrocentos c setenta e um mil, quatrocentos e qua-
renta e dois reais e vinie e nove centavos). Objelo do Aditamento1

Prorrogação do pra^o de i igéncia do Contrato Original,Período Fica
prorrogado por IS2 (cenlo e oitenta e dois) dias contados a panir de

i (II de janeiro de 2016. ficando a execução e a Vigência do Contrato
t até o dia a 30 de junho de 20! M), Amparo Legal Lei rf N 666^3 An

61 Data Assinatura 30 de de/embro de 2UI5 Signatários Pelo con-
tratante Rodrigo DanmsciMio Calão - Prefeilo Municipal e pela con-
trolada Cleobulo Soares Freire

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

AVISOS BE LICITAÇÃO
PKkCÃO PRESEISCUL N" l/Wlb-SKP

Tipo Menor Preço - Objelo registro de preços de géneros ahmen-
licios para a merenda escolar - Data/Horário1 2'< de janeiro de 2016 as
09l3(Jhs (nove horas e Irmla minutos) - Local. Rua Ladislau Coimbra,
n" 102. Centro - Edital e Informações No endereço ocima. de 08 os
13 horas em dias úteis, ou mediante solicitação enviada ao e-miiil
cplbocadarnaiaalíiholmail com

PRK(; Ul PRF.SFNCIAI. N" I/Mlb-SKP

Tipo Menor Preço - Objelo registro de preços de locação de equi-
pamentos, malenois c pessoal para reali/açao de eientos - Data/Ho-
rário; 01 de fevereiro de 2016 às l l . i X W i s (on/.c horas) - Local. Rua
Ladislau Coimbra, n" 102, Cenlro - Edital e I n for mações No en-
dereço acima, de OH Ss 13 horas ern dias úleis. ou mediante so-
licitação enviada ao e-mail cplbocadamala alxi/hotmail com.

PKK;ÃO I-KKSKM i \i. v .I/ZUIO-SHI-

Tipo Menor Preço . Objeto regisiro de preços de combusmeis au-
tomotivos - Dula/Horario 01 de fevereiro de 2UI6 às OV.OOhs (noie
horas) - Local Rua Ladislau Coimbra, n" 102. Centro - Edital e
Informações. No endereço acima, Je 08 as 13 horas em dias úleis. ou
mediante solicitação enviada ao e-mail cplbocadamala alií/Jiol-
mail com

h BERGSON ARAUO LEI l F
PngcMiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAMATAIA

t:\nnios ot: I K K M O S \IHIIVOS

Espécie Segundo Termo de Adituo ao Conuato 0601/2014 - Con-
corrência n° 01/2014. firmado em 30//OW20I4, com a empresa M D
M dos Sanios Engenham Fireli • EPP Objeto Prorrogação da vi-
gência do Conlralo n° OfiOI/2014 - FuidamenlaçSo Legal artigo 57.
da Lei Federal n" 8 66&V3 e alterações Contratante Ricardo Maiuns
Barbosa - Contralado Maicos Douglas Medeiros dos Santos

Espécie Segundo Termo de Adit ivo ao Curlrato 0602/2014 • Con-
corrência n" 01/2014. firmado em 30//OW20I4. com a empresa Cons-
trutora Cado/ Ltda. - EPP - OOjelo Prorrogaçilo d:i vigência do
Conlralo n° 0602/2014 - Fundamentação Legal arligo J7. da Lei
Federal n° 8 6i*/>>3 e alleroçAes Conlrntame Ricfrdo Martins Hnr-
l"".i - Contralado. Marcos Amónio dos Sanios Olnetra

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIC1

AVISO I1K I.K l TAÍ. AO
PHFC;ÃO PKF.SFNCIM. N" SI201S

2" Chamada

O Município de Muna. Estado de Alagoas, loma público
aos interessados, que faia reali/a/ lialaçAo na modalidade PREUÀO
PRESENCIAL, em conformidade com os preceitos da Lei Federal n"
10.520/201)2, subsidiariamente á La n" H66W1W». e suas poste-
riores alterações. Lei Complemenlar 12V2006 e demais regulamentos
pertinentes, as lOtilXlmm do dia 02 de Fevereiro de 2016, em sua
sede, á Rua Cd António Machado ^n nesta Cidade, ocasião em que
estará recebtaidoos envelopes contendo os iliicumenlos de habi 11 loção
e respectivos propostas, com a consequente abertura dos mesmos,
usando obter aquela mais vantajosa, nos lermos da La Objeto
Aquisição de Combusliiel Disponibilidade do edilat. na sede da
Prefeitura Municipal de Muna, Rua Coronel Antõnio Machado, s/n,
CEP. 57.820 - (XX) Campo Grande. Munci - AL. no horáno das
OShOOmm as !2h(X)min horas. Informações Fone (82) 3286-1434
ramal 212 ou e-mail. pmmprej>ao"lkjlm;ul com

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR

EXTKATOS l»: HKSf KÃO

DO CONTRATO DE OBRA PUBLICA N* 001/2014 PROCESSO
N" IKW-OOI4/20I5 CONTRATANTE MUNICÍPIO DE PILAR.
CONTRATADA MVC COMPONENTES PLÁSTICOS LTDA
CNPJ 81 424.962/0001-70. OBJETO Rescisão unilateral do contrato
alusivo a Construção de escola do Pioyrarna Promtlncia Tipo B
FUNDAMENTO LEGAL Lei S f.WiW, em especial os arl 78, in-
ciso I. I I . V e IX. arl 79, inciso l e an no, ni> que couber, bem assim
da Clausula Décima Quarta do Controlo Ongmáno DATA DE RES-
CISAO 1*12/2015

DO CONTRATO DE OBRA PUBLICA N" 002/2014 PROCESSO
N" noy-ooi5/:oi5 CONTRATANTE MUNICÍPIO DE PILAR
CONTRATADA MVC COMPONENTES PLÁSTICOS LTDA
CNPJ 81.424962/0001-7» ODJETO Rescisão unilateral do contraio
alusivo a Construção de escola do Programa Proinfancia Tipo B
FUNDAMENTO LEGAL La S(,66/93. em especial os an 7H, in-
ciso l, I I . V e IX. art 79. inciso l e art 80, no que couber, bem assim
da Clausula Décima Quarta do Contrato Ongmáno DATA DE RES-
CISAO 14/12/2015

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO

AVISO M. LK.TIAÇÃO
I-KI:(;ÃO I'IU:SI:NCIAI. tv 1/21116 - sm-

2' Chamada

Tipo MENOR LANCE OU OFERTA Objelú Aquisição do Pecas e
Serviços de Instalação. Manutenção e Preventiva e mamlençSo Cor-
rei» a dos Aparelhos de Ar Condicionado Visando atender as ne-
cessidades da Secretann Minicipal de Saúde Como também das
Unidades Básica de Saúde. CEO. Hospital. CAPS. NASF. SAMU.
conforme especificações constanies do Aneio l desle Edital Data de
reali/acao 02 deleiereiro de 2016 as lohOOmm (horanolocal). In-
formações Fone/Fax (M2) 32'I2-14C3 Disponibilidade Local CPL
da Prefeitura Municipal de Porto Calvo/AL, locali/ada na Rua Dr
António Dorla, IN - Centro - Potto Calvo/AL

portoColio-AI, IS de l anã rt> de 2016
EDNA DE SOUZA VANDERLEY

Pregoara

tSTADO DO AMAPÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ

AVISOS DF, 1,1(11 \(A°
PREGÃO r i . l . T K ( > N K U iv I/IIrlf i - SHH - l P I / S K M K V

OBJETO Preylo Eletiônico leni por objelo a e\l e rulura CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONFECÇÃO
DE MATERIAL, pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, para
DIVULGAÇÃO do "PROJETO VIDA NO TRANSITO", nas açoes
promo\idas pela Coordenação Municipal do Projelo Vida no Trânsito,
de responsabilidade da Vigilância Epidemioliigica de Acidentes e
Violências, da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MA-
CAPÁ, para o período de 12 (ito/í) meses, de acordo com as es-
pecificações e quunli lal ivos constantes nu ane\ l do Edilal ACO-
LHIMENTO DAS PROPOSTAS no endereço elelronico
https//»»ivliíitacoes-ecombr. a partir do dia 20/01/2016 as
OffliOOmin até UAI2/20I6 às l»h.«lmin. Data e hora da disputa
11/02/2016 às I lhOOmin (horàno de Brasília), OBTENÇÃO DO
EDITAL no silio do !jciiacoes-e N" da Licilaçito 616666 Inibi-
maçâes pelo c-mail cplsensaii.hoimail com

\l.n. . i j j . i -M' IS J v i.in.in. de 2l)líi
WCVCRGTON MARANHÃO

PRFGÀO El FTKÔMCO N" 1/2016 - CPI.-JiFr.UST/PMM

N" Processo 36 01 <»X) 23H/20I5-SEMAST/PMM Objeto REGIS-
TRO DE PREÇOS para eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL
(GASOLINA COMUM e ÓLEO DIESEL) deslinailo a alender a frota
de veículos aulomolores dii Sccrelana Municipal de Assistência So-
cial e do Trabalho/S EMAST. conforme detalhaílo no Edilal do Pregão
Elelrômco N" OOI/2016-CPL/SEMAST e seus ane\os Abertura das
propostas 02/02/2016 a partir das lOhQOmim no sile »»v* licilacoes-
ecombr Inicio da disputa de preços t)2/U2/2(l)C> as 10 30 horas no
sue v,iv» liciiacoes-e com br O Edital do Pregão se encontra dis-
ponível na ime^ia no sití wi™ hatacoes-e combf (horário de Bra-
Jllia).

Mucu(in-A}', IN de i.ninro de 2IM6
ANANILSON COSTA DE SOUSA

Pregoei w

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO RF ADJUDICAÇÃO
ntEGAO PRISENC1AL íi11 4/20 1 S- S R P-S E M \

PROCESSO 3')V2015-Df'A/SEMAD. TIPO MENOR PREÇO DA-
TA DA ABERTURA 06/01/2016, HORA HJOUh. OBJETO Registro
de preços paru conlralncSo de empresa especiali/ada em fomecimenlo
de combustíveis para atendimento dos veículos prôpnos e locados as
secretarias e otilras unidades que conipílem ri estrutura da prefeitura
municipal de Macapá - PMM EMPRESA VENCEDORA. AUTO
POSTO TERCEIRO MILÉNIO LTDA EPP. CNPJ 03 1WM34/ (XM)I -
66: Item 01- Gasolina comum - Valor RS 4 3HI 34-1 00 liem 02 -
Óleo Diesel Comum - Valor. RJ l 615 375,80 e item 03 - Óleo Diesel
SIO - Valor RS 691 568.40. TOTAL DA LICITAÇÀO RJ
6.6*8.28 1.20

Com fundamento no Inciso IV do An 3° c/c o inciso XX do
An J° ambos da Lei n" 10520, de 17 de julho de 2002, procedo a
ADJUDICAÇÃO do objelo a licitanle vencedora do certame com o
respíclivo valor lolal acima mencionado conforme decisão registrada
na ala ile sessão do dia (WO 1/201 6

Macapíi-M1 7 ilo i.nieiro d^ J O ] ^
TASSIA BRANDÃO FREIRE

AVISO BE HOMOLOGAÇÃO
PRBGAO PKI.SF.NtlAI, N' 4/2(1 J5-SF,WAI>/PMM

O HMTIO Senhor Secretario Municipal de Administração, no
uso dia alnbiiicões que lhe são conferidas pela Lei n" 10 52IV2D02,
e, subsidiíirinmenle, Lei S fififi/1;.! e suas alterações, considerando o
julgamento do EDITAL PREGÃO PRESENCIAL SRP N" 004/2015-
SEMAD/PMM. referente oo Reyislro de preços para conlrntaçflo de
empiesa especiali/ada em fornecimento de conibusliveis para aten-
dimento dos veículos própnos e locados as secretarias e outras uni-
dades que compõem a estrutura da pcefeitura municipal de Macapá -
PMM, ocornda em 06/01/2016, is lOhOOmin. na sala de reunião da
Comissão Permanente de Licilaclo, na Avenida General Osono n°
365. 4° andar, sala 405 - Lagumho. do tipo Menor Preço EMPRESA
VENCEDORA. AUTO POSTO TERCEIRO MILEMO LTDA EPP
CNPJ. 03. l W 834/0001. 66, liem 01- Gasolina comum - Valor RS
4.381 344,1X1, liem 02 -Óleo Diesel Comum- Valor RS l 615.37580
e item 03 - Óleo Diesel SIO - Valor RI 69 1 56«,«l TOTAL DA
LICITAÇÀO RS 66HX2SK.20 RESOLVE HOMOLOtiAK o j u l -
gamento c adjudicação da proposta apresentada pela empiesa acima
evidenciada, conforme ala constante nos autos, comocando-a através
deste ato para 3 contratação do objelo licitado, nas condições es-
tabelecidas no Edilal Pregão Presencial n" 004/20 1 5 -SE M A D/PM M

Mncapíi-.\P. >1 Je laneiM di> 20I<
CARLOS MICHEL MJKANDA DA FONSECA

ESTADO DO AMAZONAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE TONANTINS

.\\ltilt 1)1: IIOMOUXAÇÃO
FRECAO PRl;St^CIAL N 1 I /2UIS-SHP

0 PREFEITO MUNICIPAL DE TONANT1NS. no uso de
suas atribuições legais. CONSIDERANDO o que consla no Processo
Administrativo, oriundo da Comissão Municipal de Licitação, re-
ferente à licitação na modalidade de Preg.lo Presencial para Registro
de Preços N" OOI-20I5-CML. CONSIDERANDO fine no relendo
processo foram respeitados Iodos os pro/.us estabelecidos pela le-
gislaçSo vigente: CONSIDERANDO <|iie a meuslència de recursos
pendentes ao referi do jirucedi mento hcitalório resolve

1 - HOMOLOGAR a decisão adolada pela Comissão Mu-
nicipal de Licnacáo constante do processo mencionado, referente á
licitação para o fornecimailo de malenal pedagógico, limpe/a. gé-
neros alimentícios e e\pedieme. atendendo a educaçlo infantil na
fai\ etária de o a 48 meses, por interrredio do fundo nacional de
desenvoUimemo da educação - FNDE - BRASIL CARINHOSO,
onde foi considerada a Firma l- BENTES E MEIRELES COMER-
CIO VAREJISTA DE ALIMENTOS LTDA ME, com o lalor de R(
225 693.63 (du/enlos e unte e cinco mil seiscentos e noventa e três
reais e sessenta e três centavos), conforme planilhas apensas ao Pro-
cesso. na forma do Lei

limaii l ins-ANt, M ik :ibnl -h- :"l-
SIMEAO GARCIA DO NASCIMENTO

Este documento pode ser verificado no endereço eletrõnico hllp //«'«n m goi br/iUuiliintiletiiml,
pelo código 0003201601IVOOI57

Documento assinado digilalmcnle conforme MP n- 220()-2 de 24A18/200I. que institui a
InlYuesIrutura de Chaves Públicas Brasileira - [CP-Brasil





'VRI8UNAINDEPENDENTE
MACEIÓ - TERÇA-FEIRA. 19 DE JANEIRO DE 2016 | f

FAB detalha sobre morte de Campos
Relatório sobre investigação de queda de aeronave que matou ex-governador será apresentad ioje

A 1'Hrcíi .Vrvii llrasild-
i\rn 11'Alt) irirurmii.j

-i. jLoutem i|iti< iri njiro
m-ntar, ho>8, o relatório final
da iiivwrijrflritr) (ki «adonio
(mu a iMíroiiiivu 1'R-AJ'A,
quccam na ciduxlo de Santos
(SPi. no dm Wiiii UJ,'(MU><|I-
«!(ll'l malttiiil» i-nlrc nulrni.
liilhhitfífinit. r tri|iuJ>iiiu-K,
d 1'x-Kiivrrniiiliir ilr IVr-
riamlnico e união ciudidiuo

csidf-iinrí t\« Kfl|liilili-
™, Kduurdo Camjms

A I''AH inliirmuu. almvén
(k; um a>munJDndo atinai
i|iic D dirli' dti (Vrilni ilc l it-

livwdn nu SHIS
Wcml 12 • La»
lírarília.

A aeronave demloii f In
Acnijwuj Sanhiti Uuinonl
no líio ili! Janeiro, em W de
agonio du20H. às 8b21.

Ao 1'lK-KHr no «h-paço iiéreii
de Siiiilns. o piloto imitou
|iou«ir nu Rase Aéreii, m;i«
jior laiiihíi do mmi irnipo.
nliriiiUH n:,o l,;r Uhilnlidauc
ilii |>islti i- nrrfiuolcu.

MiiiuKis i]i-\iint i, liviad
Cllin (iHlllpOKI' m:iÍHKt'!h!>l!K-

«ms caiu nu liua Valim de
Abiiiii. perUi dat iwonidíih

OUTRO DISCURSO

iiviailor. liiinl iU> Soir/a. i> o
invcHíj^nlor ilo latiir opcrii-
fionid, mujnr avindor ('arlun
llitririqiK1 Haldm. ifeclicrAti
:i impniiiwi. às IliMO, puni
a[>ri!»eiiliii d relatfino l i na l
tília mveslif!aciV'^ li" aiadeuU'
anil o aviAo imidelu OKSIIM

ígt^m WiOXI,. |jri)«xitrii.Af'A
A colorira de im|i"'nsa «'•

s giundoH KA B, «TÍI n-Mlr«idii
:am0o3 „„ |U|(| i, ,-„.„, ,(„ (V.fliuu, [,,(,)),

Alnm ile Ciuii|ion. nnirr.'-
ram o fotofírafu Alcxnnil»'
Severo (Jíimes B Silva, Carkit.
AiiKUHln RanidM Î H! Filho
(Pernil). iiHWtirior de impifn-
KH áf Campou, Mani-lo di.
Ulivcirn l.yru. ciiif>i;r;ifislji
Pmlro Almeiitii Valadun-,.
NOIIF mfcjGhwr ile canipn-
Filin f ('\-d(-|jiii;ido li-ilcral. ••
rm |>ilnloK Marro» M.irlm* c
Ucr«l[|[i Mtijíclti litirlniHii da
Cunha.

Tarso Jereissati já não prega o golpe
Integrante da aipula de

comando do PSDB. o sena-
dor TÍÍHNO JiirKLssal.L (CE)
é mais uma VQÍ lucana a
a> leranlar ixiiitra o im-
peachment da pifsklente
Uilma HoussfiEF. Em enlre-
VLsta i;onii'iiiila ao jornal
"O Povo'', do Ceará, nesta
seginula-Cnra (18). elp con-
sidera a possibilidade "ira-
prováví"]" e faz até críticas
aOKiHi parUdf)

"Em alemãs votações, a
meu ver, muivocadamen.ee,
io PSDtt} votou errado. Não
neia.saariamente porque
estava unido ao Eduardo
Cunha, mas portiup esla-

a achando i(ue aquilo era
fazer oposição. Ser contra o
governo tira là/i>r ojinsii.';!».
Lm detenDuadaB situações,
nem sempn! Lsao c verdade

Houve uma união com
Eduardo Cunha em deter-
minailaM votaç&ui jiplas civ-
ninstãncias. e algumas (le-
ias equivocadas", disse.

Para ole. "a preMÍdímU'
não tem nada quii otererer
a nos P ao Pala". "A presi-
dente não vai ser impedida.
Mas vai fazer o que com o
governo'1 Conseguir ficar
três anãs assim é imprová-
vel. Um únpeachment tam-
bém é improvável. Porque.

na hora da luty pelo poder
mesmo, e ai existe muita
lleiolfifíisnui e cliuntiilismo.
ria tom maiona. N3o cslste
maioria parlamentar para
ileriiibá-la", runstata

"N3o sí'i nem daa aspec-
tos jurídicos, porque não sou
advogado e existem prás e.
contras Mas que ela rtslá
perdendo as (x)ndnxfca de
governar, está A hipótese
da cassarão pelo Tribunal
Superior Eleitoral (TSE) é
nutra. Pelo que sei e pelas
análises, n3o [larifii; uma
saída provável Renúncia é
improvável A outra [possi-
bilulade) ê n^uprrar o KIÍII

partido através de uma re-
viravolta e de uma lideran-
ça para que possa c(jn.m>jiuir
dar uma luz para iodos
Também isso í imprová-
vel", opma.

O sen.irlor afirma amda
que, do jeito como está aso-
ra, "vai ser muito riimipara
o Paia nós passarmos três
anoa vivendo dessa manei-
ra", mas que "náo votaria
nunca alguma C01f.a <íul, cu

adiasse que lenria as uisti-
tuiçílfs Eu sou de uma ge-
rafSu para a qual a conquis-
ta da democracia é sagrada
Isso vale mesmo Lrés anoa
d l 1 :,,lí'l liítios"

AGÊNCIA DE MODERNIZAÇÃO DA -«?„•>• AMGESP
GESTÃO DE PHOCESSOS - AMGESP **
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"AQUELE 1%"

Assembleia da Bahia tem
site invadido por hackers

0 sue da Assembleia L*1- mandar apurar mas. infe
Bislatwa da liahia (AL-tiA) lizmeiile, conaUnlemcnij
ficou fora do ar até o come- vem acontecendo isto n
ço da l&rde de ontem após sile da Assembleia", disse.
0 ataque de hackars Sofrido No momento da invasai
no domingo, 1 1. a página continha um vide

Do acordo com a assessona com uma paródia da músic,
tia cisa. aeiwipodi-Tl twha- "Ai]ui;le ]%", daduplii Mar
lliou desde o domingo para cos e Rellutti, onde aparecu
nMKlak'lecx'roBilc. o juiz Sérgio Moro- respon

Ainda segundo a aaatsaoria, sável pelos julgamentos de
será prestada uma queixa na correntes dn O[)eraçao Laví
delrgaoa tltí cnmes iligilíns, .lato - como uma pspície de
para que possa desnibnr os "herói' que prende envolvi
responsávsia e puni-los. dos com corrupto

Em Hntrrvisla ;) i;idio Kles também oVixaran
Sociedade, iiestii segunda, uma mensagem1 "O que mt
Marcelo Nilo. presidente preocupa não é nem o grile
da AT.-TÍA. disse que os ata- doa corruptos, dos violentou
quês são recorrentes. dos desonestos, dos sem ca

"Infelmnenttí, cm quatro ratar, dos «emética-
em quatro meses alguém 0 que me preocupa é o
vai lá e consegue enrrar. nós silêncio dos bom". E critica
estamos mandando apurar, ram o aumento da Unia di
Foi neste final de aemana, ônibus "Acorda Brasil, pás-
vamos tomar conhecmiiín- aageui de õnibus aumenta
to hoje de como foi. c vamos tudo aumenta"
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3a. ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
EMPRESÁRIA LIMITADA: AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP i **

Pelo presente instrumento, e na melhor forma de direito, os abaixo assinados, DIEGO
DE FREITAS, brasileiro, empresário, solteiro, nascido em 17/06/1988, inscrito no
CPF(MF) sob o n°. 073.594.244-70, portador do RG n°. 3127915-5 SSP/AL, residente e
domiciliado na Rua Ariosvaldo Pereira Cintra, n°. 758 - Condomínio Lê P'arc, BI. 4,
Apto. 101 - Serraria, Maceió/AL. CEP 57.046-295 e EDSON JOSÉ BEZERRA^
brasileiro, empresário, solteiro, nascido em 28/07/1966, inscrito no CPF(MF) sob o n°.
482.421.014-34, portada; do RG n°. 672.203 SSP/AL, residente e domiciliado na Av.
Professor Sandovaí Arroxeias, n°. 40 - Apto. 302 - Ponta Verde, Maceió/AL. CEP
57.035-230, únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada denominada.
AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP, com sede na Rodovia AI, 215, s/n -
Povoado Peri-Peri, Zona Rural, Boca da Mata/AL, CEP 57.680-971, registrada na
JUCEAL sob o NIRE 272.0049987-7, inscrita no CNPJ sob o n°. 13.583.253/0001-87,
resolvem de comum acordo alterar e consolidar de acordo com o C.C./2002 o contrato
social mediante as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula 1a - A administração da sociedade será exercida, a partir deste ato, pelo sócio-
administrador DÍEGO DE FREITAS, cabendo-lhe, também, o uso do nome
empresarial.

§ J ° - Ao sócio DIEGO DE FREITAS, na condição, também, de administrador, caberá
o uso do nome empresarial, com os poderes e atribuições de praticar todos os atos
pertinentes à gestão da sociedade.

§ 2° - É vedado o uso do nome empresarial, pelo Administrador, em atividades
estranhas ao interesse social, ou assumir obrigações seja em favor do quotista ou de
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da Sociedade,rs^flfa4fteKÍi;
outro sócio. A i jO^_/_251tZ-

§ 3° - O Administrador responderá por perdas e danos perante a
operações, sabendo ou devendo saber que estava agindo em desacordo cdm o outro
sócio, ou que usou-de seu poder para realizar.

§ 4° - O Administrador será obrigado a prestar ao sócio, contas justificadas de sua
administração, apresentando-lhe o inventário, anualmente, bem como o balanço
patrimonial e o de resultado económico.

Em virtude da modificação ora ajustada, consolida-se o Contrato Social da empresa
AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP, com a seguinte redação:

DIEGO DE FREITAS, brasileiro, empresário, solteiro, nascido em 17/06/1988,
inscrito no CPF(MF) sob o n°. 073.594.244-70, portador do RG n°. 3127915-5 SSP/AL,
residente e domiciliado na Rua Ariosvaldo Pereira Cintra, n°. 758 - Condomínio Lê
P'arc, BI. 4, Apto. 101 - Serraria, Maceió/AL. CEP 57.046-295 e EDSON JOSÉ
BEZERRA, brasileiro, empresário, solteiro, nascido em 28/07/1966, inscrito no
CPF(MF) sob o n°. 482.421.014-34, portador do RG n°. 672.203
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3fl. ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIE
EMPRESÁRIA LIMITADA: AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP

SSP/AL, residente e domiciliado na Av. Professor Sandoval Arroxeias, n°. 40 - Apto".
302 - Ponta Verde, Maceió/AL. CEP 57.035-230, únicos sócios componentes da
sociedade empresária 1'mhada denominada, AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. -
EPP, com sede na Rodovia AL 215, s/n - Povoado Peri-Peri, Zona Rural, Boca da
Mata/AL, CEP 57.680-971, registrada na JUCEAL sob o NIRE 272.0049987-7, inscrita
no CNPJ sob o n°. 13.583.253/0001-87, resolvem assim, consolidar o contrato social:

Cláusula 1° - A sociedade gira sob o nome empresarial de AUTO POSTO PONTO 20
LTDA - EPP

Cláusula 2a - A sociedade tem sua sede na Rodovia AL 215, s/n - Povoado Peri-Peri,
Zona Rural, Boca da Mata/AL, CEP 57.680-971.

Cláusula 3' - A sociedade tem como objeto social a exploração do ramo de comércio
varejista de combustíveis para veículos automotores, comércio varejista de lubrificantes
e loja de conveniência.

Cláusula 4" - O capital social é de R$ 60.000,00 (sessenta mi! reais), divididos em
60.000 (sessenta mil) quotas no valor de R$ LOO (hum real) cada uma, totalmente
integraíizadas em moeda corrente do País, distribuídas entre
forma: r\i

Sócio
DIEGO DE FREITAS
EDSON JOSÉ BEZERRA
TOTAL

Perc
91,66%

8,34%
100%

Qtd. quotas
~35X)00

5.000
60.000

vaíX~— —

~~55.(ÍOO,00
5.000,00

60.000,00

Cláusula 5* - As quotas são indivisíveis e não podem ser cedidas ou transferidas a
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de
condições e preço, direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda,
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

Cláusula 6a - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas
todas respondem solidai iamente pela integralização do capital social.

Cláusula 7* - A sociedade tem como administrador, de fornia isolada, o sócio: DIEGO
DE FREITAS. A administração da sociedade é investida de poderes para representação
ativa e passiva da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, podendo celebrar
contratos, contrair obrigações, transigir, renunciar a direitos, constituir procuradores em
nome da sociedade com a especificação dos poderes conferidos e duração do mandato e
praticar todos e quaisquer atos necessários à consecução dos objetivos sociais e a defesa
dos interesses e direitos da sociedade.

Parágrafo Único - É expressamente vedada a administração, atividades estranhas ao
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de
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3a. ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
EMPRESÁRIA LIMITADA: AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP

terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do
outro sócio.

Cláusula 8a - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública, ou u "propriedade.

Cláusula 9a - Pelo exercício da administração da sociedade, os sócios podem, de
comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pró labore", observadas as
disposições regulamentares pertinentes.

Cláusula 10" -- Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o
Administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado económico,
cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

Cláusula 11* - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios,
em reunião, deliberarão sobre as contas e designarão administrador quando foroc^so-^ai
qualquer outro assunto constante da ordem do dia, •

Cláusula 12a - A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos~os~^ocTõs7~«-7—
também, arquivar na respectiva Circunscrição da filial, a prova da inscrição originária.

Cláusula 13a - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a Sociedade continuará suas
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Os herdeiros do sócio falecido, de
comum acordo, exercerão o direito às quotas. Entretanto, não havendo interesse ern
participar da Sociedade, os sócios remanescentes pagarão aos herdeiros o resultado dos
haveres do sócio falecido, regularmente apurados em balanço especial no dia do evento,
no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da apuração.

§ 1° - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a Sociedade se
resolva em relação a seu sócio.

§ 2" - O sócio será excluído da sociedade, judicialmente, mediante iniciativa do outro
sócio, por falta grave no cumprimento de suas obrigações, ou, ainda, por incapacidade
superveniente. •

Cláusula 14a - Em 'qualquer época, por decisão unânime dos sócios, a Sociedade
poderá, nos casos previstos em lei, e neste Contrato Social, aumentar o seu capital,
respeitada a proporção das quotas sociais de cada sócio.



JUCEAL
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AUTO POSTO PONTO 20 LTOAEPP
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Maceió, 26/03/2013

CARLOS ALBERTO BARROS DE ARAÚJO

Secretario Oeral
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3a. ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA
EMPRESÁRIA LIMITADA: AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP

Cláusula 15a - Em caso de liquidação da Sociedade, o Uquidante será indicado, r
época, pelo sócio remanescente e, não havendo consenso, será designado judicialmente.

Cláusula 16* - Os casos omissos ao presente Instrumento serão resolvidos pelas Leis
em vigor.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento
particular de alteração contratual em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só
efeito, sendo uma das vias destinada a registro e arquivamento na JUCEAL para que
produza os efeitos legais.

Maceió/Alagoas, 05 de março de 2013.

DIEGO DE FREITAS

EDSQ_N JOSÉ BEZERRA

/ Confere c/ o original

Asses»*» Tòcnlcr

V
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MaCBiô, 26/03/2013

JUCEAL
CARLOS ALBERTO BARROS OE ARAÚJO

Secretário Gera!
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ALA
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SIN

Governo do Estado de Alagoas

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Económico e Turismo •• SEDETUR
JUCEAL

Junta Comercial do Fstado dv Alagoas

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Certidão Simplificada para Sociedades Empresários , excclo as Anónimas c

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.

M»me Empresarial

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA LPP

Natureza Jurídica .: 206-2 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Numuro de Indentificação do Registro de Empresa (NIRE da Sede)

272004.99877

C.N.P.J

13583253000187

Endereço Completo (Logradouro, N" e Complemento, Bairro, Cidade, CEP, L) F)

RODOVIA AL 215, SN, POVOADO DE PER1 PER1, ZONA RURAL, BOCA DA MATA - 57680971 -

Data de Arquivamento do Ato

Constitutivo

14/04/2011

Data de Inicio de Atividadcs

14/04/2011

Alagoas

Objeto Social

COMERCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

COMERCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES

^\, CONVENIÊNCIA

C^ital Social

KS 60.000,00 ( Sessenta Mil Reais )

Capital Integralizado

R$ 60.000,00 ( Sessenta Mil Reais i

Sócios/Participação no Capital/Espécie de Sócio/Administrador/Término do Mandato

Nome/CPF ou CNPJ Participação no capital (K$) Espécie de Sócio

EDSON JOSÉ BK/ERRA - RS 5.000,00 SÓCIO

48242101434

DIEGO DE FREITAS - RS 55.000,00 SÓCIO

07359424470

FELIPE DE OMENA FE1JO - RJ 0,00 ADM1N1S TRADOR

08516092445

jltimo Arquivamento

Data: 25/03/2013 00:00:00 Número: 20130139416

Ato: ALTERAÇÃO

Evento: CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO
Jlà

FiWis

:,mprcsa não Possuí Filiais registradas nesta Junta....

Micro* apresa nu Empresa de

Pequeno Porte

Empresa de pequeno porte

Prazo de Duração

Indeterminado

Administrador Término do Mandato

xxxxxxxxxxxx XX/XX/XXXXX

xxxxxxxxitxxx XX/XX/XXXXX

ADMINISTRADOR XX/XX/XXXXX

•

Situação

RFGISTRO ATIVO

Status

XXXXXXXXXXXX

Numero Protocolo

160008808

Local, Data

Maceió, quinta-feira, 14 de janeiro de 2016
EDVALDO MAIORANO DE LIMA

Secretário(a) (íeral

Este documento foi assinado digitalmente, em conformidade com a MP 2200-2/2001. por meio do e-CNPJ n" 10.279.310/0001-10 - Fundo Estadual do Registro e Comércio.
em quipta-feira, 14 de janeiro de 2010 as 20:14:47

Sc impresso, para conferência aceaac o sile: tvww.juccal.aj.gov.br - Opção Acesso Rápido » Autenticidade de Certidão, y informe o número do protacolo.





AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EP
CNPJ(MF) 13.583.253/0001-87

ANEXO V

DECLARAÇÃO - ART. 4°, INC. VII. DA LEI N° 10.520/2002

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2016

PROCESSO N° 104-023/2016

DECLARAÇÃO

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP com sede na Rodovia AL 215, s/n°, Zona
Rural, Boca da Mata, Alagoas, CEP 57.680-971, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.583.253/0001-
87, vem através de seu representante legal abaixo assinado, declarar expressamente, sob as
penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, com os documentos
devidamente atualizados na forma da legislação vigente, que se encontram dentro do Envelope de
n° 02 - Documentos de Habilitação, em conformidade com o inciso VII, Art. 4° da Lei n° 10.520, de
17 de julho de 2002, para participação no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 03/2016
do Município de Boca da Mata.

Boca da Mata - 01 de Fevereiro de 2016.

Insr-ríçêonoCNPj
13.583.253/0001-»?

DIEGO DE FREITAS
SÓCIO-ADMINISTRADOR

CPF: 073.594.244-70

Pwoado de Pen-

CP-ITMWTt BocadaM«u-AL
L 'i*- t»t««ii«i 242 46751 - 2

Rodovia Al 215, s/n - Povoado Perí-Perí, Zona Rural, Boca da Mata/Al. CEP 57.680-971
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AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP

Stiiw>'***-
CNPJ(MF) 13.583.253/0001-87 \^

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA
ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 2007

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2016

PROCESSO N° 104-023/2016

DECLARAÇÃO

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP com sede na Rodovia AL 215, s/n°, Zona
Rural, Boca da Mata, Alagoas, CEP 57.680-971, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.583.253/0001-
87, por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, expressamente, sob as
penas da lei, que é considerada:

(X) microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, não se incluindo nas

hipóteses de exclusão previstas no §4° do artigo 3° do mesmo diploma;

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei
Complementar, para fins de participação no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 03/2016
do Município de Boca da Mata.

Boca da Mata - 01 de Fevereiro de 2016.j Ir:.

DttGO DE FREITAS
SÓCIO-ADMINISTRADOR

CPF: 073.594.244-70

-e-r--' "»-•.
ín»^ £-•'*••

w í 87
• -• f

Rodovia Al 215, s/n - Povoado Perí-Perí, Zona Rural, Boca da Mata/Ai. CEP 57.680-97
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AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP
CNPJ(MF) 13.583.253/0001-87

ANEXO VII

FICHA DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2016

PROCESSO N° 104-023/2016

FICHA DE CREDENCIAMENTO

DADOS DO LICITANTE

RAZÃO SOCIAL: AUTO POSTO PONTO 20 LTDA- EPP CNPJ: 13.583.253/0001-87
ENDEREÇO COMPLETO: ROD AL 215, S/N°, ZONA RURAL, BOCA DA MATA, ALAGOAS,
CEP 57.680-971
FONE(S): (82) 3279-6642 FAX: (82) 3279-6642 EMAiL: postoponto20@hotmail.com
PESSOA P/ CONTATO: Diego de Freitas CARGO/FUNÇÃO: Sócio-Administrador

DADOS DO REPRESENTANTE

NOME COMPLETO: Diego de Freitas
CARGO/FUNÇÃO: Sócio-Administrador RG: 31279155 SCJDS/AL CPF: 073.594.244-70
CELULAR(ES): (82) 8849-2451 EMAIL(S): postoponto20@hotmail.com

Boca da Mata -AL, 01 de Fevereiro de 2016. nc CNF J

DIEGO DE FREITAS
SÓCIO-ADMINISTRADOR

CPF: 073.594.244-70

&na!\i,al
tfcui
: 242.4675

Í:PP

Rodovia Al 215, s/n - Povoado Perí-Perí, Zona Rural, Boca da Mata/Al. CEP 57.680-971
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AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP
CNPJ(MF) 13.583.253/0001-87

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS
MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL

PREGÃO PRESENCIAL N° 03/2016-SRP
AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

CNPJ N° 13.583.253/0001-87

Rodovia Al 215, s/n -Povoado Perí-Perí, Zona Rural, Boca da Mata/Al. CEP 57.680-971





AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP
CNPJ(MF) 13.583.253/0001-87

PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2016

PROCESSO N° 104-023/2016

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

LOTE 01 - GASOLINA COMUM

ITEM

1.1

DESCRIÇÃO

Gasolina Comum (conforme
especificações regulamentadas
pela Resolução ANP n° 57, de
20.10.2011)

UNID.

Litros

QUANT

600.000

PREÇO
UNITÁRIO

RS 4,20

PREÇO TOTAL

R$ 2.520.000,00

TOTAL GERAL RS 2.520.000,00 (dois milhões, quinhentos e vinte c mil reais)
LOTE 02- ALCOOJ HIDRATADO (ETANOL)

ITEM

2.1

DESCRIÇÃO

Álcool Hidratado Etanol
(conforme especificações
regulamentadas pela
RESOLUÇÃO ANP N° 7, DE
09.02.2011).

UNID.

Litros

QUANT

45000

PREÇO
UNITÁRIO

R$ 3,70

PREÇO
TOTAL

R$ 166.500,00

TOTAL GERAL R$ 166.500,00 (cento e sessenta e seis mil e quinhentos reais)
LOTE OT^ÕTÊÒ DIESEL S10

ITEM

3.1

DESCRIÇÃO

Óleo Diesel S10 (conforme
especificações regulamentadas
pela RESOLUÇÃO ANP N° 46, DE
20.12.2012)

UNID.

Litros

QUANT

480.000

PREÇO
UNITÁRIO

RS 3,50

PREÇO TOTAL

R$1.680.000,00

TOTAL GERAL R$ 1.680.000,00 (num milhão seiscentos e oitenta mil reais)

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

Declaro que estão incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com impostos,
taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto.

Boca da Mata-01 de Fevereirade2016."

', t ̂

Inscrição DO C'r\

DIEGO DE FREITAS
SÓCIO-ADM1NISTRADOR

CPF: 073.594.244-70

* BocadaWate-AL
c M2 46751

Rodovia Al 215, s/n - Povoado Perí-Perí, Zona Rural, Boca da Mata/Al. CEP 57.680-971

H
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AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPp
CNPJ(MF) 13.583.253/0001-87

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE
HABILITAÇÃO

MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL
PREGÃO PRESENCIAL N° 03/2016-SRP
AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

CNPJ N° 13.583.253/0001-87

Rodovia Al 215, s/n - Povoado Perí-Perí, Zona Rural, Boca da Mata/Al. CEP 57.680-971
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3". ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCI
EMPRESARIA LIMITADA: AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP

.

Pelo presente instrumento, e na melhor forma de direito, os abaixo assinados, DIEGO
DE FREITAS, brasileiro, empresário, solteiro, nascido em 17/06/1988, inscrito no
CPF(MF) sob o n0. 073.594.244-70, portador do RG n°. 3127915-5 SSP/AL, residente e
domiciliado na Rua Ariosvaldo Pereira Cintra, n°. 758 - Condomínio Lê P'arc, BI. 4,
Apto. 101 - Serraria, Maceió/AL. CEP 57.046-295 e EDSON JOSÉ BEZERRA^
brasileiro, empresário, solteiro, nascido em 28/07/1966, inscrito no CPF(MF) sob o n°.
482.421.014-34, portada; do RG n°. 672.203 SSP/AL, residente e domiciliado na Av.
Professor Sandoval Arroxeias. n°. 40 - Apto. 302 - Ponta Verde, Maceió/AL. CEP
57.035-230, únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada denominada.
AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP, com sede na Rodovia AL 215, s/n -
Povoado Peri-Peri, Zona Rural, Boca da Mata/AL, CEP 57.680-971, registrada na
JUCEAL sob o NIRE 272.0049987-7, inscrita no CNPJ sob o n°. 13.583.253/0001-87,
resolvem de comum acordo alterar e consolidar de acordo com o C.C/2002 o contrato
social mediante as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula lg - A administração da sociedade será exercida, a partir deste ato, pelo sócio-
administrador DIEGO DE FREITAS, cabendo-lhe, também, o uso do nome
empresarial.

§ 1° - Ao sócio DIEGO DE FREITAS, na condição, também, de administrador, caberá
o uso do nome empresarial, com os poderes e atribuições de praticar todos os atos
pertinentes à gestão da sociedade.

§ 2° - É vedado o uso do nome empresarial, pelo Administrador, em atividades
estranhas ao interesse social, ou assumir obrigações seja em favor do quotista ou de .
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da Sociedade, **-"f^'0<r/ ífcOaa

outro sócio.

§ y - O Administrador responderá por perdas e danos perante a Só
operações, sabendo ou devendo saber que estava agindo em desacordo com
sócio, ou que usou-de seu poder para realizar.

§ 4° - O Administrador será obrigado a prestar ao sócio, contas justificadas de sua
administração, apresentando-lhe o inventário, anualmente, bem como o balanço
patrimonial e o de resultado económico.

Em virtude da modificação ora ajustada, consolida-se o Contrato Social da empresa
AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP, com a seguinte redação:

DIFGO DF FREITAS, brasileiro, empresário, solteiro, nascido em 17/06/1988,
inscrito no CPF(MF) sob o n°. 073.594.244-70, portador do RG n°. 3127915-5 SSP/AL,
residente e domiciliado na Rua Ariosvaldo Pereira Cintra, n°. 758 - Condomínio Lê
P'arc, BI. 4, Apto. 101 - Serraria. Maceió/AL. CEP 57.046-295 e EDSON JOSÉ
BEZERRA, brasileiro, empresário, solteiro, nascido em 28/07/1966, inscrito rio
CPF(MF) sob o n°. 482.421.014-34, portador do RG n°. 672.203
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE ALAGOAS

Certifico o Registro em . 25/03/2013 Sob N° 20130139416

Protocolo 130139416 de 19/C3'2013 NIRE 27200499877

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA EPP

Chancela 6D4ECEB6EDEIE6594Q4A680B553553ACQ046B5209
Maceió, 26/03/2013

JUCEAL
CARLOS ALBERTO SARROS DE ARAÚJO

Secretário Geral
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3a. ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA
EMPRESÁRIA LIMITADA: AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP

SSP/AL, residente e domiciliado na Av. Professor Sandoval Arroxeias, n°. 40 - Apto.
302 -- Ponta Verde, Maceió/AL. CEP 57.035-230, únicos sócios componentes da
sociedade empresária Imitada denominada, AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. -
EPP, com sede na Rodovia AL 215, s/n - Povoado Peri-Peri, Zona Rural, Boca da
Mata/AL, CEP 57.680-971, registrada na JUCEAL sob o NIRE 272.0049987-7, inscrita
no CNPJ sob o n°. 13.583.253/0001-87, resolvem assim, consolidar o contrato social:

Cláusula 1° - A sociedade gira sob o nome empresarial de AUTO POSTO PONTO 20
LTDA - EPP

Cláusula 2" - A sociedade tem sua sede na Rodovia AL 215, s/n - Povoado Peri-Peri,
Zona Rural, Boca da Mata/AL, CEP 57.680-971.

Cláusula 3* - A sociedade tem como objeto social a exploração do ramo de comércio
varejista de combustíveis para veículos automotores, comércio varejista dsdiítrafieantes o r i g i n a l
e loja de conveniência. "\ / Oj— /

Cláusula 4a - O capital social é de R$ 60.000,00 (sessenta mil r^isj^nivininos cm-i
60.000 (sessenta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (hum real) cada uma, totalmente/
integra!izadas em moeda corrente do País, distribuídas entre os sócios da seguinte
forma:

Sócio
DIEGO DE FREITAS
EDSON JOSÉ BEZERRA
TOTAL

Perc
91,66%

8,34%
100%

Qtd. quotas
55.000

5.000
60.000

Valor
55.000,00

5.000,00
60.000,00

Cláusula 5" - As quotas são indivisíveis e não podem ser cedidas ou transferidas a
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de
condições e preço, direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda,
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

Cláusula 6a - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas
todas respondem solidai iamente pela integral i zação do capital social.

Cláusula T - A sociedade tem como administrador, de forma isolada, o sócio: DIEGO
DE FREITAS. A administração da sociedade é investida de poderes para representação
ativa e passiva da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, podendo celebrar
contratos, contrair obrigações, transigir, renunciar a direitos, constituir procuradores em
nome da sociedade com a especificação dos poderes conferidos e duração do mandato e
praticar todos e quaisquer atos necessários à consecução dos objetivos sociais e a defesa
dos interesses e direitos da sociedade.

Parágrafo Único - É expressamente vedada a administração, aíividades estranhas ao
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de

«Jacyai a
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JUCEAL

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE ALAGOAS

Certifico o Registro em .. 25/03/2013 Sob N° 20130139416

Protocolo 130139416 de .; 19/03/2013 NIRE : 27200499877

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA EPP

Chancela : 6D4ECEB6EDEE659404A680B553553AC0046B5209
Maceró, 26/03/2013

«f- J,^ «- i

CARLOS ALBERTO BARROS DE ARAÚJO

Secretário Geral



3'\O E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE/n
EMPRESÁRIA LIMITADA: AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP (A

terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do
outro sócio.

Cláusula 8a - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública, ou a "propriedade.

Cláusula 9a - Pelo'exercício da administração da sociedade, os sócios podem, de
comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pró labore", observadas as

) disposições regulamentares pertinentes.

-
Cláusula 10a - Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o
Administrador prestará contas justificadas de sua administração, prôcedtffide t# o or ig ina l
elaboração .do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econôtfji^o, q> Jl_ *^i
cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

Cláusula 11a - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios,
cm reunião, deliberarão sobre as contas e designarão administrador quando for o caso, e
qualquer outro assunto constante da ordem do dia.

Cláusula 12a - A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios, devendo,
também, arquivar na respectiva Circunscrição da filial, a prova da inscrição originária.

Cláusula 13a - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a Sociedade continuará suas
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Os herdeiros do sócio falecido, de

W comum acordo, exercerão o direito às quotas. Entretanto, não havendo interesse em
participar da Sociedade, os sócios remanescentes pagarão aos herdeiros o resultado dos
haveres do sócio falecido, regularmente apurados em balanço especial no dia do evento,
no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da apuração.

§ l" - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a Sociedade se
resolva em relação a seu sócio.

§ 2° - O sócio será excluído da sociedade, judicialmente, mediante iniciativa do outro
sócio, por falta grave no cumprimento de suas obrigações, ou, ainda, por incapacidade
superveniente.

Cláusula 14a - Em 'qualquer época, por decisão unânime dos sócios, a Sociedade
poderá, nos casos previstos em lei, e neste Contrato Social, aumentar o seu capital,
respeitada a proporção das quotas sociais de cada sócio.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE ALAGOAS

Certifico o Registro em .: 25/03/2013 Sob N° .. 20130139416

Protocolo 13D139416 de .: 19/03/2013 NIRE . 27200499877

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA EPP

Chancela 6D4ECEB6EDEE659404A680B553553AC0046B5209
Maceió, 26/03/2013

JUCEAL
CARLOS ALBERTO SARROS DE ARAÚJO

o Gera)
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3a. ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCI
EMPRESÁRIA LIMITADA: AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP

Cláusula 15a - Em caso de liquidação da Sociedade, o liquidante será indicado,
época, pelo sócio remanescente e, não havendo consenso, será designado judicialmente.

Cláusula 16a - Os casos omissos ao presente Instrumento serão resolvidos pelas Leis
em vigor.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento
particular de alteração contratual em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só
efeito, sendo uma das vias destinada a registro e arquivamento na JUCEAL para que
produza os efeitos legais.

Maceió/Alagoas, 05 de março de 2013. Confere c/

-
DIEGO DE FREITAS

A«es**aTècnlcr
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE ALAGOAS

Certifico O Registro em.. 25/03/2013 Sob N° . 20130139416

Protocolo 130139416 de . 19/03/2013 NIRE 27200499877

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA EPP

Chancela : 6D4ECEB6EDEE659.,r;4A6SOB553553AC0046B5209

MaceiÕ. 26/03/2013

JUCEAL
CARLOS ALBERTO BARROS DE ARAÚJO

Secretário Geral

r

--

'



• 
1 

<
 

• 
- -

s
ê

g
á

^ 
;;

,.
-

..



* •



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREIVTv

JUCEAL

í .m 1 1 m. do Kstado de \  i ; 1 " . ' 1 .

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Kconftmicn e 'l lirismo - M l M l i l i

Junta ConH-rcial do listado de Alagoas

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Certidão Simplificada para Sociedades Empresários , cxccto as Anónimas e suas Filiais

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na < l ; j , t de sua expedição.

Nome Empresarial

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA LPP

Natureza Jurídica .: 206-2 - SOC1LDADL EMPRESÁRIA L1MI I ADA

Numero de Indenti fí cação do Registro Je Empresa (N1RF. da Sede)

272004,99877

C.N.PJ

1358325300(11)17

Kndereço Com|>li'lo (Logradouro, N" e Complemento, Bairro, C idade, C K P , U K)

RODOVIA AL 2 1 5 , SN, POVOADO DE FERI 1>ER1, ZONA Rl.'RAL. ItOCA DA MATA - 576S0971 -

Data de Arquivamento do Ato

Constitutivo

14/04/20 I I

Data de Inic io de Ativulades

14/04/2011

Alagoas

i H i j t i n Social

COMERCIO VARIUtSTA DF. COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES
CUMFRCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES
î R DECONVI':NIIÍNCIA
Capital Social

RS 60.000,00 ( Sessenta Mil Reais )

( a p i t a i IntvgralisiHlo

R$ 60.000,00 ( Sessenta Mil Reais )

Sócios/Participação no Capilal/tspécíe de Sócio/ Administrador/Término do Mandato

Nomt/CPFou CNPJ Participavão no capital <R$) Espécie dt Sócio

EDSON JOSÉ BEZERRA - R$ 5.000,00 SÓCIO

48242101434'

D1EOÓ DF FRF.TTAS - RS 55.000.00 SÓCIO

07359424470

FELIPE DE OMENA FEIJO - R$ 0,00 ADMINISTRADOR

(W5Ui() ' )2^45

Mie n w iipresit ou Empresa de

Pi i j i i r t i n Porte

Empresa de pequeno porte

Prazo de Duração

Indeterminado

Administrador Término do Mandato

xxxxxxxxxxxx XX/XX/XXXXX

x x x x x x x x x x x x XX/XX/XXXXX

ADMIN1S1 RADOR XX/XX/XXXXX

Último Arquivamento

Data: 25/D.1/20U 00:00:(W Número: 20130139416

Ato: ALTERAÇÃO

E^fc: CONSOLIDAÇÃO DK CONTRATO/ESTATUTO

Situação

REGISTRO AT1VO

Status

X X X X X X X X X X X X

Filiais

Empresa não Possui Filiais registradas nesta Junta. . . .

Numero Protocolo Local, Data

Maceió, quítua-feiru. 14 de janeiro de 2016
'• -A- \

160008808

LDVALDO MAIORANO DE LÍVIA

Secretário{a) ("icrul

Fstc documento ti» assinado diaitalmcntc, em conformidade com a MP 22(10-2/200], por meio Jo e-CNPJ n" 10.279,3 10/0001-10 - Fundo Estadual do Registro e Comércio.

cm quipta-feira, 14 de janeiro de 2016 as 20:14:47
Sc impresso, para conferência a c L* s se o sítc: wwn.jucfal.al.Kov.lir - tlpcãu Acesso Rápido •» Autenticidade de Certidão, c informo o número do protiu-olo.





12/01/2016 REVENDEDOR REVENDEDOR Certificado de Posto Revendedor

CERTIFICADO DE
POSTO REVENDEDOR

Razão Social

CNPJ

Número de Autorização

Número Despacho

Data da Publicação

Endereço

: AUTO POSTO PONTO 20 LTDA.

: 13.583.253/0001-87

: PR/AL0097003

: ANPN°717

: 20/06/2011

: RODOVIA AL 215-S/N -
POVOADO PERI PERI - BOCA DA MATA - AL

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 8°, inciso XV da Lei n° 9.478, de 06 de agosto de 1997, certifica
que, nesta data, a empresa acima mencionada encontra-se autorizada, por esta
Agência, a exercer a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, nos
termos da Resolução ANP n°41, de 06 de novembro de 2013.

Emitido às 18:49:05 horas do dia 12/01/2016 (data e horário de Brasília).

Código de controle do certificado: 89CC.DD6D.6D8E.8E75

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não
prevalecendo sobre certificados emitidos posteriormente.

Tanto a veracidade das informações quanto a condição de Posto Revendedor
Autorizado deverão ser verificadas pela internet, no site da ANP:www.anp.gov.br

http://www.anp.gov. br/postos/Certifi cadoPreví ew.as p 1/1





12/01/2016 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão

Receita Federal

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

13.583.253/0001-87
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE
SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

14/04/2011

NOMh LMPHtSARIAL

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

AUTO POSTO PONTO 20

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

47.31-8-00 - Comércio varejista de combustíveis para veiculos automotores

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS

47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

LOGRADOURO

ROD AL 215

CEP

57.680-971

ENDEREÇO ELETRÔNICO

NUMERO

SN
COMPLEMENTO

POVOADO DE PERI-PERI

BAIRRO/DISTRITO

ZONA RURAL
MUNICÍPIO

BOCA DA MATA

TELEFONE
(82)3241-1988

u h
AL

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR|

*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

14/04/2011

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 12/01/2016 ás 18:58:17 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

©Copyright Receita Federal do Brasil - 12/01/2016

http://www.recei ta.fazenda.gov. br /prepararlm pressão/Im pr i mePagi na.asp 1/1





12/01/2016 Certidão Negativa de Débitos - Sefaz-AL

GOVERNO DE ALAGOAS

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA ESTADUAL

DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO E CRÉDITO TRIBUTÁRIO
J 65

Certidão Negativa de Débitos

Razão Social: AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP - R E G U L A R

CNPJ : 13583253000187

Ressalvado o direito de a Fazenda estadual cobrar quaisquer dividas de responsabilidade
do contribuinte acima que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam, até a
presente data, débitos inscritos em Divida Ativa.

lertidão expedida com base na Portaria SARE n" 62, de 23 de julho de 2004.

Emitida às 17:55:34 do dia 12/01/16

Válida até 12/03/2016.

Código de controle da certidão: 3F1A-E82A-2911-D5ED

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda de Alagoas, através do
endereço http://wwww.sefaz.al.gov.br/certidao.

JO
L/

https://apl03.sefaz.al.gov.br/certidao/ 1/1





CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 13583253/0001-87

Razão Social: AUTO POSTO PONTO 20 LTDA EPP
Endereço: RODOVIA AL 215 o / ZONA RURAL / ARAPIRACA / AL / 57680-971

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 12/01/2016 a 10/02/2016

Certificação Número: 2016011205534569154140

Informação obtida em 12/01/2016, às 12:31:52.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da
Caixa: www.caixa.gov.br





15/02/2016

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS
TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP
CNPJ: 13.583.253/0001-87

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é cçrtificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n- 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos em
Dívida Ativa da União com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
iodos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a1 a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei r£ 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 09:10:31 do dia 14/01/2016 <hora e data de Brasília>.
Válida até 12/07/2016.
Código de controle da certidão: 8C3A.5B9F.6828.BE1E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 13. 583.253/0001-87
Certidão n°: 9288024/2016
Expedição: 12/01/2016, às 18:56:14
Validade: 09/07/2016 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP (MATRIZ E FILIAIS),

inscri to(a) no CNPJ sob o n° 13.583.253/0001-87, NÃO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atual izados até 2 ( d o i s ) dias
anter iores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à ver i f i cação de sua
autent ic idade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet ( h t t p : / / w w w . t s t . j u s . b r ) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários â ident i f icação das pessoas naturais e jur íd icas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos jud ic i a i s t r aba lh i s t a s , inclusive no concernente aos
reco lh imen tos p r e v i d e n c i ã r i o s , a h o n o r á r i o s , a c u s t a s , a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos f irmados perante o Ministério Público
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.





12/01/2016 001659485

PODHRIL;I»C:IARIO
Ml \ \<;O.\>i

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ESTADO DE ALAGOAS

Comarca de Maceió

C E R T I D Ã O E S T A D U A I

FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
CONCORDATA

CERTIDÃO N°: 001659485

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça.

FOLHA: 1/1

Certifico que, pesquisando os registros de distribuição de feitos do Estado de Alagoas, no período
de 10 anos, verifiquei NÃO CONSTAR distribuições em nome de;

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA EPP, vinculado ao CNPJ: 13.583.253/0001-87

Certifico ainda que a pesquisa acima refere-se a AÇÕES DE FALÊNCIA. INSOLVÊNCIA,
RECUPERAÇÃO JUDICIAL E CONCORDATA em andamento nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do
Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observações:

1 -Apresente certidão foi emitida de acordo com a Resolução n°. 121/2010 do CNJ;

2 - A presente certidão não abrange eventuais ações de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual é
expedida figure no pólo ativo;

3 - Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que
verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ;

4 - Esta certidão não contempla os processos cadastrados no sistema PROJUDI em trâmite nos Juizados
Especiais e os processos em tramitação no 2° grau de jurisdição do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas,
que deverão ser objeto de certidões específicas;

5 - A exatidão dos dados pessoais fornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da parte interessada.

6 - A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça do Estado
de Alagoas (www.tjaljus.br).

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias.

Maceió, terça-feira, 12 de janeiro de 2016 às 17h57min.

PEDIDO N°:
001659485





BOCA MATA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA
SECRETARIA DE FINANÇAS

Praça 'i "< Mover! o;c s, n - Centro

Boca tía M a t a - A l Fone 82-3279-13C9

C NP J 12264 336/0001-63

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO N° 2016 e com base na legislação em
vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, esta quite com os tributos do cadastro mercantil até 20/02/2016

Contribuinte

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA EPP

Localização: DIS PERI-PERI. SN

ROD AL2 1 5 . PER) PERI

Natureza;

Tributos Municipais

Razào Social:

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA EPP

CNPJ/C.P.F.

13583253000187

Cód. Atividade Princ.: 400238

Inscrição Estadual

242467512

Cód. Atividade Sec.: O

Inscrição Imobiliária
Sequencial
Referência Loteamento

00000 00000 0000

Inscrição Mercantil

1417

Inicio Atividade: 04/05/2011

Observaçòes:(C;td. Imobiliário e Mobiliário)

Validado: 20/02/2016

Responsável Pelo Departamento

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA se reserva o direito de cobrar futuramente, quaisquer dividas que
porventura venham a ser apuradas posteriormente relativas ao penodo a que se refere a presente certidão.

r. <-_ t : 20/01/2016 Hera: l i





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA E ATIVIDADE EXERCIDA

Atestamos para fins de qualificação em participação de certames

licitatórios, que a empresa Auto Posto Ponto 20 LTDA - EPP, inscrita no

CNPJ sob n° 13.583.253/0001-87, estabelecida na Rodovia AL 215, s/n,

Povoado Peri Peri, CEP 57.680-000, no Município de Boca da Mata/AL,

prestou serviços no fornecimento de combustíveis.

Informamos que a empresa em tela executou satisfatoriamente sua

prestação de serviços, não constando em nossos registros nada que desabone

sua conduta e capacidade técnica com as obrigações assumidas.

Boca da Mata, 12 de j de 2016.

GUSTAVODANTAS FEIJÕ
Prefeito





AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPPfê
CNPJ(MF) 13.583.253/0001-87

ANEXO IV

DECLARAÇÃO - LEI IM° 9.854/99

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2016

PROCESSO N° 104-023/2016

DECLARAÇÃO

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP com sede na Rodovia AL 215, s/n°, Zona
Rural, Boca da Mata, Alagoas, CEP 57.680-971, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.583.253/0001-
87, vem através de seu representante legal abaixo assinado, em atenção à Lei n. 9.854, de 27 de
outubro de 1999, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma
contida na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII, a
saber: "(•••) proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz a partir de
quatorze anos", para fins de habilitação no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 03/2016
do Município de Boca da Mata.

Boca da Mata - 01 de Fevereiro de 2016.

(L;
DIEGO DE FREITAS

SÓCIO-ADMINISTRADOR
CPF: 073.594.244-70

! - • -v?-> i

Ir..-

Rodovia Al 215, s/n - Povoado Perí-Perí, Zona Rural, Boca da Mata/Al. CEP 57.680-971





PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL - 12.264.396/0001-63
RUA ROSALVO PINTO DÂMASO, 224 - CENTRO

CEP: 57680-000
FONE / FAX: (82)3279-1309 / ( )

BOCA DA MATA / AL

ATA DE SESSÃO PUBLICA

Pregão N°: 03/2016-SRP
Processo N°: 104-023/2016
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS AUTOMOTIVOS

PREAMBULO

Data de Realização: 01/02/2016 09:00:00

No dia 01 de Fevereiro de 2016, às 09:00 horas, reuniram-se nesta PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL ,
situado na RUA ROSALVO PINTO DÂMASO - 224, CENTRO, o Pregoeiro, Senhor BERGSON ARAÚJO LEITE, e a Equipe de
Apoio, constituída pelos Senhores ADNA ANTUNES DE ALMEIDA, CRISTIANE HONORATO DOS SANTOS SOUZA, para a
Sessão Pública do Pregão Presencial em epígrafe, regido pela Lei Federal 10.520/02, pelo Decreto Federal n° 3.555/00 e
subsidiariamente no que for cabível pela Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

ĵ kta a sessão, procedeu-se o exame dos documentos oferecido pelo interessado presente, visando à comprovação da
SRência de poderes para formulação de propostas e prática dos demais atos de atribuição do Licitante, na seguinte
conformidade:

CREDENCIAMENTO

EMPRESAREPRESENTANTE

DIEGO DE FREITAS AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

O Pregoeiro comunicou o encerramento do credenciamento.

ME/EPP

SIM

Em seguida recebeu a declaração do Licitante presente de que atende plenamente os requisitos de habilitação
estabelecidos no Edital e os dois envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, respectivamente.

REGISTRO DO PREGÃO

Ato contínuo, fo aberto o envelope contendo a Proposta e, com a colaboração dos membros da Equipe de Apoio, o
Pregoeiro examinou a compatibilidade do objeto, prazos e condições de fornecimento ou de execução, com aqueles
definidos no Edital, tendo classificado e selecionado o Licitante que participará da Fase de Lances em razão dos preços
propostos, nos termos dos incisos VIII e IX do artigo 4° da Lei Federal 10.520, de 17 de Julho de 2002.

juida o Pregoeiro convidou o autor da proposta selecionada a formular lances de forma sequencial. A sequência de
as de lances ocorreu da seguinte forma:

ITEM / LOTE: 0001 STATUS: VENCEDOR
ETAPA FORNECEDOR

PROPOSTAS

NEGOCIAÇÃO

NEGOCIAÇÃO

NEGOCIAÇÃO

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

ITEM / LOTE: 0002 STATUS: VENCEDOR
ETAPA FORNECEDOR

PROPOSTAS

NEGOCIAÇÃO

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

PREGÃO PRESENCIAL: 03/2016-SRP

R$ UNITÁRIO

4,2000

4,1500

4,1300

4,1300

R$ UNITÁRIO

3,7000

3,6700

- PROCESSO:

QTD R$ TOTAL %

60000 2.520.000,0000 0,0000

60000 2.490.000,0000 0,0000

60000 2.478.000,0000 0,0000

60000 2.478.000,0000 0,0000

QTD R$ TOTAL %

45000 166.500,0000 0,0000

45000 165.150,0000 0,0000

104-023/2016 ^

STATUS

SELECIONADA

LANCr

LANCE

VENCEDOR

STATUS

SELECIONADA

LANCE

1

Jl

U



• *



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL - 12.264.̂ 96/0001-63
RUA ROSALVO PINTO DÂMASO, 224 - CENTRO

CEP: 57680-000

FONE/FAX: (82)3279-1309/( ) \^\A DA MATA / AL

NEGOCIAÇÃO AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

NEGOCIAÇÃO AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

NEGOCIAÇÃO ALTTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

3,6400

3,6000

3,6000

45000 163.800,0000 0,0000

45000 162.000,0000 0,0000

45000 162.000,0000 0,0000

ITEM / LOTE: 0003 STATUS: VENCEDOR
ETAPA FORNECEDOR

_

PROPOSTAS AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

NEGOCIAÇÃO AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

NEGOCIAÇÃO AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

NEGOCIAÇÃO AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

NEGOCIAÇÃO AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

R$ UNITÁRIO QTD R$ TOTAL

3,5000

3,4800

3,4500

3,4100

3,4100

48000 1.680.000,0000 0,0000

48000 1.670.400,0000 0,0000

48000 1.656.000,0000 0,0000

48000 1.636.800,0000 0,0000

48000 1.636.800,0000 0,0000

LANCE

LANCE

VENCEDOR

STATUS

SELECIONADA

LANCE

LANCE

LANCE

VENCEDOR

CLASSIFICAÇÃO

encerrada a etapa de lances, as ofertas foram classificadas em ordem crescente de valor, na seguinte
conformidade:

ITEM / LOTE: 0001
FORNECEDOR

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

R$ UNITÁRIO R$ TOTAL CLASSIFICAÇÃO

4,1300 2.478.000,0000 1° COLOCADO - VENCEDOR

ITEM / LOTE: 0002
FORNECEDOR

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

R$ UNITÁRIO R$ TOTAL CLASSIFICAÇÃO

3,6000 162.000,0000 1° COLOCADO - VENCEDOR

ITEM / LOTE: 0003
FORNECEDOR R$ UNITÁRIO R$ TOTAL CLASSIFICAÇÃO

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP 3,4100 1.636.800,0000 1° COLOCADO - VENCEDOR

NEGOCIAÇÃO

Iniciada a negociação de preços, foi feita uma pesquisa junto ao sítio da ANP para atualização dos preços praticados no
Estado de Alagoas, onde nos últimos 04 (quatro) meses, os combustíveis sofreram diversos aumentos.

Assim, foram juntadas as citadas pesquisas, onde, após negociações, a licitante presente decidiu por reduzir os valores
até o preço máximo apontado na pesquisa, para cada Lote.

Negociada a redução do preço da menor oferta, o Pregoeiro considerou que o preço obtido, abaixo especificado, é
aceitável e está dentro dos padrões de mercado.

ITEM / LOTE: 0001
FORNECEDOR

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

ITEM / LOTE: 0002
FORNECEDOR

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

MENOR PREÇO

4,2000

MENOR PREÇO

3,7000

PREÇO NEGOCIADO

4,1300

PREÇO NEGOCIADO

3,6000

STATUS

ACEITÁVEL

STATUS

ACEITÁVEL

PREGÃO PRESENCIAL: 03/2016-SRP - PROCESSO: 104-023/2016





PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL - 12.264.396/0001-63
RUA ROSALVO PINTO DÂMASO, 224 - CENTRO

f*<r~r\. r——wff^f\\: 57680-000

FONE / FAX; (82)3279-1309 / C )

BOCA DA MATA / AL

ITEM/ LOTE: 0003
FORNECEDOR

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

MENOR PREÇO PREÇO NEGOCIADO

3,5000 3,4100

STATUS

ACEITÁVEL

HABILITAÇÃO
Aberto o 2° envelope do Licitante que apresentou a melhor proposta e analisados os documentos de habilitação, foi
verificado o atendimento dos requisitos estabelecidos no Edital.

Os documentos de habilitação examinados e a proposta do credenciado foram rubricados pelo Pregoeiro e pelos
membros da Equipe de Apoio e colocados à disposição do Licitante para exame e rubrica.

RESULTADO

À vista da habilitação, foi declarado:

R

0001

0002

0003

/ LOTE FORNECEDOR

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA -

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA -

AUTO POSTO PONTO 20 LTDA -

EPP

EPP

FPP

VALOR GLOBAL

PREÇO NEGOCIADO

4,1300

3,6000

3,4100

11,1400

STATUS

ACEITÁVEL

ACEITÁVEL

ACEITÁVEL

11250 4.276.800,0000

OCORRÊNCIAS NA SESSÃO PUBLICA

ENCERRAMENTO
Antes de proceder ao Encerramento, o Pregoeiro Senhor(a) BERGSON ARAÚJO LEITE ofereceu aos Licitantes presentes a
possibilidade de apresentarem recursos caso estivessem em desacordo com quaisquer procedimentos realizados neste
certame, sendo que todos os Licitantes declinaram deste direito, ficando assim de pleno acordo quanto às PROPOSTAS
apresentadas, bem como a CLASSIFICAÇÃO deste Pregão Presencial.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, cuja ata vai assinada pelo Pregoeiro, pelos membros da Equipe de
Apoio e pelos representantes das licitantes presentes.

REPRESENTANTES DAS EMPRESAS

DIEGO DE FREITAS
AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

ADNA ANTUNES DE ALMEIDA
EQUIEE-DE^APOIO

BERGSON ARAfJJQ LEITE
PREGOEIRON

CRISTTANE HONORATO DOS SANTOS SOUZA

PREGÃO PRESENCIAL: 03/2016-SRP - PROCESSO: 104-023/2016





PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL - 12.264.396/0001-63
RUA ROSALVO PINTO DÂMASO, 224 - CENTRO

CEP: 57680-000

FONE/FAX: (82)3279-1309 / ( )

BOCA DA MATA / AL

EQUIPE DE APOIO

PREGÃO PRESENCIAL: 03/2016-SRP - PROCESSO: 104-023/2016
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Você está em » Home » Semanal - Resumo I » Estado »

Síntese dos Preços Praticados - BRASIL

I - Gasolina RS/I

Período : de 24/01/2016 a 30/01/2016 DADOS ESTADO
Preço ao Consumidor Preço Distribuidora

estado

Acre
Alagoas
Amapá
Amazonas
Bahia
Ceara
Distrito
Federal
Espirito Santo
Goiás
Maranhão
Mato Grosso
Mato Grosso

n de postos
pesquisados

n
63
12
66
332
204

34

118
207
124
138
0")

médio
4,066
3,714
3,556
3,540
3,724
3,880

3,967

3,679
3,783
3,584
3,771
1 C/CíC

desvio
padrão
0,158
0,166
0,084
0,391
0,151
0,053

0,018

0,127
0,111
0,182
0,144
n tt A

preço
mínimo
3,920
3,510
3,420
3,420
3,425
3,570

3,880

3,490
3,479
3,249
3,460
i -»cn

preço
máximo

4,460
4,130
3,690
4,530
4,189
4,039

3,980

3,990
3,990
3,990
4,140
1 (\C\Z

margem
média
0,544
0,424
0,273
0,286
0,476
0,551

0,685

0,411
0,468
0,391
0,531
A Ali

preço
médio
3,522
3,290
3,283
3,254
3,248
3,329

3,282

3,268
3,315
3,193
3,240
•5 1 Al

desvio
padrão
0,091
0,075
0,033
0,087
0,067
0,027

0,060

0,043
0,053
0,053
0,054
r\

preço
mínimo

3,444
3,174
3,245
3,020
3,082
3,211

3,199

3,051
3,199
3,087
3,127
T I\"\C

preço
máximo

3,727
3,443
3,312
3,463
3,452
3,382

3,366

3,342
3,398
3,299
3,348
•> tt\r\s Gerais

Para
Paraiba
Paraná
Pernambuco
Piam
Rio de Janeiro
Rio Grande do
Norte
Rio Grande do
Sul
Rondonia
Roraima
Santa Catarina
São Paulo
Sergipe
Tocantins

601
119
59
356
199
63

414

60

378

66
9

244
1623
39
41

O cálculo do preço médio
à ANP no ano

3,734
3,950
3,698
3,632
3,734
3,742
3,879

3,730

3,928

3,870
3,872
3,511
3,540
3,728
3,900

0,129
0,208
0,102
0,138
0,150
0,113
0,156

0,038

0,143

0,104
0,023
0,147
0,131
0,096
0,120

foi ponderado de
de 2013, por meio do i-SIMP

3,419
3,650
3,590
3,349
3,470
3,540
3,499

3,639

3,459

3,480
3,850
3,179
3,179
3,569
3,500

acordo com
(Sistema de

4,060
4,590
3,929
4,016
4,180
3,979
4,799

3,790

4,299

4,240
3,910
3,860
3,909
3,979
3,990

as vendas

0,414
0,557
0,443
0,373
0,431
0,440
0,471

0,476

0,509

0,541
0,458
0,344
0,445
0,417
0,533

3
3
3
3
3
3
3

3

i

.1
3
3
3
3
3

,320
,393
,255
,259
,303
,302
,408

,254

,419

,329
,414
,167
,095
,311
,367

0,072
0,097
0,078
0,068
0,081
0,030
0,092

0,046

0,078

0,076
0,076
0,074
0,079
0,052
0,050

de combustíveis informadas
Informações de Movimen tacão

3,130
3,294
3,008
3,135
3,194
3,222
3,200

3,170

3,158

3,186
3,353
2,998
2,870
3,200
3,257

3,595
3,634
3,355
3,433
3,625
3,352
3,701

3,328

3,639

3,500
3,603
3,326
3,551
3,362
3,390

pelas distribuidoras
de Produtos).

Site melhor visualizado com o Microsoft Internet Explorer

http:/Awww .anp.gov.br/preco/prc/R esum o_Semanal_Estado.asp

Data de Emissão : 01/02/2016
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Você está em » Home » Semanal - Resumo l » Estado »

Síntese dos Preços Praticados - BRASIL

Resumo I - Etanol RS/I

Período : de 24/01/2016 a 30/01/2016 DADOS ESTADO
n de postos

estado preçopesquisados , ..
médio

Acre
Alagoas
Amazonas
Bahia
Ceara
pistrito
Federal
Espirito Santo
Ooias
Maranhão
Mato Grosso
Mato Grosso

16
58
31

325
187

34

88
217
58
139
OT

3,227
3,108
3,225
2,939
3,079

3,356

3,223
2,794
3,235
2,748
-> 9-rz

L 1 \ ^

desvio
padrão
0,133
0,187
0,195
0,158
0,089

0,041

0,161
0,129
0,142
0,180

n IA/-,

preço
mínimo

2,990
2,870
2,950
2,610
2,760

3,190

2,890
2,499
2,950
2,590
1 61Q

LU1 l| Wl

preço
máximo

3,600
3,600
3,850
3,560
3,400

3,399

3,690
3,190
3,590
3,260
1 tQI

margem
média
0,326
0,347
0,260
0,359
0,291

0,585

0,425
0,388
0,390
0,314

n TTC

preço
médio
2,901
2,761
2,965
2,580
2,788

2,771

2,798
2,406
2,845
2,434
1 SAQ

t i *- y » ' j_— i

desvio
padrão
0,005
0,118
0,139
0,125
0,073

0,064

0,096
0,106
0,072
0,074
n mi

-J u 1UUAUU* U

preço
mínimo

2,894
2,603
2,560
2,373
2,677

2,700

2,698
2,115
2,697
2,330
-) A**r\

máximo
2,906
3,022
3,208
2,926
2,929

2,834

2,977
2,509
2,959
2,614
"1 TIA

Minas Gerais
Para
Paraíba
Paraná
Pernambuco
PjauJ
Rio de Janeiro
Rio Grande do
Norte
Rio Grande do
Sul
Rqn.do.nm
Roraima
gaiita Catarina
S_ao Paulo
Sergipe
Tocantins

614
41
56

362
178
37
406

55

267

33
2

199
1643
27
42

O cálculo do preço médio
à ANP no ano de

2,858
3,437
2,858
2,750
2,916
3,210
3,293

3,035

3,553

3,211
3,635
3,105
2,659
3,016
3,196

0,133
0,167
0,138
0,120
0,131
0,089
0,230

0,065

0,180

0,175
0,064
0,146
0,141
0,122
0,141

foi ponderado de
2013, por meio do

2,
••*

2,
2,
2,
3,
2.

2,

2,

2,
O
J,
2,
2,
2,
2,

490
160
659
359
690
099
790

870

977

990
590
799
199
750
810

acordo com
i-SIMP (Sistema de

3,299
3,955
3,259
3,090
3,399
3,450
3,799

3,199

3,900

3,580
3,680
3,720
3,158
3,209
3,500

as vendas

0,340
0,312
0,256
0,263
0,289
0,368
0,383

0,293

0,420

0,208
0,398
0,322
0,338
0,338
0,444

2,518
3,125
2,602
2,487
2,627
2,842
2,910

2,742

3,133

3,003
3,237
2,783
2,321
2,678
2,752

0,121
0,187
0,105
0,079
0,101
0,068
0,160

0,208

0,238

0,168
0,000
0,153
0,089
0,129
0,299

de combustíveis informadas

2,145
2,660
2,377
2,197
2,351
2,750
2,510

2,622

2,368

2,720
3,237
2,562
1,941
2,469
2,450

2,768
3,301
2,764
2,703
2,813
2,947
3,462

2,983

3,404

3,120
3,237
3,026
2,670
2,840
3,177

pelas distribuidoras
Informações de Movimentação de Produtos).

Síte melhor visualizado com o Microsoft Internet Explorer

Em caso de dúvidas na utilização do sistema, entre em contato com o

http:/A«ww.anp.gov.br/preco/prc/R esumo_Senn anaIJEstado.asp

Data de Emissão : 01/02/2016
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é CS A SLP
SISTEMA DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS

Você está em » Home » Semanal - Resumo l » Estado »

Síntese dos Preços Praticados - BRASIL

Resumo I - Diesel S10 RS/I

Período de 24/01/2016 a 30/01/2016 DADOS ESTADO

n de postosestado preço
pesquisados r ...

médio
Acre
Alagoas
Amapá
Amazonas
Bahia
Ceara
Distrito
Federal
Espirito Santo
(jóias
Maranhão
Mato Grosso
Mato Cirosso

(do Sul
Minas Gerais
Eara
P LI rã i ha
Paraná

Pernambuco
Piaui
Rio de Janeiro
Rio Grande do
Norte
Rin Cirande dnix^^j vjimmv m»*

Sul
Rondonia
Roraima
Santa Catarina
São Paulo
Sergipe
Tocantins

24
42
12
31
198
169

74

70
118
K4
86

68

355
93
.í S

241
177
48

252

45

234

40
6

174
1026
33
33

3,649
3,107
3,587
3,237
3,130
3,290

3,422

3,105
3,178
3,139
3,454

3,388

3,125
3,319
3,092
2,974
3,045
3,247
3,170

3,263

3,144

3,421
3,298
3,067
3,075
3,225
3,112

"~i
desvio
padrão
0,150
0,083
0,061
0,235
0,132
0,074

0,046

0,078
0,105
0,098
0,138

0,096

0,096
0,147
0,091
0,088
0,081
0,089
0,116

0,054

0,109

0,070
0,042
0,099
0,103
0,067
0,066

preço
mínimo
3,560
2,999
3,490
3,100
2,879
3,019

3,270

2,920
2,980
2,909
3,249

3,159

2,879
3,000
2,899
2,789
2,849
3,080
2,850

3,140

2,840

3,290
3,250
2,799
2,649
3,009
2,989

l^tilllUVSl

preço
máximo

4,020
3,410
3,660
3,850
3,699
3,440

3,450

3,290
3,529
3,399
3,770

3,599

3,449
3,700
3,329
3,369
3,361
3,399
3,471

3,340

3,610

3,550
3,350
3,399
3,599
3,309
3,260

margem
média
0,455
0,295
0,351
0,277
0,314
0,432

0,495

0,332
-

0,311
0,385

0,367

0,301
0,406
0,292
0,306
0,286
0,331
0,403

0,376

0,463

0,442
0,334
0,389
0,345
0,321
0,330

preço
médio
3,194
2,812
3,236
2,960
2,816
2,858

2,927

2,773
-

2,828
3,069

3,021

2,824
2,913
2,800
2,668
2,759
2,916
2,767

2,887

2,681

2,979
2,964
2,678
2,730
2,904
2,782

desvio
padrão
0,128
0,052
0,067
0,076
0,077
0,030

0,115

0,051
-

0,050
0,083

0,040

0,074
0,067
0,034
0,059
0,055
0,030
0,071

0,028

0,061

0,040
0,088
0,092
0,070
0,035
0,029

preço
mínimo
3,035
2,738
3,141
2,750
2,560
2,790

2,794

2,615
-

2,755
2,987

2,899

2,675
2,823
2,746
2,500
2,670
2,842
2,607

2,854

2,544

2,906
2,919
2,538
2,490
2,858
2,750

preço
máximo

3,431
2,915
3,294
3,055
3,108
2,938

2,998

2,873
-

2,917
3,244

3,094

3,122
3,090
2,876
2,806
3,010
2,942
3,002

2,951

2,839

3,040
3,144
2,840
2,892
2,951
2,826

O cálculo do preço médio foi ponderado de acordo com as vendas de combustíveis informadas pelas distribuidoras
à ANP no ano de 2013, por meio do i-SIMP (Sistema de Informações de Movimentação de Produtos).

Site melhor visualizado com o Microsoft Internet Explorer

http;/Awww.anp.gov.br/preco/prc/ResLmo_Semanal_Estacío.asp

Data de Emissão : 01/02/2016
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AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP
CNPJ(MF) 13.583.253/0001-87

PROPOSTA DE PREÇOS - ADEQUAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2016

PROCESSO N° 104-023/2016

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

LOTE 01 - GASOLINA COMUM

ITEM

1.1

DESCRIÇÃO

Gasolina Comum {conforme
especificações regulamentadas
pela Resolução ANP n° 57, de
20.10.2011)

UNID.

Litros

QUANT

600.000

PREÇO
UNITÁRIO

R$4,13

PREÇO TOTAL

R$ 2.478.000,00

TOTAL GERAL R$ 2.478.000,00 (dois milhões, quatrocentos e setenta e oito mil reais)
LOTE 02-ÁLCOOL HIDRATADO (ETANOL)

ITEM

2.1

DESCRIÇÃO

Álcool Hidratado Etanol
(conforme especificações
regulamentadas pela
RESOLUÇÃO ANP N° 7, DE
09.02.2011).

UNID.

Litros

QUANT

45.000

PREÇO
UNITÁRIO

R$ 3,60

PREÇO
TOTAL

R$135.000,00

TOTAL GERAL R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais)
LOTÊÕ3 - ÓLEO DIESEL sio

ITEM

3.1

DESCRIÇÃO

Óleo Diesel S10 (conforme
especificações regulamentadas
pela RESOLUÇÃO ANP N° 46, DE
20.12.2012)

UNID.

Litros

QUANT

480.000

PREÇO
UNITÁRIO

R$ 3,41

PREÇO TOTAL

R$1.636.800,00

TOTAL GERAL R$ 1.636.800,00 (hum milhão seiscentos e trinta e seis mil, oitocentos reais)

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

Declaro que estão incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com impostos,
taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto.

Boca da Mata - 01 de Fevereiro de 2CffãjápT ^ Cf

DE FREITAS
SÓCIO-ADMINISTRADOR

CPF: 073.594.244-70

Rodovia Al 215, s/n - Povoado Perí-Perí, Zona Rural, Boca da Mata/Al. CEP 57.680-971





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

PROCESSO N° 104-023/2015
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Pregão Presencial n° 03/2016-SRP
ASSUNTO: Registro de preços de combustíveis automotivo

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

Por este Termo, tendo em vista o que consta do procedimento
licitatório em epígrafe e considerando as disposições da Lei n° /0.520/2002 (art. 4°,
inciso XX), ADJUDICA-SE o objeto da licitação aos Hcitantes vencedores, na
seguinte conformidade:

LOTES 01, 02 e 03
AUTO POSTO PONTO 20 LTDA EPP
(CNPJ 13.583.253/0001-87)

R$4.249.800,00 (quatro
milhões, duzentos e quarenta
e nove mil, oitocentos reais)

CPL, em 04 de fevereiro de 2016.

LeiteBergson Araw/í
Prego e/rt

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N° 1 0 2 , C E N T R O , S O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a l l . c o m





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

'P&un&M&tte de Âttétaeõet, BOCAPAMATA
M,ii5 Irabalho pof você

PROCESSO N° 104-023/2915
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Pregão Presencial n°03/2016-SRP
ASSUNTO: Registro de preços de combustíveis automotivo

RELATÓRIO FINAL DE LICITAÇÃO

Atendendo solicitação constante na inicial, por meto de ofício expedido pela
Secretaria Municipal de Administração, após autorização do Exmo. Sr. Prefeito através de
Despacho constante nos autos, abriu-se o procedimento íicitatório Pregão Presencial n°
03/2016-SRP, objetívando o registro de preços de combustíveis automotivos, na forma do
Termo de Referência e da Estimativa de Preços apresentados pelo interessado solicitante,
acostados à inicial.

A Minuta do Edital da licitação foi submetida à apreciação da Procuradoria
Jurídica e devidamente aprovada, através de Parecer presente nos autos; o Aviso da
Licitação foi publicado nos Diários Oficiais da União e do Estado de Alagoas e no Jornal
Tribuna Independente, bem como afixado no Quadro de Avisos desta Prefeitura, conforme
comprovantes anexos aos aufos; e o Edital de convocação foi disponibilizado aos
interessados através do e-mail cplbocadamata.al@hotmatl.com.

Decorrido o prazo para impugnações ao Edital, não se registrou a entrada de
nenhum instrumento da espécie nesta Comissão, inexistindo assim qualquer pendência que
obstasse o regular prosseguimento do certame,

A sessão pública para recebimento, abertura e julgamento das Propostas de
Preços e Documentos de Habilitação ocorreu em 01/02/2016, totalizando 01 chamada
havendo a participação das licitantes relacionadas na ata circunstanciada lavrada na
oportunidade, constante dos autos.

As propostas ofertadas e a documentação aberta, apresentadas pelas empresas
participantes, encontram-se presentes nos autos.

Após os procedimentos relatados na Ata da sessão, declarou-se vencedora do
certame a empresas abaixo, na seguinte conformidade:

LOTES 01, 02 e 03
AUTO POSTO PONTO 20 LTDA EPP
(CNPJ 13.583.253/0001-87)

R$ 4.249.800,00 (quatro milhões,
duzentos e quarenta e nove mil,

oitocentos reais)

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N° 1 0 2 , C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a l l . c o m
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BOCA^M ATA
'/MaMrabalhopori/océ

E não havendo interposição de recurso por parte dos íicitantes,
ob/eto da //citação, conforme Termo de Adjudicação lavrado pelo Pregoeiro constante" n os
autos.

isto posto, encaminhamos os autos à Procuradoria Geral para análise e emissão de
parecer quanto a fase externa.

Após, remetam os autos ao Gabinete do Prefeito para fins de homo/ogação, nos
termos do artigo 4°, inciso XXII, da Lei n° / 0.520/2002.

CPL, em 04 de fevereiro de 2016.

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N ° 1 0 2 , C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a i l . c o m
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/ ^ Mais trabalho poivoeW,/"

Processo Administrativo n" 104023/2016.
Modalidade: Pregão Presencial Para Registro de Preços - SRP n° 03/2016.. ••
Objeto: Aquisição de Combustíveis Automotivos.
Parte interessada: Secretaria Municipal de Administração.

PARECER PGM GAB N" 0097/2016.

EMENTA: FASE EXTERNA. LICITAÇÃO NA MODALIDADE
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS.
AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS AUTOMOTIVOS.
REQUISITOS LEGAIS APLICÁVEIS A ESPÉCIE.
PROCEDIMENTOS REGULARHS. O i (UMA) EMPRKSA
INTERESSADA NA DISPUTA. LEGALIDADE. DEFERIMENTO.

I - AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS AUTOMOTIVOS.

II- PUBLICIDADE RESPEITADA. TRÂMITES LEGAIS
OBEDECIDOS.
III • LICITAÇÃO REGULAR. PELA HOMOLOGAÇÃO.
CONTRATAÇÃO POSSÍVEL.

Cuida-se de processo licitatório sob a modalidade Pregão para Registro de
Preços, na forma Presencial, do tipo menor preço, que tem como objeto o registro de preços
para eventual aquisição de combustíveis automotivos, visando o atendimento da
solicitação formulada pelo Secretário de Administração deste município.

O presente procedimento administrativo fora deflagrado a partir Ofício n°
007/2016-SMA, de 04 de janeiro de 2016, que veio instruído com o Termo de Referência, em
que consta o objeto, especificações dos produtos, unidade, quantidade, justificativa,
classificação dos bens comuns, forma de fornecimento, avaliação do custo, recebimento e
critério de aceitação do objeto, obrigações das partes, controle da execução e das in í rações e
das sanções administrativas.

Consta dos autos a indispensável pesquisa de mercado, mediante as
pesquisas realizadas no SLP - Sistema de Levantamento de Preços, da Agência Nacional do
Petróleo - ANP, site www.anp.jJov.br/prcco/prc/Resumo Semanal-Hstado.asp.

A tramitação do processo, ora em análise, foi validamente autorizada pela
direção geral da Autarquia Municipal.

A Comissão Permanente de Licitações acostou ao caderno processual
administrativo a Portaria de nomeação, ocasião em que lançou o termo de abertura de
procedimento licitatório, acompanhado da minuta do edital de Pregão Presencial n° 03/2016-
SRP, do termo de referência, da ata de registro de preços e do contrato de aquisição.

Instada a se manifestar, esta Procuradoria Geral do Município emitiu o
Parecer PGM GAB n° 014/2016, se posicionando pelo prosseguimento do feito, posto que
fase interna obedeceu os trâmites legais.

Rua l.adislau Coimbra, n° 20, Centro,
Itoca da Mala, Alagoas - CKP. 57680-000

p m h m a Ia. nu m V/tzmail.com
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Consta do pedido inicial "... que os recursos paraZT&Ventital aquisição do
objeto possuem dotação orçamentaria própria e serão certificados por ocasião de cada
contratação, nos termos do § 2° do art. 6°do Decreto Municipal n° 786/2013. "

Em estrita observância ao disposto na Lei Federal n° 8.666/93, que dispõe
sobre as Licitações e Contratos Administrativos, o aviso de licitação foi publicado no quadro
de aviso de Prefeitura Municipal, bem como no Diário Oficial do Estado de Alagoas, no
Diário Oficial da União e no Jornal Tribuna Independente, edição respectiva de 19 de janeiro
de 2016.

Não houve interposição de impugnação ao edital de pregão presencial para
registro de preços n° 03/2016-SRP.

Na data designada para a abertura da sessão pública, ou seja, dia 1° de
fevereiro do ano em curso, às 09:00 horas, conforme bem elaborada Ata do senhor Pregoeiro
e equipe de apoio, compareceu 01 (uma) única empresa interessada na disputa, no caso, a
AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP. inscrita no CNPJ/MF sob n° 13.583.253/0001-87,
representada por DIEGO DE FREITAS, a qual foi inicialmente habilitada, por preencher os
requisitos do edital. Ato contínuo, foi aberto o envelope contendo a proposta, que restou
selecionada, iniciando-se a fase de lances e negociações de preços.

A Empresa presente, retro indicada, se sagou vencedora do LOTE 01 -
GASOLINA COMUM-, no valor unitário de R$ 4,13 (quatro reais e treze centavos),
perfazendo o valor total de R$ 2.478.000,00 (dois milhões e quatrocentos e setenta e oito mil
reais); LOTE 02 - ÁLCOOL HIDRATADO - ETANOL, no valor unitário de R$ 3,60 (três
reais e sessenta centavos), totalizando R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais); e
LOTE 03 - ÓLEO DIESEL S10 -, no valor unitário de R$ 3,41 (três reais e quarenta e um
centavos) e total R$ 1.636.800,00 (um milhão, seiscentos e trinta e seis mil e oitocentos
reais).

O senhor Pregoeiro, após o recebimento da proposta readequada, declarou a
supracitada empresa vencedora dos LOTES 01, 02 e 03, proferindo, em seguida, a
adjudicação.

Não há no presente feito recurso a ser apreciado.

E, no essencial, o relatório.

II - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

De início, cumpre salientar que a análise desta Procuradoria Jurídica
rcsume-sc ao exame da legalidade dos atos, devendo a conveniência e a oportunidade serem
analisadas pelo Administrador Público.

Pois bem. Segundo o Parágrafo único do art. 4°, da Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, o procedimento licitatório se caracteriza ato administrativo formal. De acordo
com a doutrina, a licitação pode ser analisada sob foco interno ou externo, assim denominadas
de fase interna Q fase externa da licitação.*

Rua Ladislau r*oirnbra, n" 20, Centro,
Boca da Mata, Alagoas - CEP. 57680-000

|iniliiiiiil;i.|)t:m (i
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Assim sendo, os autos retornaram corretamente a esta Procuradoria
Jurídica para análise da legalidade do procedimento, de acordo com o que dispõe o art. 38,
Parágrafo único, da Lei n° 8666, de 21 de junho de 1993, a saber:

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado,
contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objcto c do recurso
próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:

(...)
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos

contratos, acordos, convénios ou ajustes devem ser previamente examinadas c
aprovadas por assessoría jurídica da Administração, (negrito e grifo nosso)

O Sistema de Registro de Preços - SRP é um procedimento fundamentado
no art. 15, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, trazendo importante forma de
contratação pelo Poder Público, na medida em que constitui um procedimento licitatório
especial para eventual e futura contratação pela Administração.

Explique-se. O SRP não é uma nova modalidade de licitação. É, pois, um
conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e
aquisição de bens, para contratações futuras.

Para Hely Lopes Meirelles, registro de preços é o sistema de compras pelo
qual os interessados em fornecer materiais, equipamentos ou serviços ao poder público
concordam em manter os valores registrados no órgão competente, corrigidos ou não, por um
determinado período e fornecer as quantidades solicitadas pela Administração no pra/o
previamente estabelecido. No entanto, é importante ressaltar que a Administração Pública não
é obrigada a contratar quaisquer dos itens registrados. Essa é uma característica peculiar do
SRP.

Segundo Jacoby Fernandes (2008), a definição a respeito do SRP e a
seguinte:

Sistema de Registro de Preços é um procedimento especial de licitação que se
cfctiva por meio de uma concorrência ou pregão sui generis, clecionando a proposta mais
vantajosa, com observância do princípio da isonomia, para eventual e futura contratação
pel:i Administração.

De acordo com Marcai Justen Filho, o Sistema de Registro de Preços pode
ser definido da seguinte forma:

( ) n-gistro de preços é um contrato normativo, constituído como um cadastro dt1

produtos e fornecedores, sclecionados mediante licitação, para contratações sucessivas de
bens c serviços, respeitados lotes mínimos e outras condições previstas no edital.

( ) registro de preços ê um contrato normativo, expressão tjue indica uma relação
jurídica de cunho preliminar c abrangente, que estabelece vínculo jurídico disciplinando o
modo de aperfeiçoamento de futuras contratações entre as partes.

R U M I.ddislHii <'i»imbra, n" 20, Centro,
i;.". ; i da M : i i : i . Alagoas -CKP. 576KO (HXI

p m h mala, pi-magmail.com
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Rcssalta-se que o Sistema de Registro de Necos '- SRP^não é uma
modalidade de licitação como as previstas no art. 22 da Lei n° 8.666/T993"erio art. 1° da Lei
n° 10.520/02. É uma maneira de realizar aquisições de bens e contratações de serviços de
forma parcelada, isso porque no SRP, a Administração Publica não fica obrigada a contratar.

Assim, por ser efetivado a partir de uma concorrência ou pregão, com
seleção da melhor proposta, possibilita a participação de todos os particulares, garantindo,
destarte, o duplo escopo almejado pelo Legislador: vantajosidade e isonomia.

Sobre o precitado Sistema de Registro de Preços, importante frisar as
principais normas da Lei de Licitações e Contratos da Administração Público - 8.666/93 - e
do Decreto Municipal n° 786, de 31 de janeiro de 2013, que Regulamenta o Sistema de
Registro de Preços, respectivamente:

Art. 15. As compras, nemprc que possível, deverão:
I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de

especificações técnicas c de desempenho, observadas, quando for o caso, as
condições de manutenção, assistência técnica c garantia oferecidas;

II - ser processadas através de sistema de registro de preços;
( . . . )
§ l" O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado.
(...)
§ 3" O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto.

atendidas as peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições:
I - seleção feita mediante concorrência;
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços

registrados;
III - validade do registro não superior a um ano.
§ 4" A existência de preços registrados não obriga a Administração a

firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização
de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado
ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições, (negritos e
gritos nossos)

Art. l" As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando
e féUiadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, no âmbito da administração
pública municipal direta, autárquica c fundacional, fundos especiais, empresas
públicas, sociedades de economia mista c demais entidades controladas, direta
ou indiretamente pelo Município de Boca da Mata, obedecerão ao disposto neste
Decreto.

Ari. 2- Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes
definições:

I - Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para
registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens,
para contratações futuras;

II - ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com
característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os
preços, fornecedores, órgãos participantes c condições a serem praticadas,
conforme as disposições contidas no instrumento convocatório c propostas
apresentadas;

III - órgão gereneiador — Secretaria Municipal de Administração, que c o
órgão da administração pública municipal responsável pela condução do
conjunto de procedimentos para registro de preços e gerencíamento da ata de
registro de preços dele decorrente;

IV - órgão participante - órgão ou entidade da administração pública
municipal que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de
Preços e integra a ata de registro de preços; e

Rua l .idisl.in ( i n m hi ;i. n° 20, < 'entro,
Boa da Mata, Alagoas-CEP. 57680-000

p m h m a Ia. nu m ggmail.com
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articipanle - ortrãoSju entidade daV - órgão não participante - órgão\ entidade da administração pública

que, não tendo participado dos procedimentos^riiciais da>iicitacao, atendidos os
requisitos desta norma, faz adesão à ata de regis Iro de preços.

Art. 3£ O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes
hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de hens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em
regime de tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de
serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de
governo; ou

IV - quando, pela natureza do ohjeto, não for possível definir previamente
o quantitativo a ser demandado pela Administração.

í^
Art. G£ A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de

concorrência, do tipo menor preço, nos termos da l .d n- S.666. tk- 1993, ou na
modalidade de pregão, nos termos da Lei n" 10.520. de 2002. c será precedida de
ampla pesquisa de mercado, (negritos c grifos nossos)

Dentre suas características mais importantes, destaca-se a qualidade de ser
futura e eventual a contratação pelo Gestor, não sendo a Administração, de imediato, obrigada
a contratar. Por outro lado, o SRP garante ao licitante vencedor, pelo prazo da Ata de Registro
de Preços, a garantia de contratação da proposta mais vantajosa, caso se configure a demanda.

A leitura atenciosa das normas, acima reproduzidas, leva à conclusão que o
Sistema de Registro de Preço é estimulado pelo Legislador ao afirmar que as compras deverão
ser processadas por este sistema.

Por sua vez, o Decreto Municipal n° 786, de 31 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços neste município de Boca da Mata, Alagoas,
previsto no art. 15, da Lei n° 8.666/1993, elenca as hipóteses em que o SRP preferencialmente
será adotado.

No presente caso concreto, cabe ao Prefeito Municipal, autoridade superior,
ao receber o feito da Comissão Permanente de Licitação: / - determinar o retorno dos autos
para correção de irregularidade*, caso estas sejam supríveis; II - invalidar o procedimento,
no todo ou em parte, se estiver inquinado de vícios insanáveis: III - revogar o certame por
razão de ordem administrativa; ou IV - homologar o ato de resultado final do Pregoeiro,
considerando implicitamente a legalidade do procedimento administrativo.

Em regra, cabe a Procuradoria Geral Municipal, órgão de assessoramento
direto do Poder Executivo, a análise jurídica, de modo a se vislumbrar se os prazos,
publicações, propostas e documentos estão dentro das exigências da Lei de Licitações e
Contratos Administrativos e alterações posteriores, visando, sobretudo, resguardar a
Administração Pública, bem assim aos participantes, o estrito cumprimento dos deveres e o
resguardo dos direitos.

No caso cm estudo, verifico dos presentes autos que foram obedecidas todas
as formalidades legais, notadamente no que diz respeito às publicações dos avisos de licitação
na imprensa oficial e em jornal de grande circulação, os grazos mínimos entre a publicação e
a sessão pública c obediência as regras postas no edital.

l l n i i Ladislau < nimbra, n" 20,'
Boca da Mala, Alagoas - CKP. 576M-000
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Observa-se, bem assim, que a empresa vencedora atendeu as exigências
legais e editalícias, mormente no que diz respeito à apresentação dos documentos referentes à
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e
qualificação técnica.

III - DA CONCLUSÃO.

Ante todo o exposto, esta Procuradoria Geral do Município, por sua
signatária representante, levando em consideração que pela análise dos autos, restrita ao seu
conteúdo, conclui que todas as formalidades legais foram obedecidas, OPINA PELA
LEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO, devendo o presente procedimento licitatório seguir
à consideração do senhor Prefeito, para a sua regular homologação, convocando-se a Empresa
AUTO POSTO PONTO 20 LTDA - EPP. inscrita no CNPJ/MF sob n° 13.583.253/0001-87,
com sede na Rodovia AL 215, s/n, Povoado Peri-Peri, neste município, para celebração da
Ata de Registro de Preços n° 03/2016 e do Contrato de Aquisição, cujas minutas instruem o
presente feito.

Realizada a contratação, publique-se, em imprensa oficial, extraio do
contrato, até o 5° dia útil subsequente a assinatura da avença, nos termos do art. 61, parágrafo
único da Lei 8.666/93.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Ciência aos interessados.

Boca da Mata/AL. 12 de fevereiro de 2016.

MARINHOSILVA
iicral do Município

()A»7Al, 10.067 - Portaria n° 258/2014

I Í L I . I l.adislau Coimbra, n" 20, (entro.
Boca da Mata, Alagoas-CKP. 57680-000
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PROCESSO N° 104-023/2016

Procedimento Licitatório: PREGÃO PRESENCIAL N° 03/2016-SRP

Objeto: Licitação para registro de preços de combustíveis automotivo

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO

Face ao constante nos autos do procedimento licitatório Pregão Presencial n°
03/2016-SRP, do Tipo Menor Preço, referente ao Processo n° 104-023/2016,
HOMOLOGO, com fundamento no Artigo 4°, Inciso XXII, da Lei Federal n° 10.520/2002,
a presente licitação para que a Adjudicação nela contida produza seus efeitos jurídicos e
legais.

Retorne à Comissão Permanente de Licitações, para a adoção das medidas
necessárias à efetivação do registro de preços, cuja ata deverá ter vigência de 12 (doze)
meses.

Boca da Mata/AL, 1 iro de 2016.

Gustavo D eijo

Cópia publicada no Quadro de Avisos desta

Prefeitura em /g /#^ /

RUA ROSALVO PINTO DÂMASO N* 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA - AL
CEP : 57680-000 TELEFONE : 3279-1309 / 3279-1487 E-MAIL : bocadamata@ig.com.br
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° PP03/2016

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2016

PROCESSO N° 104-023/2016

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos 19 dias do mês de fevereiro do ano de 2016, o MUNICÍPIO DE BOCA DA
MATA/AL com sede administrativa na Rua Rosalvo Pinto Dâmaso, 224, Centro, Boca da Mata,
Alagoas, inscrito no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-63, neste ato representado por seu Prefeito, Sr.
Gustavo Dantas Feijó, brasileiro, portador da cédula de identidade n° 767035 SSP/AL, inscrito no
CPF sob o n° 524.759.994-20, no uso de suas atribuições legais;

Nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto Municipal n° 786/2013, da Lei n°
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666,
de 1993, e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial para
Registro de Preços n° 03/2016, conforme resultado homologado em 18/02/2016;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a contratação dos itens constantes na proposta
vencedora transcrita em Anexo desta Ata, conforme especificações do Termo de Referência, que
passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa
AUTO POSTO PONTO 20 LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob o n° 13.583.253/0001-87, com sede na
Rodovia Al 215, s/n°, Zona Rural, Povoado de Perí-Perí, CEP 57.680-971, no Município de Boca da
Mata/AL, neste ato representada pelo Sr. Diego de Freitas, portador da Cédula de Identidade n°
31279155 SCJDS/AL e CPF n° 073.594.244-70, cuja proposta foi classificada em l° lugar no certame.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para aquisição de combustíveis automotivos
(LOTE 01 - GASOLINA COMUM, LOTE 02 - ÁLCOOL HIDRATADO ETANOL e LOTE 03 - ÓLEO DIESEL
S10), visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da Mata, conforme
descrição, quantidades e preços descritos em Anexo(s).

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmaras contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica oarsua contratação
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência ofe fornecimento em
igualdade de condições.

Processo n° Í04-023/20/Ó
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2. CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR
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2.1. O valor global desta Ata é de R$ 4,249.800,00 (quatro milhões, duzentos e quarenta e no
míl, oitocentos reais), distribuídos da seguinte forma:

N° LOTE

01

02

03

DESCRIÇÃO DO LOTE

GASOLINA COMUM

ÁLCOOL HIDRATADO (ETANOL)

ÓLEO DIESEL S10

VALOR UNIT

R$4,13

R$ 3,60

R$ 3,41

VALOR TOTAL

R$ 2.478.000,00

R$ 135.000,00

R$1.636.800,00

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração.

3.2. São participantes os seguintes órgãos:

3.2.1. Gabinete do Prefeito;

3.2.2. Órgãos de Assessoramento;

3.2.3. Secretaria Municipal de Articulação Política;

3.2.4. Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças;

3.2.5. Secretaria Municipal de Assistência Social;

3.2.6. Fundo Municipal de Assistência Social;

3.2.7. Secretaria Municipal de Infraestrutura;

3.2.8. Secretaria Municipal de Saúde;

3.2.9. Fundo Municipal de Saúde;

3.2.10. Secretaria Municipal de Educação;

3.2.11. Fundo Municipal de Educação;

Processo n° í 04-023/2016
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3.2.12. Secretaria Municipal de Cultura;

3.2.13. Secretaria Municipal de Esportes e Lazer Promoções e Juventude;

3.2.14. Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo;

3.2.15. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

3.2.16. Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;

3.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 786/2013, e na Lei n° 8.666, de
1993.

3.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

3.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cenío) dos quantitativos registrados na
Ata de Registro de Preços.

3.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que aderirem.

3.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a
responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato
ao órgão gerenciador.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO PE PREÇOS

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura.

4.1.1. É admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata nos vermos do Decreto
Municipal n° 786/2013, desde que o prazo total de vigência, computada cKprorrogçição, não
ultrapasse 01 (um) ano.

Processo n° 104-023/2016
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5. CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposiçõéírrorrfTdas
no artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,
cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos
fornecedores.

5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

5.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:

5.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação
ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

5.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

5.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

6. CLÁUSULA 5EXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de proce\so administrativo
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:

6.1.1. Não cumpriras condições da Ata de Registro de Preços;

Processo n° 104-023/2016
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6.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,', à
contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitáel;ve;

UP
6.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar supe
praticados no mercado;

6.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

6.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de
Preços.

6.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de
caso fortuito ou de força maior.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do
registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será
formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62
da Lei n° 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Municipal n°
786/2013.

7.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e da
Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no
respectivo pedido de contratação.

7.2. 0 órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

7.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

7.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão Aceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

Processo n° 104-023/2016
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7.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

7.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas rícrferírío de
Referência ou na minuta de contrato.

7.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

7.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando
ciência à Administração.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

8.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições
definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo
de até 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos
do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

8.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição
em restos a pagar.

9. CLÁUSULA NONA - DO PREÇO

9.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

10. CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. A Contratada obriga-se a:

10.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

10.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assis^êr^a técnica
autorizada;

Processo n° / 04-023/20! 6
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10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acòfdo com
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);vv

10.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no
prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto com avarias ou defeitos;

10.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente licitação;

10.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

10.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

10.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noíurno, perigoso ou insalubre;

10.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

10.2. A Contratante obriga-se a:

10.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

10.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;

10.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da ContrafacJa, através de
servidor especialmente designado;

10.2.4. Efetuaro pagamento no prazo previsto.
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11. CLÁUSULA ONZE -DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

11.1. Os bens serão recebidos:

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes do Edital e da proposta.

b. Definitivamente, após a verificação do conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará no prazo
máximo fixado no Termo de Referência.

11.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

11.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com
as especificações técnicas exigidas.

12. CLÁUSULA DOZE - DO PAGAMENTO

12.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

12.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

12.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

12.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a Contratante.

12.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.

12.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, m adiante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Con\atadc\ou por
outro meio previsto na legislação vigente.
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12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como e
bancária para pagamento.

12.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

12.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratóríos proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = lx N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

(6/100)
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

13. CLÁUSULA TREZE - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

13.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo
dará ciência à Administração.

13.1.1.0 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

13.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as oco;
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem com
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
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defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade compefeVite para ̂ j ^
providências cabíveis.

14. CLÁUSULA CATORZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

14.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não
assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata
de Registro de Preços;

14.1.2. Apresentar documentação falsa;

14.1.3. Deixar de entregaras documentos exigidos no certame;

14. l .4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

14.1.5. Comportar-se de modo inidõneo;

14.1.6. Cometer fraude fiscal;

14.1.7. Fizer declaração falsa;

14.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

14.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
cinco anos;

14.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei n^.óóóXjde 1993, e da Lei n°
10.520, de 2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:

14.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

Processo n° 104-023/2016
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14.3.2. Apresentar documentação falsa;

14.3.3. Comportar-se de modo inidôneo;

14.3.4. Cometer fraude fiscal;

14.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços
ou no instrumento de contrato.

14.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subiíem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

A a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da Mata,
pelo prazo de até dois anos;

A d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

14.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão lícitante e de declaração de inidoneidade, pre<?ístaísno subitem anterior, as
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
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14.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meiís dolos
fiscal no recolhimento de tributos;

14.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993.

14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Aíiva e cobrados judicialmente.

14.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

14.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

15. CLÁUSULA QUINZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão
Presencial para Registro de Preços n° 03/2016 e a proposta da empresa.

15.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n° 10.520, de 2002, do
Decreto Municipal n° 786/2013, da Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da
Lei Complementar n° 123, de 2006, e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiarièrVnte.

Processo n° 104-023/2010
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BOCAoAMATA
Mais trabalho por você

15.3. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Comarca de B
Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro.

Município de|Bo<\ da Mata/AL, 19 de fevereiro de 2016.

ta,

Representante da Empresa

Processo n° 104-023/20}6
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ANEXO l DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° PP03/2QU

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada
Município de Boca da Mata/AL e a empresa AUTO POSTO PONTO 20 LTDA EPP, cujos" itens e
respectivos preços estão a seguir descritos na proposta de preços anexada, em face da
realização do Pregão Presencial n°03/2016-SRP.

Processo n° 104-023/2016
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AUTO POSTO PONTO 20 LTDA. - EPP
CNPJ(MF) 13.583.253/0001-87

PROPOSTA DE PREÇOS - ADEQUAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2016

PROCESSO N° 104-023/2016

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

LOTE 01 - GASOLINA COMUM

Lf

ITEM

1.1

DESCRIÇÃO

Gasolina Comum (conforme
especificações regulamentadas
pela Resolução ANP n° 57, de
20.10.2011)

UNID.

Litros

QUANT

600.000

PREÇO
UNITÁRIO

R$4,13

PREÇO TOTAL

R$ 2.478.000,00

TOTAL GERAL R$ 2.478.000,00 (dois milhões, quatrocentos e setenta e oito mil reais)
)TE 02 -ÁLCOOL HIDRATADO (ETANOL)

ITEM

2.1

DESCRIÇÃO

Álcool Hidratado Eíanol
(conforme especificações
regulamentadas pela
RESOLUÇÃO ANP N° 7, DE
09.02.2011).

UNID.

Litros

QUANT

45.000

PREÇO
UNITÁRIO

RS 3,60

PREÇO
TOTAL

RS 135.000,00

TOTAL GERAL R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais)
LOTE 03 - ÓLEO DIESEL S10

v>

ITEM

3.1

DESCRIÇÃO

Óleo Diesel S10 (conforme
especificações regulamentadas
pela RESOLUÇÃO ANP N° 46, DE
20.12.2012)

UNID.

Litros

QUANT

480.000

PREÇO
UNITÁRIO

R$ 3,41

PREÇO TOTAL

R$1.636.800,00

TOTAL GERAL R$ 1.636.800,00 (hum milhão seiscentos e trinta e seis mil, oitocentos reais)

\LIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

Declaro que estão incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com impostos,
taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto.

Boca da Mata - 01 de Fevereiro de 20f~6i

-DIEGO DE FREITAS
SÓCIO-ADWIINISTRADOR

CPF: 073.594.244-70

Rodovia Al 215, s/n - Povoado Perí-Perí, Zona Rural, Boca da Mata/Al. CEP 57.680-971
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EXTRAIO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

M

Ata de Registro de Preços n° PP03/2016- Processo n° 104-023/2016-
Pregão Presencial n° 03/2016-SRP •• Fundamentação Legal: Lei
Federal n° 10.520/2002, Lei Federal n° 8.ÓÓÓ/93 e Decreto Municipal
n° 786/2013 - Fornecedor Registrado: AUTO POSTO PONTO 20 LTDA
EPP (CNPJ n° 13.583.253/0001-87) - Objeto: registro de preços de
combustíveis automotivos (LOTE 01 - GASOLINA COMUM, LOTE 02 -
ÁLCOOL HIDRATADO ETANOL e LOTE 03 -- ÓLEO DIESEL S10) •
Vigência: 12 (doze) meses.

Cópia publicada no Quadro de Avisos

desta Prefeitura em J ' /C~Z / (O

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N° 1 0 2 , C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a i l . c o m





78 Maceió -quarta-feira
23 de março de 2016

Edição Eletrónica Certificada Digitalmentc
conlormc l . l - l NJ 7.3<>7:20l 2

Diário Oficial
Estado de Alagoas

F.XTRATO DF. ATA Dl- RF.GISTRO HF PRIMOS
Ala de Registro de Preços n" PP013.'20l5-2 - Processo n" 115-01 L 2015 Piogão
Presencial n" OI3.20I5-SRP- Fundamentação Legal. Lei hederal n" 10.520/2002,
Lei Federa! n" ti 6Wi'*>3 e Decreto Municipal n" 786 2ÍH3 --Ftiineceiior Registrado1

SI/FNANDO DANTAS DA COSTA JÚNIOR MF - ci. MUI TCOISA ICNIM
n" 00 874 981-0001-04) — Objeto registro de preços para nquisiçào de material
de construção < ! OTFS 02, 03. 04. 07. O*. I I . 13. 14. 18 L- l < > ) Valor ulobal K$
1.412 977,56 fhutu milhão, quatrocentos e doze mil, novecentos c se lenta e sete
reais e cinquenta e seis centavos i - Vigência; 11 (doze l meses

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N°013/2015-SRP

PROCFSSO N* O l 15-011 2015
l;acc ai i constante nos amos do procedimento hcitaióno Pregão Presencial n"
013 2015-SRP. do Tipo Menor Pieço. leleiemc ao Processo n" 0115-011 20! s
HOMOLOGO, com fundamento no Artigo 4". Inciso X X I I . da Lei I-edeiul n"
l O 520.2002. a presente licitação para que a Aduidieacan nela contida produza seus
efeitos jurídicos e legais

Gustavo Dantas Feijo
i Veiei !o

Ml IN1CIPIO Dl- BOCA DA MATA
FXTRATO DF. ATA DF RFliISTRÔ DF PRFÇOS

Ata de Registro de Preços n" PP03.2016 Processo n" 1U4-02T2ni6 Pregão
Prc-iciicinl n" 'O 2016-SRP ••- Fundamentação Legal1 Lei Federal n" 10 520/2002.
Fei Federal n" 8 666/93 e Decreto Municipal n" 786.2H11 - Fornecedor Reuistiado
AUTO POSTO PONTO 20 l TOA FPP (CNP.I n" 13 5SÍ 25.1 0001-87) - Objeto
reiiislro de preços de combustíveis automotivos i IOTF 01 - GASOLINA
COMUM. LO'FE 02 - ÁLCOÕI HIDRATADO 1.-TANOL e LOTH O.í OLHO
F)ll SFl. S10) -Vigência 12 fuWi meses

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N"03.;20I6-SRP

PROCFSSO N" !04-023'201<i
face ao constante tios autos do procedimento liutatóno Preuao Presencial n"
(O 2016-SRP. do Tipo Menor Preço, leterenie ao Pioccsso n° 104-f>2.V2011\, com fundamento no Art igo 4°. Inciso XXII. da Lei Federal n"

10 520-2002, a presente licitação para que a Adjudicação nela contida produza seus
efeito1, juiidicos e leyais

Gustavo Dantas Fcijò
Prefeito

INFORMAÇÕES: O edital encontra-se ã disposição dos interesso,
às 12:00 horas rui sede da Prefeitura Municipal de Coque-no 5
cplcoquciro setoiihotmail.com /'''•í'

• j*"*'Coqueiro Seca AL, 18 de Março de 2016.

í o .--• i
K h a l i l Grbran de Lima Fontes ; •;', MS.

Pregoeiro \

Prefeitura de Craíbas

i ' R i - T i - : m j R A M M N i c i i ' \  n i -CRAÍBAS
A VISO DE LICITAÇÃO CHAMADA PÚBLICA N" O l 2f>1h

OBJt-TO Aquisição de Ciéneros Alimentieios da Agricultura Familiar destiiiadn
a Secretaria Municipal de Fdueaçào ABERTURA' Li de Abr i l de 201ô. ;is 08 30
ih i i i á i i o local). INFORMAÇÕES: informações disponíveis na sala de licitações.
iiic:tli/:talii na setltí admmisiraiiva <l<i Município, Idealizada na liua Maiur Luiy
Ciirlon. IO1». Centro, i.iniooui» de Anndin AL. de segunda íi SCMÍI das 9h ás t.lli
Ciaihas - AL 22 de Marco de 21)16, Grcice Arme Praxcdcs da Silva Santos -
Pré'iidi-me da Comissán de Licitação

PRrFFITURA MUNICIPA1 DF CRAÍBAS
\VISODH LICITAÇÃO PREGÃO PRl-SI-NCTAl. N'! i)()8 2d t r t

PAKAkl - i i l s rRonr .PRFÇOS OBJETO: Contratação de empresa especializada
no fornecimento de mater ia l permanente destinado a Secretaria Municipal de
Saúde. ABERTURA: 05 de Alwi l de 2016, as 08 OU (horário de local)
P k l . i p À o p k l S i , N f l \ I . N l « l ^ 20 162" C H A M A I ) \S OBJFTO Coritiatacaodccmpresaes|x-u:ili/Lkla

no fornecimento d<i material pcrnunenie para Auditório Municipal A l í K R II 'k' \í de Ahnl .Ic 2t j l6 . ai 10 ÍU (híirurtó de local j

PREGÃO PRESENCIAL N1- 00" 2016
PARA REGISTRO DE PREÇOS OBJliTO Cunliutaedo de empresa especializada
ii.i p iL-s i r iu ln de serviços Funerários com n fornecimento de Ataúde e Translado
ABLRTURA 05 de Abr i l de 20H>. ás 13 00 (horário de lotai) INFORMAI, n! ^
IntbfmacOcíi disponíveis na satade licilaçfics. locali/ado noGatuneie Municipal ,
locali/ada na Rua Pedro dama. 122 Centro - Craílw - Al . de segunda a sexta
das 8h as l :í li C ralhas - A L 22 de Março de 201 d BRUNO AI.BUQ
DE F A R I A S - P R I FKITO

Prefeitura de Coité do Noia Prefeitura de Feira Grande

P R I - I - I I T I J R A MI , 'NÍCI I 'AI D K C O r i F [IO MOÍA
AVISO DF. LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIA L SRf N° 04 20 K>
(iH.ll-'T(.); Recistn> dc Preços para a eventual aquisição de medicamentos
(Kirmâcia Básica, l-armacia Básica Complemento, Saúde Mental e Saúde Menta l
Complemento) para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e
aos (ii^âos a ela vinculados
ABERTURA d i ; i07deahnUle2016 as''honniin
DISPONIHII IDADl- DO EDITAL E INFORMAÇÕES Comissão Permanenie de
l .icitaçSo na Rua José Belarmino, !6(V('entrn-l"oiiédo\õiaA!, CFP 5732^-
[HlO. das 8h ;is !2h. ou através do e-mail licitação toitedonoi.i i/.gniail com
Coití doNóía- AL, 11 de março de 2(Hf>
José Miguel Sebastião de Oliveira Pregoeiro Pintaria n" 021 201S

Prefeitura de Coqueiro Seco

ESTADO DE ALAGOAS
PRI-:i-T-ITI)RA MUNICIPAL Dl: C-OOU

AVTSOOl- LICITAÇÃO- SRP
PREGÃO PRESENCIAI N" 02/201* - TIPO MKNOR POR ITKM

OBJIÍTO Contratação de empresa especial r/ada no forneci me n to de veículos
no Sistema de Registro dc Preço, na modalidade Pregão hesencial conloime
especitkaçfles do Anexo t do Instrumento Comocatorm
LOCAI.'DATA Sala de leumdes situada em sua sede. na A v. .loão Navarro.
n° 61, Centro. Coqueiro Seco.AL, dia 05 de Abr i l de 2016 is 10'00 horas
FUNDAMENTAÇÃO LF.G.AL. Lei Federal n" 10520. Lei Complementar
11° I23'06. e, subsidiar iam ente, das disposições da Lei n ^ 866693 e demais
alterações

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA GRANDE
ADESÃO A A T A SRP-PREGAO 001.'2016 - G I R A U I)O PONCIANO AL

SI i MI t i ,A DO ( ' ( )NTR A V( > N" OD.V201 h
MAS PARTHS MUNICÍPIO DH FLIRA í iRANDt i l ; MPRl- 'SA Amónio Aranda
da Silva-MF. inscnia no CNPJ sob n." 05 J.Í0.779 UOOl-27
OliJFTO. Aquisiç.lo dc (tenents Alimentícios para Distribuição y.jatuita que
ocorrerá na Semaiiii Santa, as hiimihas de baixa renda, no Município de Feira
( i i i i i i d c A L Adesão or iunda da Pre fe i tu ra de (Jnau do Ponciano Al, - Prciiáo
Presencial 001/20I6-3RP
VALOR GLOBAL RS 117 000.00 (cento e de/essete mi l reais)
DATA DE ASSINA 1 1 IRA DO CONTRATO. 15 de marco de 2016 entrega
imediata. FUNDAMENTAÇÃO I F(iAL: Lei 10 52002 e S 666 l>3. e alterações
posteriores
SIGNATÁRIOS: Vendiam» A l m i r Lira Snuie> Amónio Araikta da Silva

Vendiano A l m i r Lua Soares
Prefeito

Prefeitura de Jequiá da Praia

PRITITTURA MUNIflPAl T)P Jl-OUIA DA P R A I A - A I .
MODALIDADE PRFOÃO PRF.SFNCIAL (RFGISTRO DF PRFC'<'S| N ~
004'2016
Ohieto. contratacãc' de empresa especializada cm locação de equipamentos para
reaíi/açao dc eventos no munic íp io de Jequiá da Piaia - Al. Data 05 de Abril
de 2016 Hora 0900 Local Sede Administrativa da Comissão Permanente de
Lic i tucfur no Município de Jequiá da Praia Ohs O editai poderá ser reinado na
sede da l'ré leitura, no horário das 09:00 ás 12 UO InloimaçAe1; 3276-5151 Juqu i á
da Praia. 22 de Maico de 2016 Carla Vanessa R Homiiigos Velosn
Pregoeira
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